
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025
(Processo SEI Nº 25.0.000028567-9)

 
 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – Alesc – CNPJ nº 83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, nº 310 –
Centro – Florianópolis/SC, CEP 88020-900, por meio de sua Coordenadoria de Licitações e Contratos, torna público que realizará, na forma da Lei nº
14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA, critério de julgamento MENOR PREÇO e modo de disputa ABERTO, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus
Anexos.
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
DIA: 27/03/2026
ABERTURA DA SESSÃO: 14:00
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
Nº DA UNIDADE COMPRADORA: 929488
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada integral
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  Menor preço
MODO DE DISPUTA: ABERTO
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 257, de 28 de maio de 2024;
Autorização para Processo Licitatório – Despacho SEI Nº 2122577; e
Processo SEI N° 25.0.000028567-9.

 
DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL  

 

 
I – DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada de engenharia para a execução integral da obra de construção da
nova subestação elétrica no Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), em conformidade com as
especificações constantes neste Edital e em seus Anexos.
1.2. O objeto da licitação tem apenas um item , conforme tabela constante do Projeto Básico.
1.3. Em caso de discrepância entre as especificações do objeto descritas no Sistema Compras.gov.br e as constantes deste Edital, prevalecerão as do
edital.
 
II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. O valor máximo aceitável para a contratação da totalidade do objeto desta licitação é de R$ 5.342.534,63 (cinco milhões, trezentos e quarenta e
dois mil quinhentos e trinta e quatro reais e sessenta e três centavos), conforme anexo dos Valores Máximos Admissíveis.
2.2. As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital correrão à conta Subação 001157 – Aquisição, recuperação e ampliação de imóveis do Poder
Legislativo, à Natureza da Despesa 44.90.51.94 – Ampliação de Obras e Edificações Públicas, do Orçamento da Alesc.
 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
3.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, estiverem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema Compras.gov.br (www.compras.gov.br).
3.2. Os licitantes declararão, em campo próprio do Sistema Compras.gov.br, que estão cientes e de acordo com as condições contidas neste Edital, bem
como que cumprem plenamente os requisitos definidos na legislação e neste instrumento convocatório.

Anexo I Projeto Básico (Anexos disponibilizados em formato PDF, junto ao edital)

Anexo II Valores Máximos Admissíveis

Anexo III Planilha Orçamentária

Anexo IV Modelo de Proposta

Anexo V Declaração de Vistoria Técnica

Anexo VI Declaração de Contratos Firmados com a Iniciativa Privada e com a
Administração Pública

Anexo VII Minuta do Contrato

Anexo VIII Modelo de Planilha Orçamentária
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3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou
equiparada ou ao direito de preferência sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, ressalvado o disposto no item anterior.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar, na fase própria, a inabilitação do licitante.
3.6. Os licitantes responsabilizam-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema Compras.gov.br ou à Alesc
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.7. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independentemente do resultado do
procedimento licitatório.
3.8. Tratando-se de consórcio, todos os seus integrantes responderão solidariamente pelos atos praticados, tanto na fase de licitação quanto na de
execução do contrato.
3.9. A Alesc não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema Compras.gov.br.
3.10. Fica vedada a participação , na presente licitação, de:
a) pessoa física;
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
e) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
f) pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Alesc ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
h) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;
i) licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
j) agente público vinculado à Alesc;
k) empresas que incorrerem em outros impedimentos previstos em Lei;
l) pessoa jurídica que integre consórcio participante do certame; e
m) cooperativa de mão de obra.
3.11. O licitante que desistir do certame, deixando de enviar qualquer documentação solicitada, seja referente à fase de julgamento de proposta ou à fase
de habilitação, terá sua proposta desclassificada ou será inabilitado, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
3.12. Configura desistência do certame, para os fins do disposto no item anterior, a solicitação de exclusão da proposta apresentada ou do lance ofertado.
3.13. A participação nesta concorrência importa para o Licitante a aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância
dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto aos recursos.
 
IV – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2. O Licitante deverá cadastrar proposta exclusivamente por meio do Sistema Compras.gov. br, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública.
4.3. O Licitante deverá consignar, de forma expressa no Sistema Compras.gov.br, o valor, em reais (R$),  para o item cotado, com até duas casas
decimais, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
4.4. As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS deverão adotar, na composição do BDI, os percentuais
de PIS e COFINS correspondentes aos percentuais efetivos recolhidos de acordo com o último Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais.
4.5. As empresas optantes pelo regime tributário do Simples Nacional deverão considerar, na composição do BDI, percentuais de ISS, PIS e COFINS que
sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa estará obrigada a recolher, caso se configure excesso de faturamento decorrente do valor da
contratação que as obrigue ao desenquadramento do referido regime.
4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema Compras.gov.br, que:
a) cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;
b) a proposta apresentada foi elaborada de forma independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido por qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no edital;
d) não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
e) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
f) que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atende as regras de
acessibilidade previstas na legislação;
g) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
4.7. Ao cadastrar a proposta no Sistema Compras.gov.br, a Licitante declara, além do previsto no próprio sistema, que está em conformidade com as
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exigências estabelecidas pelas Leis Estaduais nº 10.732, de 07/04/1998, e nº 16.003, de 25/04/2013, sendo esta última regulamentada pelo Decreto
Estadual nº 1.694, de 23/08/2013.
4.8. Ao cadastrar a proposta no Sistema Compras.gov.br a Licitante também se obriga a respeitar todas as condições previstas na Lei n° 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
4.9. A falsidade da declaração de que tratam os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital.
4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
4.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
4.12. A validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da Sessão Eletrônica.
 
V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da sessão pública desta Concorrência, conduzida pelo Agente de Contratação, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste
Edital, no Portal de Compras do Governo Federal, no Sistema Compras.gov.br.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em
campo próprio do Sistema Compras.gov.br.
5.3. Cabe ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Compras.gov.br durante a sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
 
VI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. As propostas cadastradas pelos licitantes no Sistema Compras.gov.br que descumprirem as exigências do edital quanto à forma de sua
apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante
decisão fundamentada do Agente de Contratação.
6.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
 
VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do Sistema Compras.gov.br,
sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
7.2. O Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no Sistema Compras.gov.br, respeitado o intervalo mínimo
de diferença de valores entre os lances que deverá ser de 0,1% (um décimo por cento) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
7.3. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
7.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo Sistema Compras.gov.br
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
7.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da concorrência, o Sistema Compras.gov.br poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.8. Caso a desconexão do Agente de Contratação persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da concorrência será suspensa
automaticamente e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio
www.compras.gov.br.
7.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será a reabertura para disputa final, hipótese em que os licitantes
empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação.
7.11. Persistindo o empate mencionado no subitem anterior os critérios serão aqueles estabelecidos na legislação vigente.
 
VIII – DA NEGOCIAÇÃO
8.1. O Agente de Contratação deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observados o
critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
8.2. A negociação será realizada por meio do Sistema Compras.gov.br e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
 
IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
9.1. O julgamento da proposta de preços dar- se-á pelo critério de MENOR PREÇO, observadas as especificações técnicas e os parâmetros definidos no
Edital.
9.2. O Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço
com o valor máximo estipulado para a contratação, conforme disposições contidas no presente Edital.
9.3. A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance ofertado após a negociação e assinada pelo representante da empresa,
conforme anexo da Proposta Comercial, bem como outros documentos complementares eventualmente necessários, deverão ser encaminhados via
Sistema Compras.gov.br, em até 2 (duas) horas, contadas da solicitação do Agente de Contratação.
9.3.1. Juntamente com a proposta, deverá ser encaminhada a Planilha Orçamentária atualizada, conforme modelo disponibilizado.
9.4. Tratando-se de consórcio, o licitante deverá encaminhar, juntamente com a proposta:
a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; e
b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração.
9.4.1. Caso o objeto seja adjudicado a consórcio de empresas, deverá ser providenciada, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 9.4, “a”.
9.4.1.1. Todos os integrantes responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio na execução do contrato.
9.5. O Agente de Contratação examinará a compatibilidade da proposta com os valores unitários máximos estipulados para a contratação e  com as
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especificações técnicas do objeto, conforme disposições contidas no presente Edital.
9.6. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital, sendo o respectivo licitante
declarado vencedor pelo Agente de Contratação.
9.7. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Alesc ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas
(às suas expensas) externas, para orientar sua decisão.
9.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.
9.9. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
9.10. Não se admitirá proposta com preço global superior ao orçamento estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.
9.11. As propostas não poderão apresentar preços unitários superiores aos constantes na planilha orçamentária da Alesc (Anexo III) ou manifestamente
inexequíveis.
9.12. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores unitários estimativos da contratação.
9.13. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração.
9.13.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 9.13, só será considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
9.14. Caso a proposta do licitante vencedor seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, o Agente de
Contratação o cientificará de que será exigida garantia equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, na forma do Item XIII.
9.15. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação, sujeitando-se às sanções
previstas neste instrumento convocatório.
9.16. Não serão motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da Proposta de Preços, que não venham
causar prejuízo para a Alesc ou firam os direitos dos demais licitantes.
9.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceito, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua
aceitabilidade na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
9.18. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública da concorrência eletrônica
constarão de ata divulgada no Sistema Compras.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
 
X – DA HABILITAÇÃO
10.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo estipulado pelo Agente de Contratação, exclusivamente por meio do Sistema
Compras.gov.br.
10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de
Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa;
e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União;
f) Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Santa Catarina (http://www.portaldecompras.sc.gov.br).
10.3. A consulta aos cadastros acima mencionados será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº
8.429/1992.
10.4. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, bem como da documentação complementar especificada neste Edital.
10.5. Os licitantes deverão encaminhar, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação, via Sistema Compras.gov.br, a seguinte documentação
complementar relativa à habilitação econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente assinadas por profissional de contabilidade legalmente habilitado e identificado com seu número de registro
no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), e registradas na Junta Comercial ou devidamente publicadas, vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, ou
outra forma de comprovação da ausência dessas situações, conforme legislação vigente;
c) Comprovação da situação financeira da empresa mediante a obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC);
c.1) Existência de Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total das parcelas a executar dos contratos firmados com a
Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data de abertura da licitação. 
d) Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública, vigentes na data de abertura da licitação, conforme
respectivo modelo ANEXO VI deste Edital; e
10.6. Para empresas regidas pela Lei n. 6.404/1976, deverá ser apresentada a publicação do Balanço Patrimonial, na forma de seu art. 176, § 1º.
10.7. No caso de empresa constituída há menos de 2 (dois) anos, será admitida a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao último exercício.
10.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante a obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
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10.8.1. Caso as empresas apresentem resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referentes à situação financeira da empresa
[Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)], deverão comprovar o capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento)
do valor estimado da contratação.
10.9. Quando se tratar de consórcio, os valores a que se refere o item anterior serão acrescidos de 10% (dez por cento) , sendo admitido o somatório dos
valores de cada consorciado.
10.10. O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas,
assim definidas em lei.
10.11. Os licitantes deverão encaminhar, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação , via Sistema Compras.gov.br, a seguinte documentação
complementar relativa à qualificação técnica:
a) indicação de profissional engenheiro eletricista, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA , que atuará como
responsável técnico, pela execução dos serviços, com comprovação de vínculo profissional com a Contratada, acompanhada de :
a.1) declaração de disponibilidade do referido profissional, assinada por ele e pelo representante legal da licitante; e
a.2) Cópia de Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em nome do
profissional indicado, que comprove(m) sua responsabilidade técnica pela execução de obras ou serviços de engenharia elétrica de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto licitado, contemplando a aplicação das normas ABNT/NBR 5410, NBR 14039 e NR 10;
b) um ou mais atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, que demonstrem capacidade operacional na execução de
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a transformação elétrica (>= 1.500 kVA); estruturas civis
(fundações, lajes, vedação, acabamentos); sistemas de geração de energia (>= 230 kVA);
b.1) quando se tratar de consórcio, será admitido, para fins de comprovação da qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado;
c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
d) registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA; e
e) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
10.12. Os profissionais indicados pelo licitante na forma das alíneas “a” e “c” do subitem anterior deverão participar do serviço objeto da licitação, e será
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
10.13. Quando não constante no SICAF, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.14. Quando não constante no SICAF, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação fiscal e trabalhista:
a)  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b)  prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
c)  prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
d)  caso o Licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa
Catarina, nos termos dos Decretos estaduais nos 3.650/93 e 3.884/93;
e)  prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
f)   prova de regularidade com o FGTS;
g)  prova de regularidade com a Justiça do Trabalho.
10.15. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação com as informações constantes no SICAF deverão encaminhar, via Sistema
Compras.gov.br, no prazo fixado pelo Agente de Contratação, documentos que supram tais exigências, na forma do art. 70 da Lei n. 14.133/2021.
10.16. O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições de habilitação
dos licitantes.
10.17. As declarações exigidas neste Edital poderão ser supridas mediante manifestação expressa do licitante no chat do Sistema Compras.gov.br.
10.18. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de
documentos não juntados, mas que comprovem que na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta
e de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via Sistema Compras.gov.br, no prazo fixado pelo Agente de Contratação, sob pena de
desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa.
10.19. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa de dados capazes de
qualificar inequivocamente o licitante.
10.20. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
10.21. O licitante que não atender às exigências de habilitação previstas neste Edital será INABILITADO no certame, devendo o Agente de Contratação
retornar à fase de julgamento e examinar a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao exigido.
10.22. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado o vencedor.
10.23. Para o documento no qual não conste prazo de validade será considerado o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua emissão, salvo
para aqueles que, por sua própria natureza, não apresentem prazo de validade, como é o caso dos atestados de capacidade técnica.

 
XI – DOS RECURSOS 
11.1. Caberá recurso em face de julgamento das propostas, ato de habilitação ou inabilitação de licitante, anulação ou revogação da licitação.
11.2. Após a fase de julgamento o Sistema Compras.gov.br abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá, em campo próprio
do Sistema Compras.gov.br, manifestar sua intenção de recurso.
11.3. Em seguida, após a fase de habilitação, o Sistema Compras.gov.br abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá, em

 Passivo Circulante
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campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
11.4. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis e será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação.
11.5. A apreciação dos recursos se dará em fase única.
11.6. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
 
XII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto desta concorrência será adjudicado POR ITEM (ÚNICO) ao licitante vencedor.
12.2. A homologação deste Concorrência compete ao Diretor-Geral da Alesc e em atenção aos termos contidos no Ato da Mesa nº 195, de 16 de junho
de 2020.
 
XIII – DA GARANTIA    
13.1. Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, o licitante vencedor prestará garantia em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do
contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária; ou
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
13.1.1. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a adjudicatária deverá apresentá-la no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação
da licitação e anterior à assinatura do contrato;
13.1.2. A garantia, nas modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do
contrato;
13.2. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 13.6, observada a legislação que rege a
matéria;
13.3. Caso a sua proposta seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, garantia equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta.
13.4. A garantia deverá ter validade a partir do início dos serviços e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada
prorrogação.
13.5. No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, deverá dela constar expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do Código
Civil.
13.6. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.
13.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar
sanções à Contratada.
13.8. O licitante vencedor obriga-se a apresentar nova garantia, conforme o caso, em até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
Alesc, antes do seu vencimento ou após a redução do seu valor em razão de aplicação de qualquer penalidade ou, ainda, após a assinatura de termo
aditivo decorrente de acréscimo do objeto contratado ou de repactuação que implique na elevação do valor ajustado, mantendo-se o percentual
estabelecido no subitem 13.1.
13.9. A garantia será considerada extinta:
a) com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
b) observado o prazo previsto no subitem 13.4, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
 
XIV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  
14.1. Depois de homologado o resultado desta concorrência, o licitante vencedor será convocado para se cadastrar no Sistema SEI e, em seguida,
assinar o contrato, e terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para concluir o cadastro e efetuar a assinatura, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei n° 14.133/2021.
14.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Alesc.
14.3. O licitante deverá manter atualizado o seu endereço de e-mail junto à Alesc e confirmar o recebimento das mensagens provenientes dela, não
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas
ou eventuais sanções aplicadas.
14.4. Os representantes legais deverão realizar seu cadastro para obter seu login e senha para assinatura eletrônica do contrato ou ata de registro de
preços, por meio do Sistema SEI, no seguinte endereço eletrônico: https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 .
14.5. O pedido de credenciamento de usuário externo ao SEI é ato pessoal e intransferível e, portanto, não serão aceitos cadastros de e-mails setoriais,
somente e-mails pessoais.
14.6. Dúvidas referentes ao cadastro no Sistema SEI deverão ser solucionadas no e-mail sei@alesc.sc.gov.br e/ou pelo telefone (48) 3221-2532.
14.7. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia contratual, alteração e extinção contratual constam
da minuta do contrato anexa a este Edital.
14.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.
 
XV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. As sanções administrativas às quais o licitante estará sujeito estão previstas no Projeto Básico e na minuta do contrato, encartados neste Edital.
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XVI – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL   
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato
convocatório desta concorrência, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.
16.2. O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico, pela Coordenadoria de Licitações e Contratos, ou pela Equipe de Planejamento, decidirá
sobre a impugnação do certame.
16 .3 . Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
16.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Agente de Contratação até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão
pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.
16.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema Compras.gov.br em até 3 (três) dias úteis,
contados do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
           
XVII – DA VISTORIA
17.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria no local onde serão executados os serviços com o
objetivo de inteirar-se das condições e do grau de dificuldade existentes.
17.2. A vistoria será realizada apenas em dias úteis, das 13h às 18h, com a disponibilização de datas e horários diferentes para os eventuais
interessados, devendo ser efetivada até 1 (um) dia útil antes da data fixada para a sessão pública.
17.3. O agendamento se dará por meio da unidade requisitante, indicada no Projeto Básico, que disponibilizará data e horário diferentes para os
eventuais interessados.
17.4. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação, ficando, contudo, os licitantes cientes de que, após a
apresentação das propostas, não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações
em razão do desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas encontradas em sua realização, objeto deste Edital.
17.5. Caso a licitante dispense a realização da vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da Contratação.
17.6. A vistoria será acompanhada por representante da Alesc designado para esse fim.
 
XVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta concorrência promover diligência destinada a esclarecer ou
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação, salvo se tratar-se de informação complementar, conforme disposto no artigo 64 da Lei n° 14.133/2021.
18.2. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e
eficácia para fins de classificação e habilitação.
18.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de
julgamento desta concorrência.
18.4. Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, de documentos emitidos em língua estrangeira, que
também deverão ser devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
18.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
18.6. Esta concorrência poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Alesc.
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, será excluído o dia do início e incluído o do vencimento, e serão considerados os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
18.8. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente na Alesc, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os
prazos que vencerem durante dias sem expediente.
18.9. Qualquer comunicação pertinente a este processo licitatório a ser realizada entre a Alesc e terceiros deve ocorrer por escrito, preferencialmente por
e-mail, sendo que os prazos indicados nas comunicações se iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de envio do e-mail, salvo se houver
confirmação de leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que os prazos se iniciam com a respectiva confirmação.
18.10. Em caso de dúvidas relacionadas ao Sistema Compras.gov.br, o licitante deverá entrar em contato com o suporte do sistema, através do telefone
0800-978-9001, ou do site portaldeservicos.economia.gov.br (suporte realizado de segunda a sexta-feira, das 07h às 20h).
 
XIX – DO FORO  
19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro
da Comarca da Capital, no Município de Florianópolis, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro.
 

Florianópolis, documento datado e assinado eletronicamente.
 

______________________________
Leonardo Lorenzetti

Diretor-Geral
 

______________________________
Carlos Alberto Leal

Coordenador de Licitações e Contratos
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ANEXO I

EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025
 

PROJETO BÁSICO
 

Processo: SEI n° 25.0.000028567-9
Área Requisitante: Coordenadoria de Serviços Técnicos
Fundamento Legal: Lei n° 14.133/2021 e Ato da Mesa n° 257/2024.
 

 
1. OBJETO
 
O presente Projeto Básico tem como objeto a contratação de empresa especializada de engenharia para a execução integral da obra

de construção da nova subestação elétrica no Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). Esta
obra abrange o fornecimento, instalação, montagem de todos os equipamentos, execução das obras civis correlatas e o comissionamento completo dos
sistemas, bem como a garantia legal e contratual dos serviços e equipamentos,  conforme os projetos executivos e memoriais técnicos detalhados e
anexos a este documento.

 
A intervenção é de caráter inadiável e visa primordialmente à substituição da subestação elétrica existente , a qual apresenta

inconformidades graves com as normas técnicas vigentes, incluindo a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão), a ABNT NBR 14039
(Instalações Elétricas de Média Tensão) e o padrão técnico CELESC N.321.0001, conforme explicitado no Documento de Oficialização de Demanda
(DOD 1797999) e no Estudo Técnico Preliminar (ETP 1826826). A modernização da infraestrutura visa mitigar riscos iminentes à segurança de
servidores, visitantes e ao patrimônio público, além de corrigir a ineficiência energética e evitar passivos decorrentes de autuações regulatórias.

 
Adicionalmente, o projeto tem como objetivo estratégico a ampliação significativa da capacidade instalada da subestação, passando

de 1.500 kVA para 3.000 kVA , o que permitirá suprir a futura carga elétrica demandada pelo Anexo Sul e por outras ampliações planejadas para a Casa.
Esta expansão assegurará a continuidade operacional, a sustentabilidade, a eficiência e a confiabilidade do fornecimento de energia elétrica para todas
as atividades da ALESC.

 
A execução do objeto se caracteriza pela sua natureza multifacetada e integrada, demandando expertise em diversas disciplinas da

engenharia, conforme detalhado a seguir:
 

1.1. Sistema de Transformação e Medição Principal

Ampliação da Capacidade: Implantação de uma nova estrutura física dedicada para a subestação, ampliando a capacidade de transformação para
3.000 kVA. Esta infraestrutura é projetada para abrigar os equipamentos de alta e baixa tensão, garantindo o fornecimento para todo o Palácio Barriga
Verde e futuras expansões, com redundância de alimentação para assegurar a continuidade do serviço essencial.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A; Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596), Anexo E; Estudo
Técnico Preliminar (1826826), item 5.2.2.1.

Transformadores: Serão instalados 3 (três) transformadores a seco de 1.000 kVA cada , operando com tensão primária de 13,8 kV (e medição
nesta mesma tensão) e tensão secundária de 380/220 V, a 60 Hz. A escolha de transformadores a seco contribui para a segurança e para a
sustentabilidade ambiental da instalação. Os três transformadores a seco de 1000 kVA deverão atender, no mínimo, às seguintes especificações:
Fator K=1 e grau de proteção IP00, conforme detalhado no Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596) - Anexo E e no Memorial Baixa Tensão e
Distribuição (2082449) - Anexo A. A instalação em subestação abrigada e com acesso controlado justifica tecnicamente tais especificações.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A; Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596), Anexo E.
Ramais de Ligação e Entrada:  A infraestrutura de entrada incluirá a derivação a partir da chave fusível nº 71295 da CELESC (ELO 200A), com a
instalação de ramais subterrâneos compostos por cabos de cobre de 3#50mm² 8,7/15kV + RES. 1# 50mm² 8,7/15kV e Neutro Contínuo 1#25mm²
0,6/1kV. Estes ramais serão alojados em eletrodutos galvanizados a fogo (1x Ø4” NBR5598 e 1x Ø5” NBR5598) que seguirão até caixas de passagem
subterrâneas de dimensões 85x85x80 cm com tampa de ferro nodular 400kN.

Fundamentação: Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596), Anexo E; PR01.1 entrada ( 2082658), Anexo I.
Medição e Proteção em Média Tensão (MT):  A medição e proteção serão abrigadas em cabine de alvenaria, conforme detalhes construtivos
fornecidos. O sistema incluirá barramentos de cobre nu rígido (vergalhão - 5/8”), fixados sobre isoladores de pedestal (classe 15 KV). A proteção geral
em MT será composta por uma chave seccionadora tripolar (a seco, 15 KV, 400 A), transformador de potencial auxiliar (TP de comando 13,8-0,115KV
1000VA), disjuntor de média tensão à vácuo (tripolar, 15 KV, 630 A), TCs (3 pç, 13,8 KV) e TPs (4 pç, 13,8/1,73 - 0,115KV 500VA). Um relé
secundário de proteção microprocessado (URP-6000-S Pextron ou similar) será instalado, abrangendo funções ANSI 50/50N/51/51N (sobrecorrente),
27/59 (sub/sobretensão), 81 (sub/sobrefrequência), 47 (sequência de fase) e 48 (falta de fase), entre outras.

Fundamentação: Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596), Anexo E; Estudo de Proteção Completo 1001 ( 2082471), Anexo C; PR01.2 - DU
MT (2082668), Anexo J.

 
1.2. Sistemas de Geração de Energia e Minigeração

Grupo Gerador de Emergência: Será integrado um grupo gerador de 460 kVA, movido a diesel, para assegurar o fornecimento contínuo de energia
aos sistemas críticos em caso de interrupção da rede da concessionária. O gerador existente será reutilizado, mas todos os demais componentes,
como cabos, Quadro de Transferência Automática (QTA) e controladores, serão novos.

Fundamentação: Memorial Gerador - Rev03.pdf (2082458), Anexo B.
Quadro de Transferência Automática (QTA): O QTA será responsável pelo controle automatizado do paralelismo entre a rede da concessionária e o
grupo gerador. Ele incluirá contatores trifásicos (750A e 1600A), e funcionalidades como subtensão (ANSI 27), check de sincronismo (ANSI 25CS),
proteção direcional de potência inversa (ANSI 32) e proteção de sobrecorrente direcional de fase (ANSI 67), conforme as Normas CELESC.

Fundamentação: Memorial Gerador - Rev03.pdf (2082458), Anexo B; Estudo de Proteção Completo 1001 ( 2082471), Anexo C.
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Minigeração Fotovoltaica: Adequação e compatibilização do sistema de minigeração fotovoltaica existente, atualmente em operação, com potência
instalada de 200 kW, composto por quatro inversores de 50 kW / 380 V. A empresa contratada será integralmente responsável pelo fornecimento,
instalação, ajustes, adequações e eventuais substituições de equipamentos, bem como pela execução de todas as modificações elétricas e
integrações necessárias para garantir a plena compatibilidade do sistema fotovoltaico com a nova subestação da ALESC, conforme as proteções e
especificações técnicas previstas em projeto. As proteções e integrações necessárias para esta minigeração estão detalhadas em projeto..

Fundamentação: Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596), Anexo E; Estudo de Proteção Completo 1001 ( 2082471), Anexo C; PR01.2 - DU
MT (2082668), Anexo J.

 
1.3. Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBTs) e Distribuição Interna

Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBTs):  Serão instalados os Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBT01 e QGBT02) em armários modulares
metálicos com dimensões padrão. Estes quadros serão equipados com disjuntores tipo caixa moldada (MCCB) e termomagnéticos tipo DIN, além de
multimedidores digitais que permitirão o monitoramento do consumo energético e dos parâmetros de qualidade da energia, com interface de
comunicação Wi-Fi para acesso remoto. As instalações devem seguir rigorosamente as boas práticas de engenharia elétrica e as normas técnicas
vigentes.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A; PR04 - QGBT01 ( 2082736), Anexo O; PR04.1 - QGBT01 -
DIAGRAMA UNIFILAR (2082753), Anexo P; PR05 - QGBT02 ( 2082801), Anexo Q; PR05.1 - QGBT02 - DIAGRAMA UNIFILAR ( 2082808), Anexo
R.

Ramais Subterrâneos de Alimentação: A distribuição de energia para os QGBTs se dará por ramais subterrâneos, utilizando cabos de cobre com
isolação HEPR 1kV. O Ramal 01 será composto por 16 conjuntos de {3 x 240 mm² + 1 x 240 mm² (neutro)} + 4 x 240 mm² (terra), destinado ao
QGBT01. O Ramal 02 será composto por 8 conjuntos de {3 x 240 mm² + 1 x 240 mm² (neutro)} + 4 x 240 mm² (terra), destinado ao QGBT02.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A.

 
 

1.4. Infraestrutura Civil e Adequações Construtivas

Construção da Nova Sala Elétrica:  Será edificada uma nova Sala Elétrica projetada especificamente para abrigar os QGBTs, com provisão para
iluminação artificial e natural, câmeras de monitoramento e sistema de refrigeração composto por dois aparelhos de ar-condicionado split de 18000
BTU cada.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A; Projeto PR02 - PLANTA BAIXA SALA ELÉTRICA ( 1821658), Anexo
M.

Adequações Civis Abrangentes: O projeto contempla intervenções civis significativas, incluindo a demolição da rampa de alvenaria existente e a
construção de uma nova escada de acesso, nivelamento do piso da sala, construção de uma nova parede em alvenaria, instalação de janelas tipo
veneziana e janelas com vidro aramado, execução de canaleta de alvenaria com grade metálica para a passagem de cabos elétricos, e remoção da
porta existente (200 x 200 cm) com instalação de uma nova porta metálica tipo veneziana (120 x 200 cm).

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A; PR02 - PLANTA BAIXA SALA ELÉTRICA ( 2082717), Anexo N.
Estrutura da Subestação: A construção da subestação envolverá serviços preliminares de movimento de terra e limpeza do local, impermeabilização
de fundações (vigas baldrames), execução de estruturas de concreto (fck 30 Mpa) com armações de aço CA-50 e CA-60, laje maciça, alvenaria de
vedação com tijolos cerâmicos, chapisco e emboço. A solução de fundações, detalhada no Projeto Civil Estrutural (Anexo AA), foi dimensionada com
base nas características do solo local, conforme apurado no Laudo de Sondagem Geotécnica (Anexo AG), que constitui parte integrante deste Projeto
Básico

Fundamentação: Memorial Civil Alesc (2082966), Anexo Y; Arquitetônico Alesc ( 2083036), Anexo Z; Estrutural Subestação Alesc - 04-12-2025
(2083056), Anexo AA, e Sondagem (2083235), Anexo AG.

Acabamentos: Os acabamentos incluirão pintura de piso com tinta epóxi e pintura látex acrílica/texturizada em paredes, precedida de fundo selador
acrílico.

Fundamentação:  Memorial Civil Alesc ( 2082966), Anexo Y.
Guarda-Corpo e Corrimão: Instalação de guarda-corpo e corrimão em aço galvanizado, seguindo as normas de acessibilidade e segurança.

Fundamentação:  Memorial Civil Alesc ( 2082966), Anexo Y.
Especificações de Eletrocalhas e Acessórios: As eletrocalhas e suas curvas deverão ser fabricadas em chapa de aço com espessura mínima
correspondente à bitola #18 MSG (Manufacturer's Standard Gauge) e possuir tratamento de superfície por galvanização a fogo. Os suportes angulares
deverão receber tratamento por galvanização eletrolítica. Tais especificações visam garantir a robustez e durabilidade do sistema, em conformidade
com as normas técnicas aplicáveis..

Fundamentação:  Memorial Civil Alesc ( 2082966), Anexo Y..

 
1.5. Sistemas de Proteção e Monitoramento Integrados

Aterramento: Implementação de uma malha de aterramento única, com no mínimo 7 (sete) eletrodos, interligados por cabo de cobre nu de 120mm².
Esta malha será utilizada para o aterramento das partes metálicas não condutoras e do neutro, e conectada ao Barramento de Equipotencialização
Principal (BEP). O objetivo é alcançar uma resistência de aterramento inferior a 10 Ohms, conforme normas.

Fundamentação: Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596), Anexo E.
Proteção Contra Descargas Atmosféricas: Será instalado um jogo de para-raios poliméricos (15 kV, 10 kA) no ramal subterrâneo de entrada da
cabine, para proteção da infraestrutura.

Fundamentação:Memorial Media tensão- ALESC (2082596), Anexo E.
Videomonitoramento (CFTV): Projeto de um sistema de videomonitoramento composto por câmeras à prova d’água, com resolução HD ou superior
e capacidade de visão noturna, a serem instaladas em pontos estratégicos da Sala Elétrica e da Subestação de Transformação. O detalhamento
técnico da solução, incluindo o posicionamento das câmeras e a arquitetura do sistema, encontra-se no Projeto PR06 - CFTV (Anexo S), que é parte
integrante deste Projeto Básico.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A; PR06 - CFTV ( 2082816), Anexo S.
Monitoramento Remoto: Os multimedidores instalados nos QGBTs possuirão interface de comunicação Wi-Fi, permitindo o monitoramento remoto
do consumo energético e dos parâmetros de qualidade da energia.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A.
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1.6. Conformidade Normativa e Requisitos de Segurança e Sustentabilidade

Todas as instalações e serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as normas técnicas brasileiras vigentes, incluindo as já
mencionadas ABNT NBR 5410, ABNT NBR 14039, NR 10, e a Norma Técnica da CELESC N-321.0002.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A; Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596), Anexo E.
A contratada deverá cumprir com as exigências de segurança do trabalho, incluindo a apresentação de um Plano de Segurança e Saúde no
Trabalho (PSST), e adotar práticas sustentáveis, apresentando um Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) ,
conforme a Lei nº 14.133/2021 e o Ato da Mesa nº 257/2024.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar (1826826), item 4.2.4.1. e item 4.2.5.1.
Os equipamentos deverão possuir as certificações pertinentes, como INMETRO, e serão implementados dispositivos de segurança, como barreiras
contra contatos acidentais, aterramento adequado, identificação de circuitos, sinalização de segurança e sistemas de bloqueio.

Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449), Anexo A.

 
1.7. Documentos que integram o Projeto Básico (Anexos)
Este Projeto Básico é complementado e detalhado pelos documentos técnicos resultantes do projeto da subestação e da obra civil, os quais

são parte integrante e indissociável deste instrumento. A empresa contratada deverá observar e executar todas as especificações e condições neles
contidas. São eles:

Anexo A - Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449)
Anexo B - Memorial Gerador - Rev03.pdf ( 2082458)
Anexo C - Estudo de Proteção Completo 1001 ( 2082471)
Anexo D - ARTs 9853361-4 e ART 9734074-3 ( 2082504)
Anexo E - Memorial Media tensão- ALESC ( 2082596)
Anexo F - Demanda Alesc ( 2082629)
Anexo G - Aprovação CELESC ( 2082633)
Anexo H - PR01.0 Croqui ( 2082640)
Anexo I - PR01.1 entrada ( 2082658)
Anexo J - PR01.2 - DU MT ( 2082668)
Anexo K - PR01.3 DETALHES ( 2082675)
Anexo L - PR01.4 se ( 2082704)
Anexo M - PR02 - PLANTA BAIXA SALA ELÉTRICA ( 2082717)
Anexo N - PR03 - DETALHES CONSTRUTIVOS SALA ELÉTRICA ( 2082724)
Anexo O - PR04 - QGBT01 ( 2082736)
Anexo P - PR04.1 - QGBT01 - DIAGRAMA UNIFILAR ( 2082753)
Anexo Q - PR05 - QGBT02 ( 2082801)
Anexo R - PR05.1 - QGBT02 - DIAGRAMA UNIFILAR ( 2082808)
Anexo S - PR06 - CFTV ( 2082816)
Anexo T - PR07 - Posição dos Quadros ( 2082831)
Anexo U - PR07.1 - Posição dos Quadros ( 2082839)
Anexo V - PR07.2 - Posição dos Quadros ( 2082864)
Anexo W - PR07.3 - Posição dos Quadros ( 2082875)
Anexo X - PR07.4 - Posição dos Quadros ( 2082895)
Anexo Y - Memorial Civil Alesc ( 2082966)
Anexo Z - Arquitetônico Alesc ( 2083036)
Anexo AA - Estrutural Subestação Alesc - 04-12-2025 ( 2083056)
Anexo AB - Cronograma Executivo ( 2099510)
Anexo AC - Orçamento ( 2083100)
Anexo AD - Composições de Valores ( 2083128)
Anexo AE - BDI ( 2083152)
Anexo AF - ESTRUTURAL SALA ELÉTRICA ALESC ( 2083166)
Anexo AG - Sondagem ( 2083235)

 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
 
A contratação de empresa especializada em engenharia para a construção da nova subestação elétrica no Palácio Barriga Verde, sede da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), é imperativa e se fundamenta em um conjunto de fatores técnicos, operacionais,
regulatórios e estratégicos que demonstram a sua urgência e imprescindibilidade para a segurança, a conformidade e a continuidade dos serviços
públicos.

 
2.1. Inconformidades Técnicas e Riscos Iminentes da Subestação Existente

 
A principal motivação para esta contratação reside na situação crítica e de alta vulnerabilidade da subestação elétrica existente

Edital C.E. nº 001/2025 (2182185)         SEI 25.0.000028567-9 / pg. 10



atualmente em operação. Conforme exaustivamente detalhado no Documento de Oficialização de Demanda ( 1797999) e reiterado no Estudo Técnico
Preliminar (1826826), a infraestrutura existente apresenta inconformidades graves com as normas técnicas brasileiras e padrões da
concessionária CELESC. Especificamente, foram identificadas falhas de adequação às:

ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão);
ABNT NBR 14039 (Instalações Elétricas de Média Tensão);
Padrão Técnico CELESC N.321.0001 .

Essas desconformidades não configuram meros apontamentos burocráticos, mas representam um risco iminente e substancial à
segurança de todos que circulam pelo Palácio Barriga Verde, incluindo servidores, visitantes e prestadores de serviço. Os perigos associados abrangem:

Risco à segurança humana: Potencial de acidentes como choques elétricos e incêndios, que poderiam resultar em lesões graves ou fatais.
Ineficiência energética: O sistema opera com perdas significativas, resultando em consumo excessivo e desnecessário de energia elétrica, o que
acarreta custos operacionais elevados para a Administração Pública.
Possibilidade de interrupções de serviço público:  A instabilidade do sistema existente pode levar a interrupções não programadas no fornecimento
de energia, comprometendo diretamente a continuidade das atividades legislativas e administrativas essenciais da ALESC.
Passivos decorrentes de autuações regulatórias: A não conformidade com as normas e padrões estabelecidos expõe a instituição a multas e
outras sanções por parte dos órgãos fiscalizadores.

 
2.2. Histórico de Ocorrências e Fragilidade Operacional

 
A criticidade da subestação atual é corroborada por um histórico preocupante de incidentes que evidenciam sua fragilidade e a premente

necessidade de intervenção. O Estudo Técnico Preliminar (1826826) cita processos que ilustram essa realidade:

Processo SEI 25.0.000006196-7: Referente à contratação de engenheiro eletricista para diagnóstico de quedas de energia, demonstrando a
instabilidade crônica do fornecimento.
Processo SEI 25.0.000011333-9: Abordando a manutenção do relé de proteção de média tensão, indicando a vulnerabilidade de componentes
críticos de segurança.
Ofício interno SEI 25.0.000006544-0:  Reforçando a natureza recorrente das falhas no sistema elétrico.

 
Tais eventos passados não apenas sublinham os riscos operacionais, mas também solidificam a urgência de uma modernização abrangente

e do monitoramento aprimorado da infraestrutura elétrica da ALESC para garantir a segurança e a confiabilidade.
 

2.3. Ampliação da Capacidade para Atendimento a Demandas Futuras
Além das deficiências atuais, a subestação existente não possui capacidade instalada para atender às futuras necessidades da ALESC. O

projeto de construção do Anexo Sul e outras ampliações físicas planejadas para a Casa irão gerar uma demanda elétrica adicional que o sistema atual é
incapaz de suportar.

 
A nova subestação, com sua capacidade ampliada de 1.500 kVA para 3.000 kVA , com sua vinculação ao grupo gerador de emergência de

460 kVA e ao sistema de minigeração fotovoltaica de 200 kW, são essenciais para:

Assegurar a continuidade operacional: Garantindo que as atividades legislativas e administrativas não sejam comprometidas por falhas ou
insuficiências na rede elétrica.
Promover a sustentabilidade e eficiência energética:  Por meio da utilização de equipamentos modernos e da integração de fontes de energia
renovável.
Garantir a confiabilidade: Construindo uma infraestrutura resiliente que suporte o crescimento e as inovações futuras da instituição.

 
2.4. Alinhamento com Princípios Legais e de Governança
A presente iniciativa está plenamente alinhada com os princípios e diretrizes estabelecidos na legislação federal e nos regulamentos

internos da ALESC, demonstrando a conformidade e a busca pelo melhor resultado para a Administração Pública:

Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos):
Art. 11: Busca assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, focando no melhor resultado técnico-econômico  e na preservação do
interesse público, o que se traduz na mitigação de riscos, na eficiência operacional e na sustentabilidade do investimento.

Ato da Mesa nº 257/2024:
Art. 2º: Reforça a necessidade de que os processos de contratação sejam conduzidos com agilidade, buscando o melhor resultado técnico e
econômico, em consonância com as recomendações dos órgãos de controle, e que considerem os pilares da sustentabilidade ambiental,
econômica e social.
A Lei de Licitações também orienta a análise de riscos em contratações estratégicas e complexas, aspecto fundamental já abordado no Estudo
Técnico Preliminar (1826826).

A construção da nova subestação, portanto, não apenas soluciona problemas críticos atuais de segurança e conformidade, mas também
projeta a ALESC para o futuro, dotando-a de uma infraestrutura elétrica mais segura, resiliente, eficiente e ambientalmente responsável, em plena
consonância com os objetivos institucionais e as melhores práticas de governança.

 
3. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
 
A presente contratação, referente à obra de construção da nova subestação elétrica no Palácio Barriga Verde, está devidamente planejada

e alinhada com os instrumentos de planejamento da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), em observância às diretrizes e
exigências da legislação vigente.
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3.1. Inclusão no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2025
O objeto desta contratação encontra-se expressamente elencado no item 100 (cem) do Plano de Contratações Anual (PCA) de 2025  da

ALESC. Esta inclusão demonstra o compromisso da Administração com o princípio do planejamento, conforme estabelecido na Lei Federal nº
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e no Ato da Mesa nº 257, de 28 de maio de 2024 , que regulamenta as licitações e contratos
no âmbito da ALESC.

 
A previsão no PCA reflete a antecipação da necessidade, a organização das demandas e a otimização dos processos de contratação,

buscando racionalizar os recursos e garantir a eficiência na gestão pública.
 

3.2. Alinhamento com o Plano Plurianual (PPA) e Objetivos Estratégicos
A contratação da nova subestação também se alinha perfeitamente com os objetivos de longo prazo estabelecidos no Plano Plurianual

(PPA) para o quadriênio 2023-2027 (Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, e suas alterações). No programa 0920 (Gestão Administrativa Poder
Legislativo), podemos destacar as seguintes subações que guardam estreita relação com a presente demanda:

Subação 001144: Referente à manutenção e serviços administrativos gerais. A nova subestação, ao garantir uma infraestrutura elétrica moderna e
confiável, contribui diretamente para a manutenção eficiente das atividades administrativas da Casa.
Subação 001157: Relacionada à aquisição, recuperação e ampliação de imóveis do Poder Legislativo. A construção de uma nova subestação é uma
intervenção fundamental na infraestrutura do Palácio Barriga Verde, essencial para a ampliação e adequação de suas instalações, inclusive para
suportar a futura demanda do Anexo Sul.

 
Este alinhamento com o PPA reforça o caráter estratégico da contratação, demonstrando que ela é parte de um planejamento mais amplo,

visando ao alcance dos objetivos estabelecidos pelos planos estratégicos da ALESC.
 

3.3. Natureza do Serviço por Escopo
O objeto desta contratação, a construção da nova subestação elétrica, possui natureza de serviço por escopo, conforme o inciso XVII do

Art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

Serviço por Escopo (Art. 6º, XVII, Lei nº 14.133/2021):  Caracteriza-se por impor ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço
específico em período predeterminado.

 
Neste caso, a execução da obra tem um objetivo bem definido (a subestação pronta e em funcionamento) e um prazo estabelecido para sua

conclusão, embora possa ser prorrogado, justificadamente, pelo tempo necessário à sua entrega integral. A clareza do escopo é fundamental para a
gestão e fiscalização do contrato.

 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
Os requisitos para a presente contratação foram detalhadamente estabelecidos nos projetos executivos e memoriais técnicos elaborados

pela Müller Engenharia LTDA (Contrato nº 201/2024), os quais vinculam as especificações da obra. Estas exigências visam assegurar o alto padrão de
qualidade, desempenho e sustentabilidade da nova subestação, em conformidade com as normas técnicas vigentes e as necessidades da ALESC,
conforme o Artigo 21 do Ato da Mesa nº 257/2024 e o Estudo Técnico Preliminar (ETP 1826826), item 4.1.

 
4.1. Qualificação Técnica e Operacional
As empresas interessadas em participar do certame licitatório deverão demonstrar possuir qualificação técnica e operacional compatível

com o objeto da contratação.
 

4.1.1. Registro da Pessoa Jurídica - Registro no CREA:  Registro ativo e regular da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA), com atribuições compatíveis com o objeto dos serviços de engenharia elétrica em sistemas de potência.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.2.1.
 

4.1.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica - Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, comprobatório(s) da execução de ao
menos um serviço equivalente anterior, que demonstre a experiência da empresa nas seguintes parcelas de maior relevância:

Sistemas de Transformação Elétrica:  Execução de obras envolvendo sistemas de transformação elétrica com potência igual ou superior a 1.500
kVA, abrangendo também a instalação de equipamentos de proteção e distribuição de média e baixa tensão.
Estruturas Civis: Execução anterior de estruturas civis de porte similar, especialmente envolvendo fundações profundas e lajes em concreto
armado, sistemas de vedação e acabamentos industriais. O documento deve abranger atividades ligadas diretamente às soluções estruturais
adotadas nos memoriais técnicos, por serem essenciais à estabilidade e durabilidade da instalação elétrica.
Sistemas de Geração de Energia: Execução de sistemas de geração de energia com capacidade de no mínimo 230 kVA , incluindo instalação de
QTA com paralelismo com a rede pública e fornecimento de infraestrutura de combustível. Esta é uma competência considerada essencial para
garantir a operação confiável da subestação em situações de emergência.
Sistemas de Monitoramento: Implantação de sistemas de monitoramento remoto e videomonitoramento integrados à infraestrutura elétrica, com
destaque para ambientes institucionais ou industriais que demandem alta confiabilidade operacional. Estas funcionalidades são consideradas
estratégicas para a supervisão técnica da nova subestação.
 

4.1.2.1. Condições dos Atestados:

Os serviços listados poderão ser comprovados por meio de um ou mais atestados distintos, desde que cada documento comprove de forma clara e
inequívoca a experiência da empresa em executar a respectiva parcela do objeto. A apresentação de múltiplos atestados será admitida, desde que,
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em conjunto, evidenciem a aptidão técnica da licitante para realizar a totalidade das atividades consideradas prioritárias à boa execução dos serviços.
O(s) atestado(s) deverá(ão) detalhar os serviços realizados de modo a assegurar, com clareza e confiabilidade, a aptidão da empresa para executar
as parcelas mais relevantes e significativas da obra.
Deverá(ão) ser emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, contendo a identificação precisa do contratante, além de especificar o
local, período de execução e resultado alcançado.
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.2.2, alíneas "a" a "d" e seus subitens.

 
4.1.3. Qualificação Profissional 

Engenheiro(a) Eletricista como Responsável Técnico(a):  Profissional habilitado(a) e registrado(a) no CREA, para atuar como Responsável
Técnico(a) pela execução dos serviços, com comprovação de vínculo profissional com a Contratada. A expertise do profissional na aplicação das
normas ABNT/NBR 5410, NBR 14039 e NR 10 será avaliada por meio de sua experiência profissional comprovada em atestados de capacidade
técnica, sendo fundamental para a mitigação de riscos de segurança e a garantia da conformidade durante a realização dos trabalhos em campo.
Nesses termos a Licitante deverá apresentar: 
4.1.3.1. Declaração de disponibilidade do profissional, devidamente assinada por ele e pelo representante legal da licitante; e 
4.1.3.2. Cópia de Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em
nome do profissional indicado, que comprove(m) sua responsabilidade técnica pela execução de obras ou serviços de engenharia elétrica de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto licitado. A experiência na aplicação das normas ABNT/NBR 5410, NBR
14039 e NR 10 será aferida pela natureza dos serviços descritos no(s) atestado(s) apresentado(s).
 
Engenheiro Civil: Profissional habilitado(a) e registrado(a) no CREA, para atuar na equipe técnica na execução da obra de construção das estruturas
físicas, com comprovação de vínculo profissional com a Contratada. Exigência necessária para a mitigação de riscos de segurança e a garantia da
conformidade da obra, devido ao número de pavimentos da edificação, com presença de equipamentos pesados de capacidade técnica.

A comprovação do vínculo com a empresa dos profissionais exigidos pode ser feita por:

Contrato de trabalho (CLT);
Contrato de prestação de serviços;
Vínculo societário; ou
Declaração de contratação futura, acompanhada de anuência do profissional.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.2.3.1.
 

4.1.4. Declaração de Disposição de Recursos - A empresa deverá declarar que dispõe dos materiais, ferramentas e equipamentos
específicos para a realização dos serviços.

Deverá, ainda, declarar que irá observar integralmente as normas regulamentadoras aplicáveis (ABNT/NBR 5410, NBR 14039, NR 10,
Norma Técnica CELESC N-321.0002, entre outras normas técnicas aplicáveis), além de certificações INMETRO para materiais e equipamentos, inclusive
de proteção individual (EPIs) e coletiva (EPCs) necessários à execução segura e eficaz dos serviços.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.2.4.
 

4.1.5. Requisitos de Segurança - Será exigido da empresa vencedora a apresentação e cumprimento das seguintes providências:

Plano de Segurança e Saúde no Trabalho (PSST).
EPCs e EPIs certificados e compatíveis.
Sistemas de proteção, aterramento, bloqueio e sinalização conforme NR 10.
Profissionais treinados, qualificados e devidamente registrados.
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.2.4.1.

 
4.2. Requisito de Sustentabilidade

 
Será exigida uma Declaração de Aderência às Diretrizes de Sustentabilidade , visto que durante a execução dos serviços deverão ser

adotadas práticas sustentáveis, conforme Artigo 29 do Ato da Mesa nº 257/2024.

Dimensão Ambiental: Eficiência energética, baixo impacto ambiental com o uso da geração fotovoltaica (200kW). Menor geração de resíduos, maior
eficiência no uso de recursos (água e energia), menor impacto ambiental.
Dimensão Econômica: Otimização dos custos operacionais a longo prazo, redução de perdas e maior vida útil dos equipamentos.
Dimensão Social: Garantia de saúde e segurança no trabalho, promoção do bem-estar dos trabalhadores e cumprimento das legislações trabalhistas.
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar (ETP 1826826), item 4.2.5.

 
4.2.1. Plano de Gerenciamento de Resíduos - Será exigida da empresa vencedora a apresentação de Plano de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil (PGRCC).
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.2.5.1.

 
4.2.2. Práticas Sustentáveis - Os serviços deverão incorporar práticas sustentáveis, conforme diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da

Mesa nº 257/2024, com atenção à eficiência energética e à redução de impactos ambientais.
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.2.5.2.

 
 

4.3. Qualificação Econômico-Financeira
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A exigência de qualificação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica da licitante para cumprir as obrigações

decorrentes do futuro contrato, de natureza complexa e de alta relevância para a Alesc, garantindo a solidez e a estabilidade necessárias à execução
integral dos serviços de construção da nova subestação elétrica no Palácio Barriga Verde . Para tanto, serão exigidos os seguintes documentos,
observando-se as especificações de período:

 
4.3.1. Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Falência:  Expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, ou outra forma de comprovação da ausência dessa situação, conforme legislação vigente.
 
4.3.2. Demonstrações Contábeis: Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis referentes aos dois últimos exercícios

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinadas por profissional de contabilidade legalmente habilitado e identificado com
seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), e registradas na Junta Comercial ou devidamente publicadas. Para empresas
constituídas há menos de dois anos, serão aceitas as demonstrações referentes ao período de sua existência.

 
4.3.3. Comprovação Simultânea de Atendimento aos Índices Mínimos:  Contemplando os dois últimos exercícios sociais , a serem

calculados com base nas demonstrações contábeis:

Liquidez Geral (LG): > 1,00 (maior que 1,00);
Liquidez Corrente (LC): > 1,00 (maior que 1,00);
Solvência Geral (SG): > 1,00 (maior que 1,00);
Alternativa aos Índices: Caso algum índice não seja atendido, a licitante deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de até 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme o disposto no § 4º do Art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

Fundamentação: A exigência de índices de liquidez geral e corrente, bem como de solvência geral, superiores a 1 assegura a capacidade
econômico‑financeira mínima da licitante — em alinhamento à IN 07 e considerada a possibilidade legal de comprovação alternativa por patrimônio
líquido ou capital social — garantindo que apenas empresas financeiramente sólidas e compatíveis com o porte e a complexidade da obra participem da
licitação.

 
4.3.4. Declaração de Relação de Compromissos Assumidos: Demonstrando que o saldo de obrigações não ultrapassa 1/12 (um

doze avos) do patrimônio líquido da empresa.
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.3 e seus subitens, e Art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

 
 

4.4. Garantia Contratual
 

Conforme o disposto no Art. 96 da Lei nº 14.133/2021, será exigida a prestação de garantia contratual para a execução do contrato, visando
resguardar a ALESC contra eventual inadimplemento.

 
A garantia será de 3% (três por cento) do valor do contrato e poderá ser apresentada em uma das seguintes modalidades:

Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública.
Seguro-garantia.
Fiança bancária.
Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
 

A fixação desse percentual busca preservar o interesse público, assegurando um grau de proteção ao patrimônio da ALESC em caso de
inadimplemento contratual, ao mesmo tempo em que garante a ampla concorrência ao não onerar excessivamente os licitantes, facilitando a participação
de um maior número de empresas qualificadas.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar (ETP 1826826), item 4.4 e seus subitens.
 

4.5. Visita Técnica Prévia
 

Considerando a complexidade e os riscos envolvidos na execução da obra, é recomendada a realização de visita técnica prévia  às
instalações do Palácio Barriga Verde, de modo que as licitantes obtenham pleno conhecimento do local e das condições de execução dos serviços.

 
A realização da visita técnica prévia ao local da prestação dos serviços não constituirá requisito obrigatório de habilitação, mas é

fortemente recomendada.
 
A visita terá como objetivo subsidiar os licitantes com informações detalhadas sobre a infraestrutura existente, as condições operacionais, os

acessos, os riscos e as peculiaridades das instalações, permitindo a elaboração de propostas mais precisas e aderentes às reais necessidades da
ALESC.

 
As visitas deverão ser agendadas previamente com a Coordenadoria de Serviços Técnicos , por meio dos telefones (48) 3221.2510 ou

(48) 3221.3215, de segunda a sexta-feira, das 08h às 18h, devendo ser acompanhadas por representante técnico da ALESC.
 
A não realização da visita não poderá ser alegada, posteriormente, como justificativa  para desconhecimento de condições existentes

que venham a impactar a execução dos serviços ou o preço da proposta, tampouco para pleitear alterações contratuais.
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 4.5 e seus subitens.
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4.6. Possibilidade de Subcontratação Parcial
 

A subcontratação parcial de partes da obra, do serviço ou do fornecimento será permitida, desde que expressamente autorizada pela
Administração. O contratado principal permanecerá como o único e integral responsável pela execução do objeto e por todas as obrigações contratuais,
legais e fiscais, sem prejuízo da responsabilidade civil dos subcontratados. A subcontratação será limitada a parcelas específicas e devidamente
justificadas que não comprometam a unidade técnica, operacional e a responsabilidade centralizada da obra, e não poderá ultrapassar 30% (trinta por
cento) do valor total da contratação.

 
A permissão para subcontratação parcial visa otimizar a eficiência e a especialização em determinadas fases da obra, permitindo que o

contratado principal utilize expertise específica de terceiros, se necessário, para garantir a qualidade e a celeridade em tarefas que demandem
conhecimentos muito específicos, sem, contudo, fragmentar a responsabilidade pela entrega integral do objeto, que é complexo e integrado.

Fundamentação: Art. 122 da Lei nº 14.133/2021.
 

4.7. Participação em Regime de Consórcio
 

Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, desde que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste
Projeto Básico e nas normas gerais de licitação. O consórcio deverá comprovar compromisso público ou particular de sua constituição, indicar um líder
responsável pela representação perante a Administração, e os membros responderão solidariamente por todos os atos praticados, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato.

 
A permissão para participação em consórcio visa ampliar a competitividade do certame e permitir que empresas, que individualmente

poderiam não atender a todos os requisitos de grande vulto ou complexidade técnica, possam unir suas capacidades técnicas, operacionais e financeiras.
Esta modalidade fomenta a participação de um leque maior de empresas qualificadas, garantindo que a Administração obtenha a proposta mais
vantajosa para um objeto de alta complexidade.

Fundamentação: Art. 15 da Lei nº 14.133/2021; Art. 45 do Ato da Mesa nº 257/2024.
 

4.8. Impossibilidade de Participação de Cooperativas
 

Não será admitida a participação de cooperativas neste processo licitatório.
 
O objeto da presente contratação – a construção integral da nova subestação elétrica – configura um empreendimento de engenharia de

alta complexidade e natureza integrada, que exige uma estrutura de gestão, hierarquia e responsabilidade direta pelo resultado final, incompatível com o
modelo operacional autônomo e não subordinado dos cooperados, conforme previsto para as cooperativas. A unicidade e a centralização da
responsabilidade pela execução da obra, incluindo todas as suas fases (civil, elétrica, fornecimento de equipamentos, comissionamento), foram
justificadas detalhadamente no item 7 deste Projeto Básico para mitigar riscos de fragmentação e garantir a funcionalidade e segurança do sistema. A
participação de cooperativas, na forma como se organizam e prestam serviços, não se coaduna com a necessidade de uma gestão unificada e
hierárquica exigida por um projeto de construção tão robusto, onde a responsabilidade pelo resultado é primordial e indivisível entre os executores.

Fundamentação: Art. 16, § 3º da Lei nº 14.133/2021; Art. 44, § 3º do Ato da Mesa nº 257/2024; Justificativa do não parcelamento no item 7
deste Projeto Básico.

 
 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 

Este item visa apresentar o levantamento de mercado realizado para identificar empresas aptas à execução do objeto desta contratação,
bem como descrever a solução proposta em sua integralidade, destacando sua abrangência e os benefícios que trará à Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina (ALESC).

 
5.1. Levantamento de Mercado

 
Para a contratação de uma empresa especializada na construção da nova subestação elétrica da ALESC, realizou-se um levantamento de

mercado com o objetivo de identificar potenciais fornecedores aptos a atender à complexidade e às especificações técnicas do objeto. A natureza do
empreendimento, que abrange engenharia elétrica de alta e média tensão, obras civis de infraestrutura robusta, sistemas de geração de energia e
soluções de monitoramento e segurança, exige empresas com expertise multidisciplinar e comprovada capacidade técnica e operacional.

 
O mercado brasileiro de engenharia e construção civil conta com um número suficiente de empresas qualificadas para a execução de

projetos dessa magnitude. A pesquisa demonstrou que as empresas aptas a esta contratação tipicamente possuem em seu portfólio obras de
infraestrutura elétrica para grandes consumidores ou instalações industriais/institucionais, bem como experiência em intervenções civis complexas. A
concorrência para este tipo de serviço é saudável, havendo diversas companhias com registros ativos e regulares nos Conselhos Regionais de
Engenharia e Agronomia (CREAs), atestados de capacidade técnica para as parcelas de maior relevância (sistemas de transformação, geração, civil,
automação) e estrutura organizacional e financeira que lhes permite assumir responsabilidades contratuais significativas.

 
A consulta a dados de contratações públicas similares e o conhecimento do setor indicam a existência de um ambiente competitivo, onde

empresas de médio e grande porte, especializadas em instalações elétricas de alta complexidade e obras civis complementares, estão aptas a apresentar
propostas. Isso garante que a ALESC poderá selecionar a proposta mais vantajosa, tanto sob o aspecto técnico quanto econômico, em conformidade
com o Artigo 21 do Ato da Mesa nº 257/2024, que preza pela ampliação da competitividade.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 5.1.
 
 

5.2. Descrição da Solução como um Todo
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A solução proposta para a ALESC transcende a mera substituição de equipamentos, configurando um sistema energético moderno, seguro,
eficiente e com capacidade expandida. Trata-se de um empreendimento integrado de engenharia, que visa resolver as inconformidades da subestação
existente e preparar a infraestrutura para as demandas futuras, conforme o detalhamento do objeto e a descrição da necessidade previamente
estabelecidos no item 1 e 2 deste Projeto Básico.

 
Em sua totalidade, a solução compreende:

 
5.2.1. Subestação de Transformação e Medição Principal - Construção de uma nova estrutura física dedicada , realocando a

subestação e ampliando sua capacidade de transformação de 1.500 kVA para 3.000 kVA. Esta infraestrutura abrigará três transformadores a seco de
1.000 kVA, que garantirão o fornecimento de energia de média e baixa tensão para todo o Palácio Barriga Verde e futuras expansões, com redundância
de alimentação para assegurar a continuidade do serviço. Os três transformadores a seco de 1000 kVA deverão atender, no mínimo, às seguintes
especificações: Fator K=1 e grau de proteção IP00, conforme detalhado no Memorial Alta Tensão (Anexo E) e no Memorial Descritivo - Baixa Tensão e
Distribuição (Anexo A). A instalação em subestação abrigada e com acesso controlado justifica tecnicamente tais especificações.

 
5.2.2. Geração de Energia de Emergência e Minigeração Fotovoltaica - A solução incorpora um grupo gerador de emergência de 460

kVA, com Quadro de Transferência Automática (QTA), que garantirá a operação ininterrupta dos sistemas críticos em caso de falha no fornecimento da
concessionária.

 
Complementarmente, haverá a integração da minigeração fotovoltaica de 200 kW, alinhada aos princípios de sustentabilidade e eficiência

energética, contribuindo para a redução da pegada de carbono da instituição.
 

5.2.3. Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBTs) e Distribuição - Serão instalados novos QGBTs  com componentes de proteção e
medição avançados. A distribuição será realizada por meio de ramais subterrâneos, com cabos e eletrodutos de alta especificação, assegurando a
segurança e a confiabilidade da rede interna.

 
5.2.4. Infraestrutura Civil Adequada - A obra contempla todas as intervenções civis necessárias, incluindo a construção de uma sala

elétrica robusta e adaptada, fundações, estruturas de concreto armado, sistemas de vedação, esquadrias e acabamentos, além da instalação de caixas
de passagem e guarda-corpos. Essas obras civis são projetadas para suportar os equipamentos elétricos e garantir a segurança e durabilidade da
instalação.

 
5.2.5. Sistemas de Proteção e Monitoramento Integrados - A solução inclui sistemas de proteção contra descargas atmosféricas  e

um sistema de videomonitoramento (CFTV) para a subestação e sala elétrica, além de multimedidores digitais com interface de comunicação Wi-Fi
para monitoramento remoto. Tais sistemas são cruciais para a segurança, fiscalização e gestão eficiente da infraestrutura energética. Projeto de um
sistema de videomonitoramento composto por câmeras à prova d’água, com resolução HD ou superior e capacidade de visão noturna, a serem instaladas
em pontos estratégicos da Sala Elétrica e da Subestação de Transformação. O detalhamento técnico da solução, incluindo o posicionamento das
câmeras e a arquitetura do sistema, encontra-se no Projeto PR06 - CFTV (Anexo S), que é parte integrante deste Projeto Básico.

 
5.2.6. Conformidade Normativa e Segurança - Todos os componentes e a execução da obra seguirão rigorosamente as normas técnicas

brasileiras (ABNT/NBR 5410, NBR 14039, NR 10) e os padrões da CELESC (N-321.0002), além de um Plano de Segurança e Saúde no Trabalho (PSST)
e Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), garantindo a conformidade regulatória e a segurança máxima para servidores,
visitantes e trabalhadores.

 
5.2.7. Plano de Execução e Cronograma Físico-Financeiro - A contratada deverá apresentar Plano de Trabalho compatível com o

Cronograma Executivo (2099510) – Anexo AB, contendo:

Cronograma detalhado de execução por etapas (civil, elétrica, comissionamento e manutenções).
Proposta de metodologia de gestão da obra e mitigação de riscos.
Projeção de marcos intermediários para controle e aferição de resultados.

 
5.2.8. Garantia e Assistência Técnica - A contratada deverá oferecer garantia mínima de funcionamento da subestação de 60 meses

(5 anos), abrangendo todos os sistemas instalados. Este prazo está em consonância com o Artigo 618 do Código Civil, que estabelece a
responsabilidade do empreiteiro pela solidez e segurança da obra, e com o Artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor, referente à reparação de
vícios ocultos em produtos e serviços duráveis.

 
Adicionalmente, no ato de entrega da obra, a Contratada deverá apresentar formalmente à ALESC a relação completa dos

fabricantes dos equipamentos instalados, bem como a lista de empresas ou profissionais credenciados/autorizados por esses fabricantes para
realizar serviços de manutenção preventiva e corretiva dos referidos equipamentos no Estado de Santa Catarina ou região metropolitana de
Florianópolis, incluindo os respectivos contatos e escopo de atuação.

 
Para assegurar a qualificação dessas empresas, a Contratada deverá anexar a essa relação as certificações de autorização

emitidas pelos fabricantes ou declaração formal dos fabricantes atestando a habilitação técnica das empresas indicadas para a prestação dos
serviços de manutenção. Esta medida permitirá à ALESC planejar e contratar diretamente os serviços de manutenção com profissionais
qualificados, sem que isso comprometa a garantia legal da obra e dos equipamentos fornecidos.

 
Em suma, a solução como um todo representa um investimento estratégico na modernização da infraestrutura da ALESC, mitigando riscos

iminentes, ampliando a capacidade de atendimento às demandas futuras e promovendo a sustentabilidade e a eficiência energética, em alinhamento com
os objetivos institucionais e as melhores práticas de governança.

 
 
 
 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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Este item tem como objetivo apresentar a estimativa das quantidades dos serviços a serem contratados e o valor referencial para a

contratação, em conformidade com o disposto no Art. 18, § 1º, incisos IV e VI da Lei nº 14.133/2021. Essas informações são cruciais para o planejamento
financeiro, a elaboração das propostas e a baliza dos custos no processo licitatório.

 
6.1. Estimativa das Quantidades

 
As quantidades de materiais e serviços necessários para a execução completa do objeto da contratação foram detalhadas minuciosamente

nos memoriais técnicos específicos de cada disciplina do projeto. Esses documentos são:

Memorial Baixa Tensão e Distribuição (2082449) – Anexo A.
Memorial Media tensão- ALESC (2082596) – Anexo E.
Memorial Gerador - Rev03.pdf (2082458) – Anexo B.
 Memorial Civil Alesc (2082966) – Anexo Y.

 
Tais quantitativos, essenciais para a perfeita execução da obra, foram consolidados e discriminados em unidades de medida apropriadas no

Orçamento (2083100) – Anexo AC, servindo de base para a precificação de cada item e para a validação técnica da exequibilidade das propostas.
Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 6.2.

 
6.2. Estimativa do Valor da Contratação

 
O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 5.342.534,63 (cinco milhões, trezentos e quarenta dois mil, quinhentos e

trinta quatro reais e sessenta e três centavos). Estes valores foram apurados conforme a Planilha Orçamentária Atualizada, apresentada no
Orçamento (2083100) – Anexo AC , elaborada com base em composições de custo referenciadas no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices
da Construção Civil (SINAPI), elaborada com base em composições, com data-base de agosto de 2025. Esta atualização garante a aderência aos
preços de mercado no momento da licitação.

 
A composição desse valor abrange todas as fases e componentes do projeto, garantindo a completude e a funcionalidade da nova

subestação, incluindo, mas não se limitando a:
 

Realocação da Subestação Existente e Infraestrutura de Entrada de Energia:  Custos relacionados à remoção dos componentes antigos e
implantação da nova entrada de energia, incluindo infraestrutura, ramais e conexões.
Nova Subestação de Medição e Transformação Elétrica:  Abrangendo o fornecimento e instalação de dispositivos de média tensão, eletrodutos,
conexões, transformadores a seco (3x1000kVA) e sistemas de CFTV.
Instalação do Grupo Gerador de Emergência:  Incluindo a realocação do grupo gerador de 460kVA, com o respectivo Quadro de Transferência
Automática (QTA) e toda a infraestrutura associada.
Obras Civis Abrangentes: Contemplando serviços preliminares (demolições, limpeza), movimentação de terra para fundações, execução de
estruturas de concreto (sapatas, pilares, lajes), sistemas de vedação vertical (alvenaria, chapisco, emboço), vergas e contravergas, esquadrias e
acabamentos (pinturas, guarda-corpos e corrimãos), essenciais para a construção da nova sala elétrica e demais estruturas.
Implantação de Cabeamento Subterrâneo: Incluindo ramais elétricos de baixa tensão, terminais metálicos e caixas de passagem subterrâneas,
para a interligação dos sistemas.
Sala Elétrica Projetada: Com a previsão de todos os seus equipamentos (QGBTs), eletrocalhas, iluminação, sistema de aterramento e CFTV, bem
como todas as adequações civis necessárias para a sua correta instalação e funcionamento.
Serviços de Manutenção no Período de Garantia: Incluindo todos o insumos necessários para a garantia da funcionalidade integral de toda a
estrutura.

 
A detalhada discriminação dos custos por item, juntamente com a aplicação de Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) específicas para o

setor, conforme a Planilha Orçamentária Atualizada, apresentada no Orçamento (2083100) – Anexo AC, assegura a transparência e a compatibilidade do
preço estimado com os valores de mercado para obras de engenharia de porte e complexidade similares. A utilização de referências oficiais como o
SINAPI confere robustez e razoabilidade à estimativa, fornecendo uma base sólida para a gestão e o controle do processo licitatório.

 

 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

 
Este item tem como finalidade apresentar a análise técnica e operacional que fundamenta a decisão de não parcelar o objeto da presente

contratação. A abordagem adotada visa otimizar a execução, gestão e garantia da nova subestação elétrica da ALESC, em consonância com as
diretrizes legais e o interesse público.

 
7.1. Introdução ao Parcelamento - O princípio da economicidade e da ampliação da competitividade, preconizado pelo Artigo 40 da Lei nº

14.133/2021 e reiterado pelo Artigo 22 do Ato da Mesa nº 257/2024, orienta que o objeto da licitação seja parcelado, sempre que técnica e
economicamente viável, e que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, nem perda de economia de escala. Contudo, a mesma legislação ressalva
as situações em que o parcelamento pode ser prejudicial à integridade, à funcionalidade ou à segurança da solução como um todo.

 
7.2. Análise para o Não Parcelamento da Solução - Para a contratação da nova subestação elétrica do Palácio Barriga Verde, a análise

técnica e operacional demonstra que o não parcelamento da execução da obra principal é a abordagem mais adequada e vantajosa para a
Administração Pública, pelos motivos que se seguem:
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7.2.1. Interdependência Técnica e Funcional - A subestação elétrica constitui um sistema único e integrado, onde os componentes
elétricos (transformadores, QGBTs, cabeamento, sistemas de proteção), os sistemas de geração (grupo gerador, QTA, minigeração fotovoltaica), as
obras civis (fundação, sala elétrica, estruturas de suporte) e as soluções de monitoramento (CFTV, multimedidores) são intrinsecamente
interdependentes. A falha ou inadequação em qualquer uma dessas partes pode comprometer a funcionalidade, a segurança e a continuidade
operacional de todo o complexo. A coordenação técnica de múltiplos contratos para a instalação de um sistema coeso seria extremamente complexa
e com alto risco de incompatibilidades.

 
7.2.2. Unicidade do Objeto - Embora o projeto envolva diversas disciplinas de engenharia (elétrica e civil), todas convergem para a

entrega de um único objeto funcional: a subestação elétrica modernizada e expandida. O parcelamento em partes distintas (e.g., contrato de civil,
contrato de elétrica, contrato de gerador) descaracterizaria a natureza integrada do empreendimento, transformando-o em uma série de entregas
estanques, cuja integração final seria de responsabilidade da Administração, que não possui corpo técnico para tal nível de coordenação e
integração de projetos de grande porte.

 
7.2.3. Centralização da Responsabilidade e Garantia - A contratação de uma única empresa para a execução de toda a obra confere

uma responsabilidade única pelo desempenho global do sistema construído. Isso simplifica a gestão do contrato, a fiscalização da obra e,
crucialmente, a aplicação das garantias de solidez e funcionamento, conforme o prazo de 60 meses estabelecido. Em caso de eventual problema ou
vício, não haveria disputas entre contratadas sobre a origem da falha, facilitando a resolução e protegendo o interesse da ALESC.

 
7.2.4. Mitigação de Riscos de Coordenação e Compatibilidade - Projetos complexos com múltiplas interfaces demandam um alto

grau de coordenação. O parcelamento geraria a necessidade de gerenciamento de diversos contratos simultaneamente, com cronogramas e
metodologias distintas, aumentando exponencialmente o risco de atrasos, retrabalhos, custos adicionais não previstos e incompatibilidades técnicas
entre as diferentes entregas. A contratação de uma empresa com expertise para gerenciar a obra em sua totalidade minimiza esses riscos
operacionais.

 
7.2.5. Eficiência Econômica e Operacional - Embora o parcelamento possa, em tese, ampliar a competitividade para cada segmento

específico, no caso de um empreendimento integrado como este, os custos administrativos e de coordenação da Administração, decorrentes da
fragmentação, superariam os potenciais ganhos. Além disso, uma única empresa pode otimizar recursos, mão de obra e logística, gerando
economias de escala que seriam perdidas no parcelamento. A especialização exigida em todas as frentes (elétrica de potência, civil de infraestrutura
e automação) já restringe o número de empresas aptas a um nível que garante a competitividade sem a necessidade de fragmentação.

 
7.3. Conclusão - Diante do exposto, e em conformidade com as ressalvas previstas no Artigo 22 do Ato da Mesa nº 257/2024, conclui-se

que o parcelamento da solução para a construção da nova subestação elétrica da ALESC seria técnica e economicamente inviável, além de
potencialmente comprometer a segurança, a funcionalidade e a confiabilidade da infraestrutura. A contratação da solução como um todo, por meio de um
único contrato, centraliza responsabilidades, otimiza a gestão, reduz riscos operacionais e assegura a entrega de um sistema seguro, funcional e
eficiente, em consonância com o interesse público.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, item 7 e seus subitens.

 
8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

 
Conforme o Art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve apresentar um demonstrativo dos resultados

pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. Neste contexto, a
contratação de empresa especializada para a construção da nova subestação elétrica do Palácio Barriga Verde – ALESC objetiva alcançar uma série de
benefícios estratégicos, técnicos e operacionais, diretamente alinhados à justificativa da necessidade e aos princípios de governança, eficiência e
sustentabilidade da Administração Pública. Os resultados esperados podem ser categorizados da seguinte forma:

 
8.1. Segurança e Conformidade Regulatória com Impacto na Economicidade e Uso de Recursos - Eliminação de Riscos Iminentes e

Mitigação de Passivos: A modernização da subestação eliminará os riscos de segurança (incêndios, choques, falhas críticas) para servidores e
visitantes, decorrentes das inconformidades normativas (NBR 5410, NBR 14039 e padrão CELESC N.321.0001).

Economicidade: Prevenção direta de custos financeiros associados a acidentes (tratamentos médicos, indenizações), multas por não conformidade
regulatória, e reparos emergenciais complexos e caros que seriam necessários em caso de colapso da infraestrutura atual.
Melhor Aproveitamento de Recursos Humanos:  A garantia de um ambiente seguro e em conformidade libera o corpo técnico e administrativo da
ALESC de preocupações constantes com a instabilidade e riscos da subestação existente, permitindo que os servidores direcionem seu tempo e
expertise para suas atividades-fim, com foco na eficiência da gestão pública.

 
8.2. Continuidade Operacional e Confiabilidade do Fornecimento - Otimização Financeira e de Produtividade - Redução Drástica de

Interrupções e Confiabilidade: A substituição da subestação obsoleta por uma infraestrutura robusta, com capacidade expandida e redundância de
alimentação, assegurará a estabilidade do fornecimento de energia. O grupo gerador de emergência garantirá a operação ininterrupta dos sistemas
críticos mesmo em caso de falha da concessionária.

Economicidade e Recursos Financeiros:  Evita perdas financeiras substanciais decorrentes da paralisação das atividades legislativas e
administrativas (e.g., perda de produtividade, interrupção de sessões, atraso em processos essenciais), custos com horas extras para recuperação de
trabalhos paralisados e possíveis indenizações por serviços não entregues.
Melhor Aproveitamento de Recursos Humanos e Materiais:  A estabilidade do fornecimento elétrico protege os equipamentos e sistemas
eletrônicos sensíveis da ALESC contra picos e quedas de energia, prolongando sua vida útil e reduzindo a necessidade de substituição ou reparos
(aproveitamento de recursos materiais). Além disso, a equipe de TI e outros setores não precisarão mais desviar seus esforços para lidar com as
consequências de interrupções de energia, focando na otimização de suas próprias áreas de atuação (recursos humanos).

 
8.3. Ampliação de Capacidade e Suporte a Futuras Demandas - Investimento Estratégico de Longo Prazo - Preparação para o

Crescimento Institucional: A capacidade de transformação ampliada de 1.500 kVA para 3.000 kVA permitirá o atendimento às futuras cargas do Anexo
Sul e demais expansões planejadas para a Casa.

Economicidade e Recursos Financeiros:  Trata-se de um investimento preventivo que evita futuros e possivelmente mais custosos projetos e
intervenções de infraestrutura elétrica em médio prazo, que seriam disruptivos e emergenciais. A solução desde já planejada para o futuro representa
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um uso mais inteligente e estratégico dos recursos financeiros públicos.
Melhor Aproveitamento de Recursos Materiais: A adequação da infraestrutura existente à capacidade futura evita o desperdício de materiais em
soluções paliativas ou a necessidade de descarte precoce de equipamentos que se tornariam subdimensionados.

 
8.4. Eficiência Energética e Sustentabilidade - Ganhos Financeiros e Imagem Institucional - Modernização e Inovação:  A nova

subestação, com equipamentos modernos e a integração com a minigeração fotovoltaica de 200 kW, promoverá uma melhoria significativa na eficiência
energética geral do Palácio Barriga Verde.

Economicidade e Recursos Financeiros:  A redução do consumo de energia da rede elétrica tradicional resultará em economia direta nos custos
operacionais mensais da ALESC, liberando recursos financeiros para outras prioridades institucionais.
Melhor Aproveitamento de Recursos Materiais: A utilização de fontes renováveis e a otimização do uso da energia traduzem-se em um
aproveitamento mais sustentável dos recursos materiais e naturais, alinhado às políticas de governança ambiental e à imagem de uma instituição
pública moderna e responsável.

 
8.5. Otimização Integrada de Recursos e Prevenção de Perdas - Resultado Técnico-Econômico Ótimo - Resultado Técnico-

Econômico Ótimo: A escolha por uma única contratação, sem parcelamento do objeto, e a adoção dos melhores padrões técnicos e de garantia (60
meses) visam atingir o melhor resultado técnico-econômico, conforme o Art. 11 da Lei 14.133/2021.

Melhor Aproveitamento Geral de Recursos:  A centralização da responsabilidade em um único contratado otimiza a gestão do projeto e a aplicação
das garantias, minimizando a necessidade de alocação excessiva de recursos humanos internos para coordenação, mitigando disputas entre múltiplos
fornecedores e protegendo a ALESC de custos financeiros ocultos. A solução evita perdas financeiras significativas, tanto diretas (multas, danos a
equipamentos) quanto indiretas (interrupção de atividades, impacto na imagem institucional), assegurando que os recursos financeiros investidos
gerem o máximo de benefício.

 
Em suma, a implementação da nova subestação elétrica não se restringe à melhoria de uma infraestrutura física, mas representa uma

decisão estratégica que promoverá a economicidade ao evitar custos futuros e gerar economias operacionais, e o melhor aproveitamento de todos os
recursos (humanos, materiais e financeiros) da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, contribuindo para uma gestão mais eficiente, segura
e sustentável do patrimônio e da missão institucional.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar (ETP 1826826), item 8 e seus subitens.

 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)

 
O modelo de execução do objeto desta contratação foi concebido para garantir a entrega de uma solução integral, de alta complexidade

técnica e de fundamental importância para a segurança e a continuidade dos serviços da ALESC. A forma, os prazos e o local de execução e entrega
são detalhados a seguir, juntamente com as exigências de garantia e assistência técnica.

 
9.1. Forma de Execução
 
A execução do objeto será realizada sob o regime de empreitada integral, caracterizando uma contratação "chave na mão" (turn-key).

Conforme o Art. 6º, inciso XXX, da Lei nº 14.133/2021, neste regime, a empresa contratada será responsável pelo empreendimento em sua integralidade,
compreendendo a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, desde os serviços preliminares e obras civis até o fornecimento,
instalação, montagem, teste, pré-operação e o comissionamento de todos os equipamentos e sistemas, sejam de baixa, média ou alta tensão,
bem como dos sistemas de geração e civis correlatos. O objetivo é a entrega final do objeto à ALESC em condições de plena entrada em operação,
com características adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização com segurança
estrutural e operacional.

 
Para este regime, a licitação será por preço global, conforme Art. 46, § 9º, da Lei nº 14.133/2021, o que significa que a remuneração será

um valor certo e total para o empreendimento completo e funcional, incluindo todas as responsabilidades assumidas pela contratada até a plena
operacionalização da subestação.

 
A execução deverá seguir rigorosamente os projetos executivos, memoriais técnicos e demais documentos anexos a este Projeto

Básico, assegurando a conformidade com as normas técnicas vigentes e os padrões de qualidade exigidos. A contratada deverá apresentar um Plano
de Trabalho detalhado, que incluirá:

Cronograma detalhado de execução por etapas (civil, elétrica, comissionamento).
Proposta de metodologia de gestão da obra e mitigação de riscos.
Projeção de marcos intermediários para controle e aferição de resultados.
             Fundamentação: Art. 6º, inciso XXX, e Art. 46, § 9º, da Lei nº 14.133/2021; Estudo Técnico Preliminar, item 5.2.7.

 
9.2. Prazo de Execução e Vigência 
 
O prazo máximo para a execução integral de todas as obras e serviços, desde a emissão da Ordem de Início de Serviço (OS) até o

comissionamento e a energização final da nova subestação, é de 7 (sete) meses, podendo ser prorrogado automaticamente, conforme previsto no §1º do
art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da natureza do objeto — serviço por escopo, sem perder de vista as responsabilidades da empresa
durante todo o período de garantia legal. Este prazo contempla a sequência lógica das etapas de execução dos projetos e a necessidade de execução de
atividades específicas em períodos programados, de modo a minimizar impactos operacionais nas atividades da Alesc, conforme detalhado no Memorial
Baixa Tensão e Distribuição (2082449) – Anexo A, item "CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E PLANEJAMENTO".

 
As etapas previstas incluem, mas não se limitam a:
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Implantação da nova subestação.
Instalação dos novos alimentadores de baixa tensão.
Ligação provisória dos QGBTs existentes.
Execução das intervenções civis (com exceção da remoção da rampa de acesso, a ser mantida até a extração de equipamentos pesados).
Desmobilização e extração de componentes antigos.
Instalação dos novos QGBTs.
Adequação do acesso à sala elétrica (demolição da rampa e construção de escada).
Comissionamento e energização dos novos QGBTs.

 
O cronograma detalhado, com a previsão de fases específicas para o período de recesso programado da ALESC, será parte integrante do

contrato.
Fundamentação: Memorial Baixa Tensão e Distribuição ( 2082449) – Anexo A, item "CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E PLANEJAMENTO";

Cronograma Executivo (2099510) – Anexo AB.
 
Por sua vez, o prazo de vigência do contrato será de 9 (nove) meses, contados a partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação

automática nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso o objeto não seja concluído dentro do período inicialmente pactuado. O prazo de
vigência, superior ao de execução, tem por finalidade assegurar que as etapas de recebimento definitivo do objeto e de processamento dos pagamentos
ocorram dentro da vigência regular do contrato, em conformidade com as boas práticas administrativas e com os princípios da legalidade e da eficiência.

 
9.3. Local de Execução e Entrega

 
O local de execução da obra e de entrega final do objeto é no Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de

Santa Catarina (ALESC), situado na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310, Centro, Florianópolis - SC, CEP 88020-900. As obras serão realizadas nas
áreas designadas para a implantação da nova subestação e da sala elétrica, conforme indicado nas pranchas e croquis anexos a este Projeto Básico.

 
A entrega do objeto se dará com a conclusão de todas as etapas de construção, instalação e comissionamento, resultando na subestação

plenamente operacional e em conformidade com as especificações técnicas.
 

9.4. Recebimento do Objeto
 

O recebimento do objeto, após a conclusão de todas as etapas e a verificação da conformidade com as especificações contratuais e
normativas, dar-se-á em fases:

 

Recebimento Provisório: Será realizado pelo(s) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, para verificação do
cumprimento das exigências de caráter técnico após a conclusão das fases da obra.
Recebimento Definitivo: Será realizado em conjunto pela fiscalização e por gestor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento integral das exigências contratuais, após a conclusão e comissionamento de todos os sistemas, atestando a
funcionalidade e segurança da subestação.

 
Ambos os recebimentos seguirão os prazos e métodos definidos neste Projeto Básico e no edital da licitação.
Fundamentação: Art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

 
 

9.5. Garantia, e Informações para Manutenção e Assistência Técnica
 

A contratada deverá oferecer garantia mínima de funcionamento da subestação de 60 meses (5 anos), abrangendo todos os sistemas e
equipamentos instalados. Este prazo está em consonância com o Artigo 618 do Código Civil, que estabelece a responsabilidade do empreiteiro pela
solidez e segurança da obra, e com o Artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor, referente à reparação de vícios ocultos em produtos e serviços
duráveis.

 

Durante este período de garantia, a Contratada deverá assegurar atendimento técnico presencial ( on-site) para chamados de
garantia nos seguintes termos:

 

Atendimento Emergencial: Em até 4 (quatro) horas após notificação para falhas que comprometam a segurança ou a continuidade integral da
operação da subestação.
Outros Atendimentos de Garantia: Em até 24 (vinte e quatro) horas úteis após notificação para demais ocorrências cobertas pela garantia que não
se configurem como emergência.

 
Para fins de planejamento e futuras contratações de serviços de manutenção pela Alesc, a Contratada deverá, no ato de entrega da obra

e formalização do recebimento definitivo, apresentar:
1. Relação detalhada dos fabricantes de todos os equipamentos críticos instalados na subestação (transformadores, disjuntores,

relés, QGBTs, grupo gerador, etc.).
2. Lista de empresas ou profissionais credenciados e/ou autorizados por cada um desses fabricantes para realizar serviços de

manutenção preventiva e corretiva dos respectivos equipamentos, preferencialmente com atuação no Estado de Santa Catarina ou região
metropolitana de Florianópolis.

3. Para cada empresa ou profissional listado, deverão ser fornecidos os seguintes dados:
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Nome completo ou razão social;
CNPJ (se aplicável);
Endereço e contatos (telefone, e-mail);
Escopo de serviços de manutenção autorizados (preventiva, corretiva, tipos de equipamentos);
Evidência da autorização ou credenciamento do fabricante, que pode ser uma certificação específica, um termo de autorização ou uma declaração
formal do fabricante atestando a habilitação técnica da empresa/profissional para a manutenção dos equipamentos correspondentes.

 
A apresentação dessas informações é uma condição essencial para o recebimento definitivo do objeto, visando assegurar a

rastreabilidade e a qualificação dos futuros prestadores de serviço de manutenção da subestação.
 
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
Este item estabelece os critérios para a medição da execução dos serviços e a consequente forma de pagamento, em conformidade com as

diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024, garantindo a transparência, a regularidade fiscal e a segurança na gestão financeira da
contratação

 
10.1. Critérios de Medição
 
Considerando o regime de empreitada integral para a execução da obra, a medição dos serviços será vinculada à execução de etapas e ao

cumprimento de metas de resultado predefinidas no cronograma físico-financeiro do contrato. O objetivo é remunerar o avanço físico do empreendimento,
garantindo que as medições reflitam o progresso real e a qualidade das entregas, conforme o estabelecido nos projetos executivos e memoriais técnicos

 
A medição será mensal e ocorrerá mediante o ateste dos avanços físicos por parte do fiscal do contrato, que verificará a conformidade dos

serviços executados com o cronograma pactuado e os padrões técnicos exigidos. Serão consideradas as etapas concluídas e aceitas, bem como os
materiais e equipamentos incorporados à obra, conforme o detalhamento da Planilha Orçamentária.

 
Os recebimentos dos serviços e entregas ocorrerão da seguinte forma, a contar da comunicação por parte da contratada direcionada ao

agente de fiscalização, conforme o Art. 70 do Ato da Mesa nº 257/2024:
 
10.1.1. Recebimento Provisório: Será realizado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado,

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico para a etapa ou objeto. O prazo máximo para este recebimento é de até 5 (cinco)
dias úteis.

10.1.2. Recebimento Definitivo/Parcial: Relativo a etapas ou parcelas do objeto, definidas no contrato, representando aceitação da
execução da etapa ou parcela. O prazo máximo para este recebimento é de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do Recebimento Provisório.

10.1.3. Recebimento Definitivo:  Relativo à integralidade do contrato, representando aceitação final da totalidade do objeto e liberação do
contratado no tocante a vícios aparentes. O prazo máximo para este recebimento é de até 30 (trinta) dias úteis a contar do Recebimento Provisório.

Fundamentação: Art. 70 do Ato da Mesa nº 257/2024.
 
10.2. Critérios de Pagamento
 
O pagamento dos serviços será efetuado mediante a observância dos seguintes critérios e procedimentos:
 
10.2.1. Forma de Pagamento: O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela contratada, mediante

apresentação do documento fiscal.
O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc (Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em

outras instituições financeiras, por meio de crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias
derivadas da operação (nos termos do Art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro de 2017).

10.2.2. Prazo para Pagamento: O pagamento será realizado após a realização dos serviços, devidamente atestados pelo fiscal do contrato
e com aceite da Fiscalização e do Gestor do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.

10.2.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade fiscal
e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido. Entretanto, a contratada deverá apresentar, no prazo máximo de até 30
(trinta) dias, novos documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por inadimplemento parcial do contrato.

10.2.4. Aplicação de Multa/Glosa: Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com o desconto
correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emitido novo documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na
Alesc em favor da contratada, sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro
de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se
necessário.

10.2.5. Emissão e Apresentação dos Documentos Fiscais:  Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais
correspondentes aos serviços objeto deste Projeto Básico, no início de cada mês subsequente àquele no qual os serviços foram realizados, expressos
em moeda corrente, com a discriminação dos serviços efetuados, inclusive com período de referência da prestação dos serviços, que serão devidamente
atestados por servidor designado pela Alesc.

10.2.6. Compatibilidade do CNAE: O código de atividade (CNAE) da contratada deverá ser compatível com o objeto do contrato.
10.2.7. Informações no Documento Fiscal: O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.
10.2.8. Autorização para Pagamento: Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços

autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.
10.2.9. Retenções Fiscais: No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela legislação

tributária.
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10.2.10. Cobrança Indevida (antes do pagamento): Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos
serão informados à contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

10.2.11. Cobrança Indevida (após o pagamento): Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos
serão informados à contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança.

10.2.12. Aceite dos Serviços:  O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos documentos
fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não serão pagos serviços não executados/autorizados.

10.2.13. Conformidade da Nota Fiscal: A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos dispostas
na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

Fundamentação: Art. 92, Art. 140 e Art. 141 da Lei nº 14.133/2021; Art. 71 do Ato da Mesa nº 257/2024; Decreto nº 1.073/2017; IN RFB nº
1.234/2012.

 
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 
A seleção do fornecedor para a execução da obra da nova subestação elétrica da ALESC observará rigorosamente os preceitos da Lei nº

14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024, buscando garantir a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, que combine a
integral conformidade com as especificações técnicas, economicidade e segurança na execução de um empreendimento de alta complexidade.

 
11.1. Modalidade de Licitação - A modalidade de licitação a ser utilizada será a Concorrência Eletrônica.
Justificativa: Embora a construção da nova subestação elétrica seja classificada pelo corpo de engenharia como uma obra comum de

engenharia, conforme o Art. 6º, inciso XXI, alínea 'a', da Lei nº 14.133/2021 , e o Art. 42, inciso II do Ato da Mesa nº 257/2024  permita a utilização da
modalidade Concorrência para obras e serviços comuns de engenharia, a escolha da Concorrência justifica-se em razão da magnitude do investimento
(superior a R$ 6 milhões), da complexidade intrínseca da gestão de um projeto multifacetado  que integra diversas disciplinas (elétrica, civil, geração,
monitoramento) e exige um processo licitatório com formalidades mais robustas para a apresentação e análise documental , mesmo sob o critério
de menor preço. Esta opção visa a garantir a maior transparência, aprofundar a análise documental das propostas no que tange à sua conformidade com
o detalhado Projeto Básico e assegurar que o procedimento seja proporcional à relevância estratégica da infraestrutura para a continuidade das
atividades da ALESC. A forma eletrônica, por sua vez, amplia a publicidade, a competitividade e a eficiência do processo, em conformidade com o Art. 17,
§ 2º da Lei nº 14.133/2021 e o Art. 42, § 1º do Ato da Mesa nº 257/2024

 
11.2. Critério de Julgamento - O critério de julgamento a ser adotado será o de Menor Preço.
Justificativa: Embora a obra de construção da nova subestação elétrica seja de alta complexidade, as especificações técnicas, os

requisitos de desempenho e os parâmetros de segurança foram detalhados exaustivamente neste Projeto Básico e em seus anexos, garantindo a
qualidade e a funcionalidade desejadas. Desta forma, entende-se que as propostas que atendam integralmente a todas as exigências técnicas e de
habilitação serão consideradas aptas, e a competição se dará pela oferta do menor preço global, o que otimiza o uso dos recursos públicos e promove a
máxima economicidade, em consonância com o Art. 33, inciso I, e Art. 34 da Lei nº 14.133/2021  e o Art. 47 do Ato da Mesa nº 257/2024 .

 
11.3. Modo de Disputa - O modo de disputa a ser utilizado será o Aberto.
 
11.4. Habilitação - A fase de habilitação ocorrerá após o julgamento das propostas . Serão exigidos os documentos relativos à

qualificação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira, conforme detalhado no item 4 deste Projeto Básico e na Lei nº
14.133/2021, Art. 62.

Justificativa: A Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 17, estabelece a habilitação como uma fase subsequente ao julgamento das propostas,
como regra geral. Este procedimento otimiza o processo licitatório ao permitir que a Administração foque a análise dos documentos de habilitação
apenas do licitante provisoriamente vencedor, tornando o processo mais eficiente e célere.

 
11.5. Negociação - Após a definição da proposta mais bem classificada, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme o Art. 61 da Lei nº 14.133/2021. Caso a negociação não resulte em um preço aceitável ou o licitante seja desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, seguindo a ordem de classificação inicialmente estabelecida.

Fundamentação: Art. 6º, XXIX e XXX, Art. 11, I, Art. 17, § 1º, Art. 61 e Art. 62 da Lei nº 14.133/2021; Art. 42 e Art. 47 do Ato da Mesa nº
257/2024; Estudo Técnico Preliminar, item 8.5..

 
 
12. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

 
O planejamento da contratação da nova subestação elétrica do Palácio Barriga Verde, embora busque centralizar a responsabilidade pela

totalidade da obra em um único contratado, reconhece a possibilidade de surgimento de contratações interdependentes, que podem vir a interferir na
plena execução, funcionalidade e conformidade da nova infraestrutura, que deverá ser Administrada de modo a assegurar a sua coordenação com outros
projetos estratégicos em andamento na ALESC.

 
12.1. Abrangência do Contrato Principal
O contrato principal para a construção da nova subestação foi concebido com um escopo abrangente, visando cobrir a integralidade da

solução e minimizar as interdependências contratuais diretas. Conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar (1826826), Item 10.2, o contrato
englobará:

Fornecimento e instalação de todos os equipamentos elétricos de média e baixa tensão.
Execução de todas as obras civis correlatas (fundações, sala elétrica, estruturas de suporte).
Comissionamento dos sistemas.
Instalação do grupo gerador e seu Quadro de Transferência Automática (QTA).
Integração com a minigeração fotovoltaica ao sistema.
Sistemas de videomonitoramento (CFTV).
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Remoção e descarte da infraestrutura e equipamentos antigos da subestação existente.

 
Este escopo amplo busca cobrir a integralidade da solução, desde a infraestrutura básica até os sistemas de automação e segurança,

reduzindo ao máximo as interdependências contratuais diretas.
 

12.2. Identificação de Potenciais Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Apesar da abrangência do contrato principal, algumas situações podem exigir contratações adicionais ou a intervenção de terceiros para

garantir a conformidade, segurança ou o pleno funcionamento da nova infraestrutura, bem como a coordenação com outros projetos estratégicos da
ALESC. Tais necessidades foram identificadas no Estudo Técnico Preliminar, Item 10.3, e são classificadas como:

 
12.2.1. Serviços de Apoio e Certificação para o Projeto Principal - São serviços que, por sua natureza específica, poderão

complementar a fiscalização e a garantia de qualidade do projeto principal:

Apoio à Fiscalização Especializada:  A complexidade técnica da obra pode justificar a contratação de profissional ou empresa especializada para
atuar em apoio à equipe de fiscalização interna da ALESC. Este apoio fortalecerá o controle de qualidade, a avaliação de desempenho e a
conformidade técnica, sem eximir a contratada principal de suas responsabilidades contratuais (Art. 68, § 10, do Ato da Mesa nº 257/2024).
Ensaios, Testes e Certificações Independentes:  Embora o comissionamento e testes iniciais façam parte do escopo da contratada principal, a
Administração poderá requerer a realização de ensaios específicos, testes de desempenho ou a emissão de certificações por entidades ou
laboratórios independentes e imparciais. Esta medida visa ratificar a conformidade das instalações e equipamentos com as normas técnicas rigorosas
e padrões de segurança, especialmente em pontos críticos ou de alta complexidade.
Serviços e/ou Taxas da Concessionária de Energia (CELESC):  A energização final da nova subestação e sua integração plena à rede da CELESC
dependem de procedimentos administrativos e técnicos específicos da concessionária. Poderão ser necessárias vistorias finais, recolhimento de taxas
regulatórias ou, eventualmente, pequenas adequações na infraestrutura externa de distribuição que, por sua natureza e exclusividade, não são de
responsabilidade da empresa contratada para a obra. O gerenciamento dessas interações e custos será de responsabilidade da ALESC, em
coordenação direta com a CELESC.

 
12.2.2. Projetos e Obras Interdependentes com a Nova Subestação - A execução da nova subestação exige coordenação com outros

grandes projetos da ALESC para evitar incompatibilidades e garantir a integração funcional:

Coordenação com a Construção do Anexo Sul (SEI 25.0.000027062-0): O ponto de ligação da estrutura elétrica do Palácio Barriga Verde com a
entrada da energia da nova subestação (quadros de distribuição) localiza-se em área onde o Anexo Sul deverá ser construído. Esta localização exige
uma coordenação prioritária e extremamente detalhada com o projeto e a execução da obra do Anexo Sul, a fim de evitar incompatibilidades,
retrabalhos ou interrupções nas atividades. O planejamento e a execução de ambas as obras deverão ser meticulosamente alinhados para garantir a
integração física e funcional das infraestruturas.
Projeto "As Built" Elétrico do Palácio Barriga Verde (SEI 25.0.000006865-1): Está em andamento a contratação da execução do projeto “As Built”
de toda a parte elétrica das dependências do Palácio Barriga Verde. Este projeto deverá atender ao novo sistema de climatização do Palácio e será
diretamente impactado e influenciado pela nova subestação. A coordenação será essencial com os contratos relacionados a esses sistemas,
independentemente do regime de contratação adotado para o "As Built", garantindo a compatibilidade e a funcionalidade integrada de toda a
infraestrutura elétrica do Palácio.

 
12.3. Considerações Gerais

 
As contratações correlatas identificadas e as interdependências com outros projetos estratégicos, embora não parte do escopo principal da

construção da nova subestação, são cruciais para a completude e o sucesso da modernização da infraestrutura elétrica da ALESC. A previsão destas
necessidades demonstra o planejamento abrangente da Administração para garantir não apenas a execução da obra, mas também a sua integração
eficiente com as demais infraestruturas e projetos da Casa, com segurança, qualidade e plena funcionalidade, alinhando-se aos princípios de eficiência e
boa governança.

Fundamentação: Estudo Técnico Preliminar, Item X; Art. 68, § 10 do Ato da Mesa nº 257/2024.

 

 

13. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) reafirma seu compromisso com a sustentabilidade em todas as suas
dimensões – ambiental, social e econômica – buscando que o poder de compra seja um indutor de boas práticas e que a execução deste
empreendimento esteja alinhada aos valores institucionais. Este compromisso é formalizado conforme o disposto no Art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei
Federal nº 14.133/2021 e nos Art. 2º, inciso VI, 29 e 30 do Ato da Mesa nº 257/2024 .

 
A construção da nova subestação elétrica do Palácio Barriga Verde incorporará e promoverá os seguintes critérios e práticas de

sustentabilidade:
 

13.1. Dimensão Ambiental - A sustentabilidade ambiental será um pilar fundamental na concepção, execução e operação da nova
subestação, buscando minimizar impactos e promover o uso eficiente de recursos, com foco na eficiência energética e na redução de impactos
ambientais (Art. 29, § 4º do Ato da Mesa nº 257/2024 ):

 

Geração de Energia Renovável: A integração da Minigeração Fotovoltaica de 200 kW constitui um destaque do projeto. O aproveitamento deste
sistema (que atualmente está sendo subaproveitado, devido aos problemas da subestação existente) contribuirá significativamente para a redução da
demanda por energia da rede elétrica convencional, diminuindo a pegada de carbono da ALESC e incentivando a transição para fontes de energia
limpa e renovável.
Eficiência Energética dos Equipamentos: A especificação de transformadores a seco e Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBTs) com alto
rendimento e tecnologia moderna garantirá uma operação mais eficiente, resultando em menor perda de energia e, consequentemente, em uma
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redução no consumo global de eletricidade. Isso se alinha ao Art. 29, § 4º, inciso III, do Ato da Mesa nº 257/2024 , que prioriza a maior eficiência na
utilização de recursos naturais como energia.
Gestão Adequada de Resíduos:  Durante as fases de demolição da subestação antiga e de construção da nova, será exigido da Contratada um
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), que contemple a segregação, o tratamento e o descarte ambientalmente
adequado de materiais, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e o Art. 29, § 6º, do Ato da Mesa nº
257/2024. Isso inclui o descarte correto de óleos, metais e componentes elétricos da infraestrutura obsoleta.

Observação: Adicionalmente, registra-se que tais transformadores possuem valor econômico agregado , seja para reutilização, reaproveitamento
ou comercialização como sucata, razão pela qual a Contratada deverá considerar tal valor em sua composição de preços, a título de
administração e livre disposição dos equipamentos. Assim, ao assumir a posse dos transformadores retirados, a Contratada poderá destinar os
bens conforme sua conveniência, observadas as obrigações ambientais e legais, refletindo em seu orçamento o desconto, abatimento ou
benefício econômico que entender aplicável.
Uso de Materiais Sustentáveis:  Na execução das obras civis, será dada preferência à utilização de materiais com menor impacto ambiental, tais
como cimento com menor teor de carbono, madeiras certificadas e tintas com baixo teor de Compostos Orgânicos Voláteis (COVs), sempre que
técnica e economicamente viável e compatível com as especificações técnicas estabelecidas.
Proteção de Recursos Naturais:  Serão adotadas medidas para prevenir a poluição do solo e da água durante a construção, como a contenção de
efluentes, o controle da erosão e a correta destinação de resíduos.

 
13.2. Dimensão Social

 
A promoção de um ambiente de trabalho seguro, a valorização do capital humano e o respeito à legislação são aspectos centrais da

sustentabilidade social, conforme disposto no Art. 29, § 3º do Ato da Mesa nº 257/2024 :
 

Segurança e Saúde no Trabalho (SST):  A Contratada deverá comprovar e aplicar rigorosamente as normas de segurança e saúde no trabalho,
especialmente a NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade) , protegendo não apenas seus trabalhadores, mas também os
servidores e visitantes da ALESC. Isso inclui o fornecimento e uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), a realização de
treinamentos específicos e a implementação de planos de segurança para o canteiro de obras.
Conformidade Trabalhista: Será exigida a observância estrita da legislação trabalhista, previdenciária e fiscal. A Contratada deverá comprovar a
regularidade de suas obrigações, garantindo condições dignas de trabalho, salários justos e o combate a qualquer forma de trabalho irregular (infantil,
análogo à escravidão).
Acessibilidade: A concepção e execução dos acessos à nova subestação e à sala elétrica deverão observar as normas de acessibilidade aplicáveis,
como a NBR 9050, garantindo que a infraestrutura seja inclusiva, mesmo em áreas de acesso restrito.

 
13.3. Dimensão Econômica

 
A sustentabilidade econômica é manifestada pela busca da eficiência, economicidade e perenidade dos investimentos, alinhando-se aos

princípios do Art. 29, § 2º, e Art. 30 do Ato da Mesa nº 257/2024 :
 

Economicidade a Longo Prazo: O investimento em uma subestação moderna e eficiente gerará economia nos custos operacionais da ALESC a
médio e longo prazo, principalmente pela redução do consumo de energia e pela diminuição da necessidade de manutenções corretivas frequentes,
liberando recursos orçamentários para outras áreas.
Análise de Custo de Ciclo de Vida:  A escolha dos equipamentos e materiais considerará não apenas o preço de aquisição, mas também os custos
de operação, manutenção e descarte ao longo da sua vida útil, conforme a diretriz de análise de ciclo de vida do Art. 30 do Ato da Mesa nº 257/2024 .
Isso garante a seleção da opção mais vantajosa economicamente no longo prazo.
Longevidade e Durabilidade: A especificação de equipamentos e materiais de alta qualidade e durabilidade, combinada com técnicas de construção
robustas, assegurará uma maior vida útil da subestação, postergando a necessidade de novos investimentos em infraestrutura elétrica de grande
porte.

 
13.4. Incorporação nos Documentos da Contratação

 
Os critérios e práticas de sustentabilidade aqui descritos deverão ser formalmente incorporados nos documentos da contratação, em

especial no Edital de Licitação e na Minuta de Contrato, por meio de:
 

Especificações Técnicas: Detalhamento das características sustentáveis dos materiais e equipamentos, e das metodologias construtivas a serem
seguidas, em consonância com as normas técnicas aplicáveis e o Projeto Básico.
Cláusulas Contratuais: Inclusão de exigências de conformidade com normas ambientais, trabalhistas e de segurança.
Requisitos de Habilitação: A comprovação da capacidade da Contratada em atender a esses critérios será verificada por meio de declarações e
documentos específicos, conforme previsto no Edital.

 
A integração desses critérios visa assegurar que a construção da nova subestação elétrica não apenas atenda às necessidades energéticas

da ALESC, mas o faça de maneira responsável e alinhada aos pilares da sustentabilidade, demonstrando o compromisso da instituição com um futuro
mais verde, socialmente justo e economicamente viável.

 
 
14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
A gestão do contrato para a construção da nova subestação elétrica da ALESC será pautada pela fiscalização contínua, eficiente e
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transparente, visando assegurar a fiel execução do objeto, a conformidade com as especificações técnicas, os prazos estabelecidos e as obrigações
contratuais. O modelo de gestão observará as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024, de modo a promover a responsabilização e
a comunicação efetiva entre as partes.

 
14.1. Designação e Atribuições

 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por equipe de fiscalização e pelo Gestor do Contrato, formalmente designados

pela autoridade competente da ALESC, conforme o disposto no Art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e no Art. 68 do Ato da Mesa nº 257/2024 .
 

14.1.1. Gestor do Contrato: Será o responsável pela coordenação e supervisão das atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa e setorial, bem como pelos atos de instrução processual à autoridade competente. Suas atribuições incluirão, mas não se limitarão a:

Coordenar a equipe de fiscalização.
Analisar e validar os relatórios e solicitações dos fiscais do contrato.
Instruir processos para providências que importem disposição contratual (alterações, prorrogações, rescisões, aplicação de sanções, reequilíbrio
econômico-financeiro).
Promover reuniões de acompanhamento periódicas com a Contratada.
Acompanhar o cronograma físico-financeiro do contrato.
Atuar como principal ponto de contato entre a Administração e a Contratada para questões estratégicas e de gestão.

 
14.1.2. Fiscal(is) do Contrato: Serão os responsáveis pelo acompanhamento direto e diário da execução do objeto contratual. Suas

atribuições incluirão, mas não se limitarão a:

Fiscalização Técnica:  Avaliar constantemente a execução do objeto e sua qualidade, verificando o cumprimento dos resultados e do cronograma, a
utilização dos materiais, técnicas e recursos humanos exigidos, e determinando a correção de falhas ou faltas por parte da Contratada.
Fiscalização Administrativa: Avaliar o cumprimento das obrigações contratuais da Contratada relacionadas a aspectos de gestão, especialmente
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais.
Registro de Ocorrências: Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, comunicando imediatamente ao Gestor do
Contrato sobre situações que demandem decisões ou providências que ultrapassem sua competência.
Comunicação: Atuar como ponto de contato para as comunicações operacionais com o preposto da Contratada no local da obra.
 

14.2. Apoio à Fiscalização
 

A equipe de fiscalização interna da ALESC (Gestor(es) e Fiscal(is) do Contrato) contará com apoio técnico especializado para o
acompanhamento da execução da obra, visando assegurar o controle de qualidade, a avaliação de desempenho e a conformidade técnica. Este suporte
será provido, principalmente, por meio da responsabilidade contratual já estabelecida com a empresa projetista , e poderá ser complementado
por outros apoios externos, conforme a necessidade e a complexidade do empreendimento, sem que isso exima a Contratada principal de suas
responsabilidades.

 
14.2.1. Suporte Técnico Contratual da Empresa Projetista:  A Müller Engenharia LTDA, inscrita no CNPJ sob 38.660.331/0001-20 ,

empresa responsável pela elaboração do projeto, tem a responsabilidade contratual, conforme o CONTRATO N° 201/2024 (CLÁUSULA NONA –
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, item 9.34) , de atuar como suporte técnico direto à fiscalização da ALESC, realizando a supervisão e o
acompanhamento das obras. Esta obrigação inclui a responsabilidade pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto ( item 9.8 do Contrato
201/2024).

14.2.2. Eventual Apoio Externo Complementar:  A Administração, a seu critério e conforme identificada a necessidade em decorrência da
complexidade da obra, poderá contratar profissional ou empresa especializada para complementar o apoio à fiscalização técnica ou administrativa, nos
termos do Art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021  e do Art. 68, § 10, do Ato da Mesa nº 257/2024 . Esta possibilidade é contemplada na seção de
Contratações Correlatas e/ou Interdependentes  deste Projeto Básico (item 12.2.1 - Apoio à Fiscalização Especializada), cujos serviços poderão
complementar a fiscalização e a garantia de qualidade do projeto principal, bem como Ensaios, Testes e Certificações Independentes.

 
 

14.3. Responsável Técnico deverá atuar como Preposto da Contratada
 
A Contratada deverá manter o Responsável Técnico  que atuará como preposto no local da obra, para representá-la na execução do

contrato e para servir como canal de comunicação direta com os fiscais do contrato da ALESC, conforme o Art. 118 da Lei nº 14.133/2021.
 

14.4. Procedimentos de Acompanhamento e Controle
 
14.4.1. Reuniões de Acompanhamento: Serão realizadas reuniões periódicas (semanais/quinzenais/mensais, conforme a fase da obra)

entre o Gestor do Contrato, os Fiscais e o preposto da Contratada para discutir o andamento da obra, cronograma, pendências, problemas e soluções.
14.4.2. Relatórios de Execução: A Contratada deverá apresentar relatórios de avanço físico e financeiro, devidamente documentados, de

acordo com a periodicidade e o formato definidos no Edital e Contrato.
14.4.3. Registro de Ocorrências: Todas as comunicações, ordens, solicitações, não conformidades e correções serão formalmente

registradas e documentadas, preferencialmente por meio eletrônico.
14.4.4. Plano de Fiscalização: Para a execução deste contrato, será elaborado um plano de fiscalização detalhado, a ser aprovado pelo

Gestor do Contrato, que incluirá os objetivos, a periodicidade das vistorias, os critérios de avaliação e os procedimentos para registro das ocorrências.
 

14.5. Recebimento e Pagamento
Os procedimentos de medição da execução dos serviços, o consequente recebimento da obra e seus pagamentos ocorrerão conforme o
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estabelecido no Edital e Contrato, e em estrita consonância com o Item 10 - Critérios de Medição e Pagamento  deste Projeto Básico.
 

14.5.1. Medição: A medição dos serviços executados será realizada periodicamente, observando-se os critérios e a periodicidade
detalhados no Item 10.1 - Critérios de Medição  deste Projeto Básico, com base no Cronograma Executivo ( 2099510) – Anexo AB , atestando o avanço
da obra.

14.5.2. Recebimento: O recebimento da obra se dará de forma provisória, definitiva/parcial e definitiva, observando-se as fases,
responsabilidades e prazos estabelecidos nos Itens 10.1.1 a 10.1.3  deste Projeto Básico.

14.5.3. Pagamento: O pagamento dos serviços será efetuado mediante a observância dos critérios, prazos, regularidades e demais
procedimentos detalhados no Item 10.2 - Critérios de Pagamento  deste Projeto Básico, condicionado à regularidade fiscal e trabalhista da Contratada e
ao ateste do(s) fiscal(is) do contrato.

 
14.6. Alterações Contratuais, Sanções e Resolução de Conflitos
 
Qualquer alteração contratual, aplicação de sanções ou necessidade de resolução de conflitos será conduzida estritamente de acordo com

as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
 

14.6.1. Procedimento para Solicitação de Alterações:  Os pedidos de alteração contratual, sejam eles propostos pela Contratada ou
identificados pela Administração, deverão seguir um procedimento formal. Quando a iniciativa for da Contratada, a solicitação deverá ser formalizada por
escrito e protocolada junto à fiscalização do contrato. Essa solicitação deverá conter, minimamente:

I. Justificativa técnica detalhada: Explicitando a necessidade da alteração proposta e os motivos subjacentes.
II. Análise de impacto: Em custo e prazo da execução contratual, incluindo planilhas e memórias de cálculo, quando aplicável.
III. Proposta de solução: Demonstrando sua viabilidade e adequação ao objeto e aos objetivos contratuais.
IV. Documentos complementares: Quaisquer outros documentos ou informações que subsidiem a análise do pedido.
 
14.6.2. Análise e Aprovação das Solicitações: A análise e aprovação das solicitações de alteração seguirão o fluxo interno da

Administração, envolvendo a Fiscalização e o Gestor do Contrato, e, conforme a complexidade e impacto da alteração, a Equipe de Planejamento e a
Procuradoria da ALESC. A Administração poderá realizar diligências e solicitar informações adicionais para subsidiar sua decisão. A deliberação da
Administração será formalizada por meio de decisão motivada.

14.6.3. Execução das Alterações: A Contratada está expressamente proibida de executar quaisquer alterações no objeto ou nas condições
contratuais sem prévia e formal ordem da Contratante. As alterações, uma vez aprovadas, serão formalizadas por termo aditivo ou apostilamento,
conforme as disposições legais aplicáveis, e somente após essa formalização a alteração poderá ser executada. A execução de alterações sem a devida
formalização implicará em risco exclusivo da Contratada e poderá sujeitá-la às penalidades cabíveis.

14.6.4. Sanções e Resolução de Conflitos: A aplicação de sanções e a resolução de conflitos serão conduzidas estritamente de acordo
com as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024, garantindo o contraditório e a ampla defesa de todas as partes envolvidas.

 
14.7. Vigência e Prazo de Execução
 
14.7.1. Prazo de Vigência Contratual: O contrato terá vigência de 9 (nove) meses, contados a partir da data de sua assinatura,

conforme o Art. 105 da Lei nº 14.133/2021 . Este prazo representa o período em que as obrigações contratuais (incluindo execução, fiscalização,
manutenção, recebimento e pagamento) poderão ser formalizadas e cumpridas.

14.7.2. Prazo de Execução do Objeto: O prazo para a execução integral da obra de construção da nova subestação elétrica será de 7
(sete) meses, contados da emissão da Ordem de Início de Serviço (OS), conforme detalhado no Cronograma Executivo ( 2099510) – Anexo AB  e no
item 9.2 deste Projeto Básico.

14.7.3. Prorrogação Automática do Prazo de Vigência em Contrato de Escopo:  Por se tratar de contratação que prevê a conclusão de
escopo predefinido (obra de construção da subestação elétrica), o prazo de vigência do contrato poderá ser automaticamente prorrogado  caso o
objeto não seja concluído no período inicialmente firmado, em estrita conformidade com o Artigo 111 da Lei Federal nº 14.133/2021 .

 
14.7.3.1. A prorrogação da vigência visa garantir a conclusão integral do escopo contratual.
14.7.3.2. O Fiscal do Contrato deverá acompanhar rigorosamente o cumprimento do cronograma e, em caso de não conclusão do

objeto no prazo de execução inicial, comunicar o Gestor do Contrato para que se providencie o devido registro, e para que se avaliem as causas da
não conclusão.

14.7.3.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do Contratado:

O Contratado será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as sanções administrativas cabíveis.
A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

 
 
 

15. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 

A presente seção estabelece as obrigações e responsabilidades da Contratada e da Contratante, visando a clara definição de papéis e a
garantia da execução contratual em conformidade com o objeto e a legislação vigente. O fiel cumprimento dessas obrigações é fundamental para o
sucesso do empreendimento e a consecução dos objetivos da Administração Pública.

 
15.1. Obrigações da Contratada - São obrigações da Contratada, dentre outras previstas no edital e seus anexos, na Lei nº 14.133/2021,

no Ato da Mesa nº 257/2024 e demais legislações aplicáveis:
 

15.1.1. Realizar a execução integral da obra de construção da nova subestação elétrica, sob regime de empreitada integral ("chave na
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mão"), compreendendo o fornecimento, instalação, montagem de todos os equipamentos, execução das obras civis correlatas e o comissionamento
completo dos sistemas, deixando o objeto em plenas condições de operação, conforme os projetos executivos e memoriais técnicos detalhados conforme
este Projeto Básico e seus Anexos, e garantindo a obra e os equipamentos pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses, assegurando atendimento
técnico presencial (on-site) para chamados de garantia em até 4 (quatro) horas para emergências e em até 24 (vinte e quatro) horas úteis para demais
ocorrências.

15.1.2. Garantir que todos os serviços sejam executados e os equipamentos fornecidos estejam em estrita conformidade com as normas
técnicas brasileiras vigentes, incluindo ABNT NBR 5410, ABNT NBR 14039, NR 10, e o padrão técnico CELESC N.321.0002, além das especificações
contidas nos memoriais técnicos.

15.1.2.1. Assegurar que todos os equipamentos possuam as certificações pertinentes, como INMETRO.
15.1.2.2. Realizar testes de funcionamento, medições e validação final da operação do sistema, incluindo o comissionamento e a

energização dos novos QGBTs.
15.1.3. Apresentar e cumprir rigorosamente o Plano de Segurança e Saúde no Trabalho (PSST).
15.1.4. Fornecer e fazer cumprir o uso de Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) e Individual (EPIs) certificados e compatíveis, e

implementar sistemas de proteção, aterramento, bloqueio e sinalização conforme a NR 10.
15.1.5. Apresentar e cumprir o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), adotando práticas sustentáveis,

incluindo segregação, tratamento e descarte ambientalmente adequado de materiais.
15.1.5.1.Gestão e Descarte de Resíduos com Valor Econômico: A Contratada será integralmente responsável pela remoção e

destinação final ambientalmente adequada de toda a infraestrutura e equipamentos da subestação existente. Conforme o Anexo A - Memorial Baixa
Tensão e Distribuição (2082449):

Referente aos três transformadores a óleo de 500 kVA e demais equipamentos existente, atualmente instalados no local, os quais serão
integralmente substituídos no escopo desta contratação. Fica estabelecido que a Contratada será a única responsável pela retirada, manuseio,
armazenamento, transporte e destinação final desses equipamentos. Adicionalmente, registra-se que tais transformadores possuem valor econômico
agregado, seja para reutilização, reaproveitamento ou comercialização como sucata, razão pela qual a Contratada deverá considerar tal valor em sua
composição de preços, a título de administração e livre disposição dos equipamentos. Assim, ao assumir a posse dos transformadores retirados, a
Contratada poderá destinar os bens conforme sua conveniência, observadas as obrigações ambientais e legais, refletindo em seu orçamento o
desconto, abatimento ou benefício econômico que entender aplicável.

Destaca-se que o descarte dos materiais deverá seguir rigorosamente a legislação aplicável, em especial a Política Nacional de
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2010), com a devida comprovação à fiscalização.

15.1.6. Executar o objeto no prazo estipulado em Contrato, contados da emissão da Ordem de Início de Serviço (OS), conforme o
cronograma detalhado no Cronograma Executivo (2099510) – Anexo AB  e no item 9.2 deste Projeto Básico.

15.1.7. Apresentar um Plano de Trabalho compatível com o Cronograma Físico Financeiro - Cronograma Executivo ( 2099510) – Anexo AB ,
contendo cronograma detalhado de execução por etapas, proposta de metodologia de gestão da obra e mitigação de riscos, e projeção de marcos
intermediários para controle e aferição de resultados.

15.1.8. Oferecer garantia mínima de funcionamento da subestação de 60 (sessenta) meses, abrangendo todos os sistemas e equipamentos
instalados.

15.1.9. No ato de entrega da obra e formalização do recebimento definitivo, apresentar à Alesc a relação detalhada dos fabricantes de todos
os equipamentos críticos instalados, juntamente com a lista de empresas ou profissionais credenciados/autorizados por esses fabricantes para realizar
serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo seus contatos e escopo de atuação, e as respectivas certificações de autorização ou
declarações formais dos fabricantes que atestem a habilitação técnica dessas empresas/profissionais.

15.1.10. Manter o Responsável Técnico, Engenheiro(a) Eletricista habilitado(a) e registrado(a) no CREA, com comprovação de vínculo
profissional, atuando como preposto no local da obra para representá-la perante a Administração.

15.1.11. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) dos responsáveis
técnicos pela execução das obras.

15.1.12. Emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos serviços realizados mensalmente, com discriminação dos serviços,
número do contrato e dados bancários.

15.1.13. Assegurar que o código de atividade (CNAE) seja compatível com o objeto do contrato.
15.1.14. Manter a regularidade fiscal e trabalhista durante toda a execução contratual, apresentando novos documentos dentro do prazo de

validade quando necessário.
15.1.15. Emitir novo documento fiscal com o desconto correspondente em caso de aplicação de multa/glosa, ou aceitar o desconto direto

em faturas ou créditos.
15.1.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais empregados.
15.1.17. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não

excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
15.1.18. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
15.1.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados.
15.1.20. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e conhecimento adequados,

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

15.1.20.1. A subcontratação parcial de partes da obra, do serviço ou do fornecimento será permitida, desde que expressamente autorizada
pela Administração. A Contratada principal permanecerá como a única e integral responsável pela execução do objeto e por todas as obrigações
contratuais, legais e fiscais, sem prejuízo da responsabilidade civil dos subcontratados.

15.1.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.1.22. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local dos serviços.

15.1.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

15.1.24. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

15.1.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante
a vigência do contrato.
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15.1.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços, nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

15.1.27. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

15.1.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 
15.2. Obrigações da Contratante - São obrigações da Contratante, dentre outras previstas no edital e seus anexos, na Lei nº 14.133/2021,

no Ato da Mesa nº 257/2024 e demais legislações aplicáveis:
 

15.2.1. Efetuar o pagamento dos serviços conforme os critérios e procedimentos estabelecidos no Item 10.2 deste Projeto Básico, em até
30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.

15.2.2. Designar formalmente o Gestor e o(s) Fiscal(is) do Contrato para o acompanhamento e fiscalização da execução, prestando-lhes o
apoio técnico especializado necessário, incluindo o suporte contratual da Müller Engenharia LTDA.

15.2.2.1. Promover reuniões periódicas de acompanhamento e controle com a Contratada.
15.2.2.2. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato de forma explícita.

15.2.3. Garantir os acessos às áreas de construção no Palácio Barriga Verde, de forma segura, para a equipe da Contratada, seus veículos
e equipamentos, minimizando impedimentos logísticos.

15.2.4. Comunicar à Contratada, com antecedência, os procedimentos internos da ALESC para acesso a áreas restritas e sensíveis, bem
como para a realização de manobras e isolamentos elétricos.

15.2.5. Emitir a Ordem de Início de Serviço (OS) em tempo hábil para o início da execução da obra, conforme o prazo de execução
estabelecido.

15.2.6. Realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto nos termos do Item 10.1 deste Projeto Básico, após a verificação da
conformidade com as especificações contratuais e normativas.

15.2.7. Gerenciar as interações e custos com a Concessionária de Energia (CELESC) para procedimentos administrativos e técnicos que
não sejam de responsabilidade da Contratada principal.

15.2.8. Não retardar imotivadamente a execução da obra ou serviço, ou de suas parcelas.
 

15.3. Obrigações Gerais (Mútuas):
 
15.3.1. Ambas as partes devem cumprir rigorosamente todas as leis, decretos, regulamentos e demais normas aplicáveis à execução do

contrato, incluindo as normas de segurança do trabalho e as disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024.
15.3.2. Manter uma comunicação transparente e eficiente, notificando prontamente a outra parte sobre quaisquer circunstâncias que

possam impactar a execução do contrato, como atrasos, problemas técnicos ou alterações necessárias, e cooperar para a resolução de eventuais
impasses.

15.3.3. Atuar com lealdade e boa-fé, buscando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme os termos
pactuados.

 
15.4. Consequências do Não Cumprimento - O não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Projeto Básico e nos demais

documentos contratuais por qualquer das partes poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo de outras previstas em lei:
 

15.4.1. Penalidades Administrativas:  Aplicação de advertências, multas, impedimento de licitar e contratar, ou declaração de inidoneidade,
conforme o caso, em conformidade com o Art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e o Art. 78 do Ato da Mesa nº 257/2024.

15.4.2. Constituição em Mora e Sanções:  Em caso de não conclusão da obra por culpa da Contratada, esta será constituída em mora,
sujeitando-se às sanções administrativas pertinentes.

15.4.3. Rescisão Contratual: Possibilidade de extinção unilateral do contrato pela Administração ou solicitação de extinção pela
Contratada, nos casos e condições previstos nos Arts. 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021 .

15.4.4. Reparação de Danos: Obrigação de reparar integralmente os danos causados à outra parte, ao patrimônio público ou a terceiros,
podendo a Administração descontar valores de pagamentos ou da garantia prestada.

15.4.5. Outras Ações Legais: Adoção de quaisquer outras medidas legais cabíveis para assegurar o cumprimento das obrigações ou a
reparação de prejuízos.

 
15.5. Revisão e Atualização - As obrigações estabelecidas neste Projeto Básico poderão ser revistas e atualizadas por meio de termo

aditivo, conforme as disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024, sempre que houver necessidade de adequação às finalidades de
interesse público ou para reequilibrar a relação contratual.

 
 
 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

A presente seção detalha as infrações administrativas passíveis de cometimento e as respectivas sanções aplicáveis à Contratada, em
observância ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Ato da Mesa nº 257/2024. A aplicação destas medidas visa garantir a fiel execução do
contrato e a salvaguarda do interesse público, promovendo a responsabilização por condutas inadequadas ou inexecução das obrigações contratuais.

 
16.1. Infrações Administrativas - Comete infração administrativa o licitante ou contratado que incorrer nas condutas tipificadas a seguir,

nos termos do Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 :
a) Inexecução parcial do contrato (sem grave dano):  Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

Exemplo: Atrasar a entrega de uma parcela específica da obra, sem que isso comprometa o funcionamento geral ou cause prejuízo
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significativo.
b) Inexecução parcial do contrato (com grave dano):  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

Exemplo: Atrasar a entrega de um componente crítico da subestação, impedindo sua energização e gerando interrupção de serviços
essenciais da ALESC.

c) Inexecução total do contrato: Dar causa à inexecução total do contrato. 

Exemplo: Abandonar a obra ou não entregar o objeto final, tornando inviável a conclusão do projeto pela Contratada.
d) Não entrega de documentação para o certame:  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

Exemplo: Não apresentar os atestados de capacidade técnica ou documentos fiscais solicitados no edital, ou apresentá-los incompletos,
após convocação para complementação ou regularização.

e) Não manutenção da proposta: Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

Exemplo: Desistir de assinar o contrato após ter sua proposta classificada e negociada como a mais vantajosa, sem um motivo que o
justifique legalmente.

f ) Não celebração do contrato/entrega de documentação:  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

Exemplo: Recusar-se a formalizar o contrato após a adjudicação, ou não fornecer a documentação de habilitação final requerida para a
assinatura do instrumento contratual.

g) Retardamento injustificado: Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

Exemplo: Atrasar sistematicamente etapas da obra devido a deficiências de planejamento interno da Contratada, sem justificativas válidas.
h) Declaração/Documentação falsa: Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato. 

Exemplo: Apresentar um atestado de capacidade técnica forjado ou adulterar dados em relatórios de medição durante a execução
contratual.

i) Fraude na licitação/execução: Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

Exemplo: Combinar preços com outros licitantes no processo licitatório ou utilizar materiais de qualidade inferior à especificada, mas
declarando conformidade.

j) Comportamento inidôneo/fraude: Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

Exemplo: Envolver-se em atos de corrupção ou suborno para obter vantagens no contrato ou durante sua execução.
k) Atos ilícitos para frustrar objetivos da licitação:  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

Exemplo: Obstar a participação de outros licitantes no certame por meio de ameaças ou conluio.
l) Ato lesivo (Lei nº 12.846/2013):  Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  (Lei Anticorrupção). 

Exemplo: Oferecer ou dar vantagem indevida a agente público, ou fraudar registros contábeis.
 

16.2. Sanções Administrativas - Serão aplicadas à licitante ou contratada que incorrer nas infrações descritas no subitem 16.1 as
seguintes sanções, conforme o Art. 156 da Lei nº 14.133/2021  e o Ato da Mesa nº 257/2024, considerando a natureza e gravidade da infração,
peculiaridades do caso, circunstâncias agravantes ou atenuantes, e os danos causados à Administração Pública:

a ) Advertência: Uma repreensão formal à Contratada, sem restrição de participação em futuras licitações. Aplicação: Será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea “a” do subitem 16.1 (inexecução parcial do contrato sem grave dano), quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

b ) Impedimento de licitar e contratar: Restrição da participação da Contratada em licitações e celebração de contratos no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicou a sanção. Aplicação: Aplicável ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 16.1, quando a conduta não justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento. O prazo máximo para esta sanção é de 3 (três) anos. O Ato da Mesa nº 257/2024, Art. 78 , detalha o cálculo da pena base (9 meses para
má-fé não caracterizada e 18 meses para má-fé caracterizada), com acréscimos e reduções conforme critérios de reincidência, prejuízo e adoção de
programas de integridade.

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: Sanção mais grave, que impede a Contratada de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. Aplicação: Aplicável ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem 16.1, bem como pelas infrações das alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento. O prazo mínimo para esta sanção é de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos. O Ato da Mesa nº
257/2024, Art. 78, detalha o cálculo da pena base (4 anos e 6 meses), com acréscimos e reduções conforme critérios de reincidência, prejuízo e adoção
de programas de integridade. A aplicação desta sanção será precedida de análise jurídica.

d) Multa: Penalidade pecuniária, calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Aplicação: A multa pode ser de natureza moratória (por atraso) ou compensatória
(por inexecução). Os percentuais e bases de cálculo serão os seguintes:

 

Tipo de Multa Correspondência e Percentual Infração e Consequência

Moratória 3% (um por cento) ao dia, até o limite de 10 (dez) dias,
do valor total do contrato.

Atraso injustificado na entrega dos produtos ou na
execução dos serviços (Infração descrita na alínea “g”
do subitem 16.1 ou inexecução em geral).

Moratória 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez por
cento) do valor total do contrato.

Atraso injustificado na apresentação, suplementação
ou reposição da garantia.

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. Infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1
(inexecução parcial do contrato sem grave dano).

Compensatória 10% (dez por cento) do valor total do contrato. Infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1
(inexecução parcial do contrato com grave dano).

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor total do contrato. Infração descrita na alínea “c” do subitem 16.1
(inexecução total do contrato).
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16.3. Consequências Adicionais e Extinção Contratual - O atraso injustificado na execução do contrato superior a 10 (dez) dias autoriza

a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Art.
137 da Lei nº 14.133/2021.

 
16.4. Reparação Integral do Dano - A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Contratante, que poderá ser exigida cumulativamente.
 

16.5. Cumulatividade e Desconto das Multas - Todas as sanções previstas neste Projeto Básico poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa. A multa pode ser descontada da garantia prestada, dos pagamentos devidos à Contratada em razão do contrato em que houve a aplicação
da multa ou de eventual outro crédito existente da Contratada em favor da Alesc.

 
16.6. Processo de Aplicação das Sanções - Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de sanções

administrativas e as regras recursais seguirão o disposto no Ato da Mesa nº 257/2024, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.
 
16.7. Registro das Penalidades - As penalidades de impedimento ou declaração de inidoneidade serão registradas no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e nos demais sistemas oficiais utilizados pela Alesc.
 
16.8. Suspensão das Penalidades -  A critério da Alesc poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na

entrega dos serviços for devidamente justificado pela Contratada/Licitante, devendo a Alesc quando da aprovação fixar novo prazo, para a completa
execução das obrigações assumidas.

 
16.9. Comunicação no Processo Sancionatório - Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se

for o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, às comunicações à licitante serão efetuadas por meio do
endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado quando do credenciamento da empresa junto à Alesc.

 
16.10. Manutenção de Contato pela Contratada -  A contratada deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico ("e-mail")

junto à Alesc e confirmar o recebimento das mensagens provenientes dela, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações
por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

 
 
 

17. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

Este item visa apresentar a estimativa de valor da presente contratação e as disposições referentes à sua adequação orçamentária,
elementos cruciais para o planejamento financeiro e a conformidade legal do processo licitatório.

 
17.1. Estimativa do Valor da Contratação - O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 5.342.534,63 (cinco milhões,

trezentos e quarenta e dois mil e quinhentos e trinta e quatro reais e sessenta e três centavos). Este valor foi apurado e detalhado na Planilha
Orçamentária Atualizada, apresentada no Orçamento (2083100) – Anexo AC , elaborada com base em composições de custo referenciadas no Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), com data-base de junho de 2025.

 
A validação deste orçamento e sua conformidade com os preços de mercado para obras de engenharia de porte e complexidade similares

compete à Coordenadoria de Recursos Materiais (CRM)  da Alesc, em observância à segregação de funções e às melhores práticas de gestão pública.
 

17.2. Adequação Orçamentária - No tocante à previsão orçamentária, a respectiva indicação da dotação orçamentária, deverá ser
providenciada pela Coordenadoria de Execução Orçamentária (CEO) da Alesc, devendo ser formalmente informada no corpo do Edital da licitação.
Esta medida garante a disponibilidade de recursos financeiros necessários para a cobertura das despesas decorrentes do contrato, em consonância com
o planejamento e as leis orçamentárias vigentes.

 
17.3. Reajustamento de Valores - Os valores do contrato serão passíveis de reajustamento para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro, de acordo com o regramento da ALESC e a legislação aplicável.
17.3.1. Periodicidade: O reajuste será concedido após transcorridos 12 (doze) meses de vigência do contrato.
17.3.2. Índice: O índice a ser aplicado para o reajustamento será o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) , ou

outro que venha a substituí-lo e que seja estabelecido em lei.
17.3.3. Data-base: A data-base para o cálculo do reajustamento será vinculada à data do orçamento estimado.
17.3.4. Aplicação: O reajustamento poderá operar aumento ou diminuição dos valores contratuais, conforme a variação do índice

apurado, e será concedido mediante solicitação formal da Contratada.
 
 
 

18. MAPA E MATRIZ DE RISCOS

Compensatória 10% (dez por cento) do valor total da proposta.
Infrações descritas nas alíneas “d”, “e” e “f” do subitem
16.1 (não entrega de documentação, não manutenção
da proposta, não celebração do contrato).

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Infração descrita na alínea “g” do subitem 16.1
(retardamento injustificado).

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor total do contrato ou do
valor estimado da contratação, quando for o caso.

Infrações descritas nos itens “h” a “l” do subitem 16.1
(fraudes, falsidade, inidoneidade, atos lesivos).
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A presente seção tem como objetivo formalizar a análise de riscos inerentes à contratação de empresa especializada para a construção da

nova subestação elétrica no Palácio Barriga Verde. A gestão de riscos é um processo contínuo de identificação, análise, avaliação, tratamento e
monitoramento de eventos incertos que podem impactar os objetivos do projeto, garantindo a entrega do objeto com a qualidade esperada, dentro do
prazo e orçamento previstos. Esta abordagem proativa visa mitigar potenciais prejuízos e assegurar o melhor resultado técnico-econômico para a
Administração, conforme o Art. 19 do Ato da Mesa nº 257/2024 .

 
18.1. Mapa Conceitual de Riscos - O mapa conceitual a seguir ilustra as principais categorias de riscos identificados nas diferentes fases

do ciclo de vida da contratação, desde o planejamento até a pós-execução.
 
18.1.1. Fase de Planejamento e Preparação (Pré-edital):  Riscos relacionados à definição do objeto, estimativa de custos, adequação

orçamentária e coordenação com outros projetos. A falta de precisão nesta fase pode levar a atrasos, custos adicionais e problemas de funcionalidade
futura.

18.1.2. Fase de Licitação (Do edital à assinatura do contrato):  Riscos associados à competitividade do certame, à exequibilidade das
propostas, à validade jurídica do processo e à qualificação dos licitantes. Inconsistências aqui podem resultar em licitações desertas, contestadas ou em
contratações de empresas inaptas.

18.1.3. Fase de Execução do Contrato (Da assinatura à aceitação da obra):  Riscos operacionais, de qualidade, de segurança, de
cronograma, de comunicação e de conformidade normativa. Esta fase concentra grande parte dos riscos de impactos diretos no projeto e na imagem
institucional.

18.1.4. Fase de Pós-Execução (Operação e Manutenção):  Riscos de funcionamento, de regularização e de garantia. Estes riscos podem
comprometer a vida útil do ativo e gerar custos não previstos a longo prazo.

A gestão integrada desses riscos, com a aplicação de medidas de mitigação e controle em cada fase, é essencial para a robustez do
processo.

 
18.2. Matriz de Riscos Detalhada - A matriz de riscos a seguir detalha os riscos identificados, suas causas potenciais, consequências,

classificação (probabilidade x impacto), estratégias de mitigação/controle, responsáveis pela implementação e prazos para sua aplicação, com base no
Item XII do Estudo Técnico Preliminar . A classificação é dada pela combinação de probabilidade de ocorrência (Remoto, Improvável, Provável,
Altamente Provável) e impacto (Baixo, Médio, Alto, Muito Alto).

 

Fase do
Processo Risco Causa Potencial

Consequência /
Impacto

Potencial

Classificação
(Probabilidade

x Impacto)

Estratégias de
Mitigação / Controle Responsável Prazo para

Implementação

1.
Planejamento
e Preparação
(Pré-edital)

Incompatibilidade de
equipamentos/sistemas
ou falhas na definição
do Projeto Básico.

Projeto Básico
inadequado,
superficial ou não
abrangente;
incompatibilidade
entre
equipamentos de
diferentes
fabricantes; não
consideração de
requisitos de
integração com
sistemas
existentes.

Não atendimento
da necessidade;
retrabalho no
projeto; atrasos na
fase de licitação
ou execução;
custos adicionais
para correção;
não atingimento
da capacidade ou
funcionalidade
esperada.

Improvável x
Alto

Elaboração de Projeto
Básico detalhado e
validado por equipe
multidisciplinar (CPC,
CST e engenheiros
especializados – Müller
Engenharia); exigência
de ARTs/RRTs dos
responsáveis técnicos;
pesquisa de mercado
aprofundada para
especificação de
equipamentos.

Equipe de
Planejamento
(CPC/CST); Müller
Engenharia

Durante a fase
de
planejamento

Superestimativa ou
subestimativa de
custos da obra.

Pesquisa de
preços
inadequada; falta
de atualização
dos índices de
mercado;
omissão de itens
ou serviços no
orçamento.

Preço final da
contratação muito
acima do mercado
(onerosidade);
licitação deserta
ou fracassada
(falta de
propostas);
prejuízo à
economicidade da
contratação.

Improvável x
Médio

Pesquisa de mercado
robusta e atualizada,
conforme Art. 32 do Ato
da Mesa nº 257/2024;
orçamento detalhado e
validado por profissional
habilitado (CRM);
acompanhamento das
flutuações de preços.

Müller Engenharia,
CRM; Equipe de
Planejamento

Durante a fase
de
planejamento

Insuficiência ou
inadequação de
recursos
orçamentários.

Planejamento
orçamentário
inicial deficiente;
falta de
alinhamento entre
o cronograma
financeiro da obra
e a
disponibilidade
orçamentária.

Paralisação da
obra; atraso no
cronograma;
impossibilidade de
celebração do
contrato.

Improvável x
Médio

Previsão e ateste de
recursos orçamentários
pela Coordenadoria de
Execução Orçamentária
(CEO); alinhamento do
cronograma físico-
financeiro com a
disponibilidade de caixa.

CEO; Equipe de
Planejamento

Durante a fase
de
planejamento

Falta de coordenação
ou falha no
planejamento com
outros projetos
interdependentes
(Anexo Sul, "As Built"
Elétrico).

Comunicação
ineficaz entre as
equipes de
planejamento dos
projetos;
ausência de um
plano de
integração claro e
formal; não
identificação de
todos os pontos
de interface.

Incompatibilidades
de infraestrutura;
retrabalho em
ambas as obras;
atrasos e custos
adicionais nos
projetos
envolvidos;
impacto nas
operações da
ALESC.

Provável x Alto

Elaboração de um plano
de coordenação e
comunicação
interprojetos formal;
reuniões periódicas e
estruturadas entre as
equipes de planejamento
e direção dos projetos
interdependentes.

Equipe de
Planejamento;
Diretorias envolvidas

Durante a fase
de
planejamento e
ao longo da
execução
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2. Licitação
(Do edital à
assinatura do
contrato)

Não designação ou
capacitação insuficiente
da equipe interna de
fiscalização.

Falta de
planejamento da
Administração;
inexistência de
corpo técnico
capacitado na
ALESC;
sobrecarga de
trabalho de
servidores.

Dificuldade na
gestão e
fiscalização do
contrato; atrasos
na liberação de
medições e
pagamentos;
comprometimento
da qualidade da
obra; aumento
dos riscos de
falhas na
execução.

Improvável x
Médio

Designação formal e
capacitada da equipe de
fiscalização;
possibilidade de
contratação de apoio
especializado à
fiscalização;
acompanhamento e
supervisão da execução
pela empresa
responsável pelo projeto
(Müller Engenharia).

Administração
(Diretoria
Administrativa); Gestor
do Contrato

Antes da
licitação e
continuamente

Questionamentos,
impugnações ou
recursos que levem à
suspensão/anulação do
certame.

Vícios formais ou
materiais no
edital;
interpretações
divergentes das
regras; alegações
de irregularidade
ou ilegalidade.

Atraso
significativo na
contratação da
obra; prejuízo à
imagem
institucional;
aumento de
custos devido à
demora.

Provável x Alto

Análise de legalidade
rigorosa pela
Procuradoria;
transparência e
publicidade de todos os
atos; clareza e precisão
na redação do edital;
condução processual
conforme o Ato da Mesa
nº 257/2024.

Procuradoria; CLC;
Agente de
Contratação/Comissão

Durante o
processo
licitatório

Baixa competitividade
na licitação (poucas
propostas), ou
propostas
inexequíveis/onerosas,
ou falha na análise da
documentação.

Objeto muito
restritivo;
requisitos de
qualificação
excessivos;
ambiente
econômico
desfavorável;
falta de
divulgação
adequada; erro
na precificação
por parte do
licitante; análise
superficial da
documentação.

Propostas com
preços elevados;
dificuldade na
seleção da
proposta mais
vantajosa;
licitação deserta
ou fracassada;
contratação de
empresa que não
conseguirá
finalizar a obra;
rescisão
contratual.

Improvável x
Alto (para falha
na análise) /
Improvável x
Médio (para
competitividade)

Especificações técnicas
claras e não restritivas;
ampla divulgação do
edital; realização de
audiência/consulta
pública prévia; critérios
claros de exequibilidade
no edital; diligências
para esclarecimentos;
capacitação da equipe
de análise.

CLC; Equipe de
Planejamento; Agente
de
Contratação/Comissão

Durante a fase
de
planejamento e
o processo
licitatório

3. Execução
do Contrato

Atrasos na execução
da obra (cronograma).

Problemas
internos da
Contratada
(gestão, mão de
obra, recursos);
atrasos na
liberação de
frentes de
trabalho ou
materiais pela
ALESC;
condições
imprevistas no
local; eventos de
força maior.

Não cumprimento
do prazo;
aplicação de
multas; custos
adicionais para a
ALESC
(mobilização,
fiscalização);
impacto na
inauguração da
subestação.

Provável x Alto

Fiscalização rigorosa do
cronograma físico-
financeiro; reuniões de
acompanhamento
periódicas; cláusulas de
multa por atraso; plano
de contingência para
imprevistos.

Fiscal do Contrato;
Gestor do Contrato;
Contratada

Ao longo da
execução

Qualidade inferior dos
materiais/equipamentos
ou da execução.

Fornecimento de
produtos não
conformes; falhas
nos métodos
executivos da
Contratada;
fiscalização
deficiente.

Comprometimento
da segurança e
funcionalidade da
subestação;
necessidade de
retrabalho;
redução da vida
útil dos
componentes; não
conformidade com
normas técnicas.

Improvável x
Alto

Fiscalização técnica
permanente; testes e
ensaios independentes;
exigência de certificados
de qualidade dos
materiais; exigência de
garantia estendida
(mínimo de 60 meses).

Fiscal do Contrato;
Gestor do Contrato

Ao longo da
execução e no
recebimento

Problemas de acesso,
logística ou segurança
no canteiro de obras.

Falta de
planejamento da
Contratada;
restrições de
espaço; risco de
acidentes;
interferência com
o fluxo de
pessoas e
veículos no
Palácio.

Atrasos na
execução;
acidentes;
prejuízo à imagem
institucional;
interrupção de
atividades da
ALESC.

Provável x
Médio

Exigência de plano de
canteiro de obras
detalhado e aprovado;
fiscalização das
condições de segurança
e acesso; comunicação
e coordenação
constante com a
segurança interna do
Palácio.

Contratada; Fiscal do
Contrato; Gestor do
Contrato; Segurança
da ALESC

Antes e ao
longo da
execução

Edital C.E. nº 001/2025 (2182185)         SEI 25.0.000028567-9 / pg. 32



Interrupção das
atividades da ALESC
devido à obra;
Acidentes de trabalho
com a equipe da
Contratada ou
terceiros.

Não cumprimento
do plano de
execução; falha
no planejamento
de desligamentos
elétricos; falta de
comunicação
prévia; não
cumprimento de
normas de
segurança
(NR10); falta de
treinamento da
mão de obra.

Perda de
produtividade;
impacto nos
serviços
essenciais;
insatisfação;
prejuízo à
integridade física
de pessoas;
indenizações;
interrupção da
obra; dano à
imagem
institucional.

Provável x
Médio
(interrupção) /
Improvável x
Alto (acidentes)

Planejamento detalhado
do cronograma de
execução com
intervenções críticas em
períodos de recesso;
plano de contingência
para desligamentos;
comunicação interna
efetiva; exigência de
Programa de
Gerenciamento de
Riscos (PGR) e PCMSO;
fiscalização rigorosa da
SST.

Contratada; Fiscal do
Contrato; Gestor do
Contrato; Setores da
ALESC impactados

Antes e ao
longo da
execução

Não conformidade com
normas técnicas ou
regulatórias (CELESC,
NBRs) durante a
execução; Geração
excessiva de resíduos
ou descarte
inadequado; Falta de
coordenação efetiva
com Anexo Sul e "As
Built" Elétrico durante a
execução.

Desconhecimento
da Contratada;
negligência na
aplicação das
normas; falhas na
fiscalização; falta
de plano de
gerenciamento de
resíduos;
comunicação
ineficaz entre as
equipes dos
projetos
interdependentes.

Impedimento de
energização;
multas; risco de
acidentes futuros;
passivos jurídicos
e regulatórios;
impacto ambiental
negativo;
retrabalho;
atrasos; litígios;
problemas de
funcionalidade
futura.

Improvável x
Alto
(conformidade) /
Improvável x
Médio
(resíduos) /
Provável x Alto
(coordenação)

Fiscalização técnica
aprofundada; exigência
de ARTs; testes e
certificações
independentes;
exigência de Plano de
Gerenciamento de
Resíduos da Construção
Civil (PGRCC); reuniões
de coordenação
frequentes entre os
projetos
interdependentes; fluxos
de comunicação bem
definidos.

Contratada; Fiscal do
Contrato; Gestor do
Contrato; CELESC;
Equipes dos projetos
interdependentes

Ao longo da
execução

4. Pós-
Execução
(Operação e
Manutenção)

Falhas de
funcionamento ou
desempenho da
subestação após a
entrega.

Defeitos ocultos
em equipamentos
ou na instalação;
falhas no
comissionamento
final; uso
inadequado pela
equipe da Alesc.

Interrupção do
fornecimento de
energia; risco
operacional;
custos de reparo
não cobertos pela
garantia;
insatisfação dos
usuários.

Improvável x
Alto

Testes rigorosos de
aceitação final;
treinamento da equipe
de operação e
manutenção da ALESC;
exigência de garantia
estendida para
equipamentos e obra;
Exigência da
Contratada de
apresentar lista de
fabricantes e de
empresas/profissionais
autorizados para
manutenção, com
respectivas
certificações ou
declarações de
habilitação técnica.

Contratada; Gestor do
Contrato; Equipe
operacional da ALESC

No recebimento
e durante o
período de
garantia

Problemas na
energização final ou
regularização junto à
CELESC.

Não cumprimento
de todos os
requisitos
regulatórios da
CELESC;
inconsistências
na documentação
final ("as-built" da
subestação).

Atraso na entrada
em operação da
nova subestação;
multas ou
exigências
adicionais da
concessionária.

Improvável x
Médio

Coordenação contínua
com a CELESC desde a
fase de projeto;
acompanhamento dos
processos de vistoria e
aprovação;
documentação "as-built"
precisa e completa.

Gestor do Contrato;
CELESC; Contratada

No final da
execução e
pós-entrega
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18.3. Considerações Finais sobre a Gestão de Riscos - A Alesc, ao identificar e qualificar esses riscos por fase, demonstra um

compromisso com a gestão proativa e transparente do projeto. As medidas de mitigação propostas, a serem detalhadas nos documentos da licitação e na
gestão do contrato, visam reduzir a probabilidade de ocorrência ou o impacto dos eventos adversos, garantindo que a construção da nova subestação
elétrica transcorra de forma segura, eficiente e em conformidade com as expectativas e necessidades da Casa. A gestão contínua desses riscos ao longo
do ciclo de vida da contratação será fundamental para o sucesso do empreendimento.

 
 
 

19. QUADRO-RESUMO DO PROJETO BÁSICO
 

 
 

Manutenção deficiente
dos equipamentos da
subestação; Não
cumprimento da
garantia ou suporte
pós-entrega pela
Contratada.

Falta de um plano
de manutenção
preventiva;
ausência de
equipe
qualificada na
Alesc para a
manutenção
interna; falha na
contratação de
manutenção
externa;
descontinuidade
da empresa;
negativa em
prestar o suporte;
litígio na
execução da
garantia.

Redução da vida
útil dos
equipamentos;
falhas
operacionais;
custos elevados
com manutenção
corretiva; prejuízo
operacional.

Provável x
Médio

Elaboração de Plano de
Manutenção Preventiva
pela ALESC ou por
contratada específica
para a nova subestação;
capacitação da equipe
interna da ALESC para o
acompanhamento da
manutenção
terceirizada;
planejamento de futura
contratação de serviços
especializados de
manutenção; exigência
de garantia contratual e
bancária ou seguro-
garantia; monitoramento
da saúde financeira da
Contratada; cláusulas
contratuais claras sobre
responsabilidades pós-
execução; Exigência da
Contratada de
apresentar lista de
fabricantes e de
empresas/profissionais
autorizados para
manutenção, com
respectivas certificações
ou declarações de
habilitação técnica.

Coordenadoria de
Licitações e Contratos,
Gestor do Contrato;
Contratada; Equipe
operacional da ALESC

Continuamente,
após a entrega
e durante a
garantia

Característica Informação Detalhada

Modalidade Concorrência Eletrônica

Sistema de Registro de
Preços (SRP) Não

Em caso de SRP,
necessita termo de
contrato?

Não Aplicável

Critério de julgamento Menor Preço

Parcelamento Não (trata-se de sistema único e integrado, Empreitada Integral)

Empresas em consórcio Sim (permitida a participação, com responsabilidade solidária)

Cooperativas Não (não será admitida a participação de cooperativas)

Subcontratação Sim, limitada a parcelas específicas e devidamente justificadas que não comprometam a unidade técnica, operacional e a responsabilidade
centralizada da obra, e não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor total da contratação.

Garantia Sim, exigida de 3% (três por cento) do valor do contrato (em caução em dinheiro, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização).

Habilitação Técnica

Registro ativo e regular no CREA com atribuições compatíveis.
Atestado(s) de Capacidade Técnica comprovando experiência em: transformação elétrica (>= 1.500 kVA); estruturas civis (fundações, lajes,
vedação, acabamentos); sistemas de geração de energia (>= 230 kVA).
Engenheiro(a) Eletricista como Responsável Técnico(a) com vínculo profissional e experiência em normas ABNT/CELESC/NR 10.
Declaração de disposição de recursos (materiais, ferramentas, equipamentos).
Plano de Segurança e Saúde no Trabalho (PSST) e conformidade com NR 10.
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) e práticas sustentáveis.

Habilitação econômico-
financeira

Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Falência.
Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
Comprovação de índices mínimos: Liquidez Geral (LG) > 1,00; Liquidez Corrente (LC) > 1,00; Solvência Geral (SG) > 1,00.
Alternativamente aos índices: Capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação.
Declaração de Relação de Compromissos Assumidos (saldo <= 1/12 do PL).

Vistoria Técnica Recomendada (não constituirá requisito obrigatório de habilitação, mas o desconhecimento não poderá ser alegado).

Amostra/Prova de
Conceito Não Aplicável (o objeto é uma obra de engenharia complexa, não um produto que requeira amostra na fase de licitação).

Contrato continuado Não (o objeto é a construção de uma nova subestação, caracterizando-se como serviço por escopo / empreitada integral).

Índice de Reajuste Sim, IPCA (ou índice que o substitua), com periodicidade de 12 (doze) meses, tendo como data-base a data do orçamento estimado.
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ANEXO II

EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025
 

PLANILHA DE VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

 

Item Descrição Unid. CATS
ER

Qtd
.

Valor unitário
(R$) Subtotal (R$)

1
Substituição de subestação e ampliação

de capacidade de transformação de
1500kVA alterada para 3000kVA

Serviço 1910 1 5.342.534,63 5.342.534,63

Valor Máximo Admissível (R$) 5.342.534,63
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ANEXO III
EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

 

LOCALID
ADE
SINAPI
FLORIAN
ÓPOLIS

DATA
BASE
08-25 (N
DES.)

        

Item Fonte Códi
go Descrição Unid

ade
Quanti
dade

Unitari
o
s/BDI

BDI
Valor unitario c/ BDI Total unitario c/ BDI

MO MAT TOTAL MO MAT TOTAL

1.                           SINA
PI  REALOCAÇÃO SE - ALESC - -    R$ 552.003,98 R$ 4.790.530,

65 R$ 5.342.534,63

1.1. SINAPI  Administração da obra - -      R$              
 105.305,82

R$        
 20.242,75

R$                
 125.548,58

1.1.0.0.1. Composi
ção 39 Administração Da obra UN 1,00 98.856,

12
24,64
% R$ 105.136

,33
R
$

18.077,
94 R$ 123.21

4,27 R$ 105.136,
33

R
$

18.077,9
4 R$ 123.214,2

7

1.1.0.0.2. SINAPI 1036
89

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE
PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE
MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 4,00 468,21 24,64
% R$ 42,37 R

$ 541,20 R$ 583,58 R$ 169,49 R
$ 2.164,82 R$ 2.334,31

1.2. SINAPI  
ENTRADA DE ENERGIA (
INFRAESTRUTURA, RAMAIS E
CONEXÕES)

- - -     
 
R$  
  

5.471,12 R
$

18.798,5
1 R$ 24.269,63

1.2.0.0.1. Composi
ção 6

ENTRADA DE ENERGIA (
INFRAESTRUTURA, DISPOSITIVOS DE
MÉDIA TENSÃO, ELETRODUTOS E
CONEXÕES) - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 1,00 10.878,
51

24,64
% R$ 1.975,9

7
R
$

11.582,
99 R$ 13.558,

97 R$ 1.975,97 R
$

11.582,9
9 R$ 13.558,97

1.2.0.0.2. Composi
ção 7

RAMAL DE LIGAÇÃO (3#50MM² +
25MM² NEUTRO CONTÍNUO ISOL.
8,7/15 kV)  - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 1,00 4.812,0
8

24,64
% R$ 372,61 R

$
5.625,1
6 R$ 5.997,7

8 R$ 372,61 R
$ 5.625,16 R$ 5.997,78

1.2.0.0.3. Composi
ção 1

CAIXA DE PASSAGEM SUBTERRÂNEA
EM CONCRETO COM TAMPA DE
FERRO NODULAR 400kN DIMENSÕES
85x85x80 cm -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00 1.438,4
8

24,64
% R$ 541,67 R

$
1.251,2
5 R$ 1.792,9

2 R$ 541,67 R
$ 1.251,25 R$ 1.792,92

1.2.0.0.4. Composi
ção 3

RETIRADA DOS CABOS E
INFRAESTRUTURA ANTIGOS
(ABERTURA E
RECOMPOSIÇÃO) - RAMAL DE
ENTRADA  MT

UN 1,00 2.342,7
2

24,64
% R$ 2.580,8

6
R
$ 339,10 R$ 2.919,9

7 R$ 2.580,86 R
$ 339,10 R$ 2.919,97

1.3. SINAPI  NOVA SUBESTAÇÃO DE MEDIÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO - - -     R$ 28.699,68 R$

1.052.382,47 R$   1.081.082,15

1.3.1. SINAPI  ELÉTRICA - - -     R$ 28.699,68 R$
1.052.382,47 R$   1.081.082,15

1.3.1.0.1. Composi
ção 8

SUBESTAÇÃO DE TRANSFORMAÇÃO
E PROTEÇÃO (DISPOSITIVOS DE
MÉDIA TENSÃO, ELETRODUTOS,
CONEXÕES E CFTV) -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00 127.85
7,11

24,64
% R$ 3.139,2

9
R
$

156.22
1,82 R$ 159.36

1,10 R$ 3.139,29 R
$

156.221,
82 R$ 159.361,1

0

1.3.1.0.2. Composi
ção 1

CAIXA DE PASSAGEM SUBTERRÂNEA
EM CONCRETO COM TAMPA DE
FERRO NODULAR 400kN DIMENSÕES
85x85x80 cm - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 3,00 1.438,4
8

24,64
% R$ 541,67 R

$
1.251,2
5 R$ 1.792,9

2 R$ 1.625,02 R
$ 3.753,74 R$ 5.378,76

1.3.1.0.3. Composi
ção 11

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO -
TRANSFORMADOR A SECO 1000kVA -
13,80 kV - 380/220V IP00 fator K = 1

UN 3,00 132.90
5,20

14,45
% R$ 1.481,1

7
R
$

150.62
8,84 R$ 152.11

0,00 R$ 4.443,50 R
$

451.886,
51 R$ 456.330,0

0

1.3.1.0.4. Composi
ção 9

ATERRAMENTO DA SUBESTAÇÃO DE
MEDIÇÃO E TRANFORMAÇÃO
(CORDOALHA, CAIXAS DE INSPEÇÃO
E HASTES)- FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 1,00 7.927,0
7

24,64
%

R$ 789,41 R
$

9.090,8
9

R$ 9.880,3
0

R$ 789,41 R
$ 9.090,89 R$ 9.880,30

1.3.1.0.5. Composi
ção 22

RAMAL TRANFORMADOR 1 (TR01-
QF01)  8x3#240MM² +
N240MM² PE 4#240MM² -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

M 8,00 10.011,
24

24,64
% R$ 728,72 R

$
11.749,
29 R$ 12.478,

01 R$ 5.829,73 R
$

93.994,3
5 R$ 99.824,08

1.3.1.0.6. Composi
ção 23

RAMAL TRANFORMADOR 2  (TR02-
QF01) 8x3#240MM² + N240MM² PE
4#240MM² - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

M 6,00 10.011,
24

24,64
% R$ 728,72 R

$
11.749,
29 R$ 12.478,

01 R$ 4.372,29 R
$

70.495,7
6 R$ 74.868,06

1.3.1.0.7. Composi
ção 24

RAMAL TRANFORMADOR 3  (TR03-
QTA) 8x3#240MM² + N240MM²
PE 4#240MM² - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

M 5,00 10.011,
24

24,64
% R$ 728,72 R

$
11.749,
29 R$ 12.478,

01 R$ 3.643,58 R
$

58.746,4
7 R$ 62.390,05

1.3.1.0.8. Composi
ção 33

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO - 
TERMINAL METALICO PARA
CABO 240MM²

UN 216,00 41,79 24,64
% R$ 8,07 R

$ 44,02 R$ 52,09 R$ 1.742,08 R
$ 9.508,99 R$ 11.251,07

1.3.1.0.9. Composi
ção 25 QF01 QUADRO DE FORÇA 01 -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 1,00 87.206,
29

14,45
% R$ 888,70 R

$
98.918,
89 R$ 99.807,

59 R$ 888,70 R
$

98.918,8
9 R$ 99.807,59

1.3.1.0.10. Composi
ção 26 QF02 QUADRO DE FORÇA 02 -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 1,00 36.446,
68

14,45
% R$ 888,70 R

$
40.824,
53 R$ 41.713,

23 R$ 888,70 R
$

40.824,5
3 R$ 41.713,23

1.3.1.0.11. Composi
ção 27

BC01 BANCO DE CAPACITOR 01
450kVAr - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 1,00 29.434,
83

14,45
% R$ 668,70 R

$
33.019,
47 R$ 33.688,

16 R$ 668,70 R
$

33.019,4
7 R$ 33.688,16

1.3.1.0.12. Composi
ção 28

BC02 BANCO DE CAPACITOR 02
250kVAr - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 1,00 23.232,
63

14,45
% R$ 668,70 R

$
25.921,
05 R$ 26.589,

75 R$ 668,70 R
$

25.921,0
5 R$ 26.589,75

1.4. SINAPI  GERADOR - - -     R$ 6.959,95 R
$

122.412,
37 R$ 129.372,3

2

1.4.0.0.1. Composi
ção 10 QTA QUADRO DE TRANFERÊNCIA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 1,00 34.909,
95

14,45
% R$ 592,47 R

$
39.361,
97 R$ 39.954,

44 R$ 592,47 R
$

39.361,9
7 R$ 39.954,44

1.4.0.0.2. Composi
ção 38

RAMAL  (QTA-QGBT2) 4x3#240MM² +
N240MM² PE 2#240MM²
04''- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

M 14,00 5.005,6
2

24,64
% R$ 364,36 R

$
5.874,6
5 R$ 6.239,0

0 R$ 5.101,01 R
$

82.245,0
6 R$ 87.346,07

1.4.0.0.3. SINAPI 9767
0

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO, PEAD, DN 100 (4"),
PARA REDE ENTERRADA DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 32,00 23,75 24,64
% R$ 11,12 R

$ 18,48 R$ 29,60 R$ 355,83 R
$ 591,43 R$ 947,26
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1.4.0.0.4. Composi
ção 5 REALOCAÇÃO DE POSIÇÃO GRUPO

GERADOR UN 1,00 902,24 24,64
% R$ 910,64 R

$ 213,91 R$ 1.124,5
5 R$ 910,64 R

$ 213,91 R$ 1.124,55

1.5. SINAPI  Comissionamento - - -     R$ 13.147,8
9

R
$ 968,79 R$ 14.116,68

1.5.0.0.1. Composi
ção 43

Comissionamento de todos os
Equipamentos de Media Tensão,
baixa tensão e Gerador conforme
memorial

UN 1,00 11.325,
96

24,64
% R$ 13.147,

89
R
$ 968,79 R$ 14.116,

68 R$ 13.147,8
9

R
$ 968,79 R$ 14.116,68

1.6. SINAPI  CIVIL Subestação - - -     R$ 138.348,
21

R
$

482.304,
97 R$ 620.653,1

8

1.6.1. SINAPI  SERVIÇOS PRELIMINARES - - - 24,64
%    R$ 6.400,30 R

$ 2.454,48 R$ 8.854,78

1.6.1.0.1. SINAPI 9905
9

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA,
UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA
2,00M -  2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

m 35,00 92,86 24,64
% R$ 41,94 R

$ 73,81 R$ 115,74 R$ 1.467,75 R
$ 2.583,18 R$ 4.050,92

1.6.1.0.2. SINAPI 9763
5

REMOÇÃO DE PISO DE BLOCO
INTERTRAVADO OU DE PEDRA
PORTUGUESA, DE FORMA MANUAL,
COM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

m2 69,64 22,21 24,64
% R$ 19,31 R

$ 8,37 R$ 27,68 R$ 1.344,70 R
$ 583,11 R$ 1.927,81

1.6.1.0.3. SINAPI
1009
81

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE
ENTULHO EM CAMINHÃO
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3).
AF_07/2020

m³ 6,27 10,31 24,64
% R$ 2,49 R

$ 10,36 R$ 12,85 R$ 15,61 R
$ 64,96 R$ 80,57

1.6.1.0.4. SINAPI 1051
30

EXECUÇÃO DE PILARETES PARA
TAPUMES E CONSTRUÇÕES
TEMPORÁRIAS. AF_03/2024

M 47,60 31,87 24,64
% R$ 19,91 R

$ 19,81 R$ 39,72 R$ 947,68 R
$ 943,13 R$ 1.890,80

1.6.1.0.5. SINAPI 9845
9

TAPUME COM TELHA METÁLICA.
AF_03/2024 M2 70,40 93,67 24,64

% R$ 37,28
-
R
$

24,43 R$ 12,85 R$ 2.624,56
-
R
$

1.719,89 R$ 904,67

1.6.2. SINAPI  MOVIMENTO DE TERRA PARA
FUNDAÇÕES - - - 24,64

%    R$ 2.449,88 R
$ 1.256,42 R$ 3.706,30

1.6.2.0.1. SINAPI 9652
3

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO
DE COROAMENTO OU SAPATA
(INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS).
AF_01/2024

m3 12,15 111,67 24,64
% R$ 94,68 R

$ 44,50 R$ 139,19 R$ 1.150,42 R
$ 540,68 R$ 1.691,10

1.6.2.0.2. SINAPI 9652
7

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA
BALDRAME OU SAPATA CORRIDA
(INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS).
AF_01/2024

m3 12,24 122,65 24,64
% R$ 103,88 R

$ 48,99 R$ 152,87 R$ 1.271,55 R
$ 599,59 R$ 1.871,14

1.6.2.0.3. SINAPI 1009
81

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE
ENTULHO EM CAMINHÃO
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA
(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E
DESCARGA LIVRE (UNIDADE:
M3). AF_07/2020

m³ 11,21 10,31 24,64
% R$ 2,49 R

$ 10,36 R$ 12,85 R$ 27,91 R
$ 116,14 R$ 144,05

1.6.3. SINAPI  FUNDAÇÕES - ESTACAS E BLOCOS - - - 24,64
%    R$ 13.254,9

4
R
$

104.000,
29 R$ 117.255,2

3

1.6.3.0.1. SINAPI 1016
16

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM
LARGURA MENOR QUE 1,5 M
(ACERTO DO SOLO NATURAL).
AF_08/2020

M2 11,88 7,68 24,64
% R$ 6,54 R

$ 3,03 R$ 9,57 R$ 77,70 R
$ 36,02 R$ 113,72

1.6.3.0.2. SINAPI 1003
24

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR
(PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA
BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS
OU LAJES
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10
CM*. AF_01/2024

M3 1,18 205,73 24,64
% R$ 62,58 R

$ 193,84 R$ 256,42 R$ 73,85 R
$ 228,73 R$ 302,58

1.6.3.0.3. SINAPI 1006
51

ESTACA HÉLICE CONTÍNUA,
DIÂMETRO DE 30 CM, INCLUSO
CONCRETO FCK=30MPA E
ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE
BOMBEAMENTO, MOBILIZAÇÃO E
DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019

m 375,00 159,22 24,64
% R$ 15,16 R

$ 183,29 R$ 198,45 R$ 5.684,15 R
$

68.735,2
7 R$ 74.419,43

1.6.3.0.4. SINAPI 9558
3

MONTAGEM DE ARMADURA
TRANSVERSAL DE ESTACAS DE
SEÇÃO CIRCULAR, DIÂMETRO = 5,0
MM.
AF_09/2021_PS

KG 11,20 17,23 24,64
% R$ 7,87 R

$ 13,60 R$ 21,48 R$ 88,15 R
$ 152,37 R$ 240,53

1.6.3.0.5. SINAPI 9557
8

MONTAGEM DE ARMADURA DE
ESTACAS, DIÂMETRO = 12,5 MM.
AF_09/2021_PS

KG 1.733,4
4 8,50 24,64

% R$ 0,73 R
$ 9,86 R$ 10,59 R$ 1.265,67 R

$
17.099,0
9 R$ 18.364,76

1.6.3.0.6. SINAPI 1049
20

ARMAÇÃO DE BLOCO, SAPATA
ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA
CORRIDA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
12,5
MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 70,60 10,85 24,64
% R$ 2,68 R

$ 10,84 R$ 13,52 R$ 189,20 R
$ 765,55 R$ 954,75

1.6.3.0.7. SINAPI 9654
6

ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO
AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM.
AF_01/2024

KG 120,50 14,49 24,64
% R$ 4,88 R

$ 13,18 R$ 18,06 R$ 588,07 R
$ 1.588,20 R$ 2.176,27

1.6.3.0.8. SINAPI 9654
4

ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO
AÇO CA-50 DE 6,3 MM -
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 19,50 19,25 24,64
% R$ 8,82 R

$ 15,17 R$ 23,99 R$ 172,00 R
$ 295,87 R$ 467,87

1.6.3.0.9. SINAPI 9654
3

ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO
AÇO CA-60 DE 5 MM -
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 110,40 22,10 24,64
% R$ 11,99 R

$ 15,56 R$ 27,55 R$ 1.323,61 R
$ 1.717,40 R$ 3.041,02

1.6.3.0.10. SINAPI 9652
8

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA
BLOCO DE COROAMENTO, EM
MADEIRA SERRADA,
E=25 MM, 1 UTILIZAÇÃO. AF_01/2024

M2 47,70 163,33 24,64
% R$ 74,04 R

$ 129,54 R$ 203,57 R$ 3.531,59 R
$ 6.178,92 R$ 9.710,50

1.6.3.0.11. SINAPI 9655
7

CONCRETAGEM DE BLOCO DE
COROAMENTO OU VIGA BALDRAME,
FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA -
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 6,87 848,94 24,64
% R$ 20,80 R

$
1.037,3
2 R$ 1.058,1

2 R$ 142,89 R
$ 7.126,39 R$ 7.269,28

1.6.3.0.12. SINAPI 9338
2

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM
COMPACTADOR DE SOLOS DE
PERCUSSÃO. AF_08/2023

M3 5,28 29,56 24,64
% R$ 22,36 R

$ 14,48 R$ 36,84 R$ 118,06 R
$ 76,48 R$ 194,53

1.6.4. SINAPI  Fundações - VIGAS BALDRAMES - - - 24,64
%    R$ 5.931,40 R

$
17.299,8
5 R$ 23.231,25

1.6.4.0.1. SINAPI 1016
16

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM
LARGURA MENOR QUE 1,5 M
(ACERTO DO SOLO NATURAL).
AF_08/2020

M2 11,76 7,68 24,64
% R$ 6,54 R

$ 3,03 R$ 9,57 R$ 76,91 R
$ 35,66 R$ 112,57
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1.6.4.0.2. SINAPI 1003
24

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR
(PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA
BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS
OU LAJES
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10
CM*. AF_01/2024

M3 1,18 205,73 24,64
% R$ 62,58 R

$ 193,84 R$ 256,42 R$ 73,60 R
$ 227,95 R$ 301,55

1.6.4.0.3. SINAPI 1049
19

ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA,
VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM -
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 181,00 12,89 24,64
% R$ 3,50 R

$ 12,57 R$ 16,07 R$ 633,43 R
$ 2.274,53 R$ 2.907,96

1.6.4.0.4. SINAPI 1049
16

ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA,
VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM -
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 59,90 18,11 24,64
% R$ 8,59 R

$ 13,98 R$ 22,57 R$ 514,52 R
$ 837,57 R$ 1.352,08

1.6.4.0.5. SINAPI 9653
0

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA
VIGA BALDRAME, EM MADEIRA
SERRADA, E=25 MM,
1 UTILIZAÇÃO. AF_01/2024

M2 54,20 148,02 24,64
% R$ 64,97 R

$ 119,53 R$ 184,49 R$ 3.521,16 R
$ 6.478,32 R$ 9.999,47

1.6.4.0.6. SINAPI 9655
7

CONCRETAGEM DE BLOCO DE
COROAMENTO OU VIGA BALDRAME,
FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA -
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 4,34 848,94 24,64
% R$ 20,80 R

$
1.037,3
2 R$ 1.058,1

2 R$ 90,27 R
$ 4.501,97 R$ 4.592,24

1.6.4.0.7. SINAPI 9338
2

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM
COMPACTADOR DE SOLOS DE
PERCUSSÃO. AF_08/2023

M3 7,90 29,56 24,64
% R$ 22,36 R

$ 14,48 R$ 36,84 R$ 176,64 R
$ 114,43 R$ 291,06

1.6.4.0.8. SINAPI 9855
7

IMPERMEABILIZAÇÃO DE
SUPERFÍCIE COM EMULSÃO
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023

m² 54,20 54,39 24,64
% R$ 15,59 R

$ 52,20 R$ 67,79 R$ 844,88 R
$ 2.829,43 R$ 3.674,31

1.6.5. SINAPI  SUPRA ESTRUTURA - LAJE SOBRE O
SOLO - PAVIMENTO TÉRREO - - - 24,64

%    R$ 2.042,87 R
$

13.146,9
1 R$ 15.189,78

1.6.5.0.1. SINAPI 9708
3

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO
PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO,
COM COMPACTADOR DE SOLOS A
PERCUSSÃO. AF_09/2021

M2 61,56 4,00 24,64
% R$ 3,24 R

$ 1,75 R$ 4,99 R$ 199,45 R
$ 107,46 R$ 306,91

1.6.5.0.2. SINAPI 9708
7

CAMADA SEPARADORA PARA
EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO,
EM LONA
PLÁSTICA. AF_09/2021

M2 61,56 2,82 24,64
% R$ 0,53 R

$ 2,98 R$ 3,51 R$ 32,62 R
$ 183,75 R$ 216,37

1.6.5.0.3. SINAPI 1003
24

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR
(PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA
BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS
OU LAJES
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10
CM*. AF_01/2024

M3 6,16 205,73 24,64
%

R$ 62,58 R
$ 193,84 R$ 256,42 R$ 385,51 R

$ 1.194,05 R$ 1.579,56

1.6.5.0.4. SINAPI 9277
1

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
10,0
MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 394,40 10,23 24,64
% R$ 1,19 R

$ 11,56 R$ 12,75 R$ 469,24 R
$ 4.559,63 R$ 5.028,87

1.6.5.0.5. SINAPI 9276
7

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE
4,2 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 120,10 16,60 24,64
% R$ 6,88 R

$ 13,81 R$ 20,69 R$ 826,37 R
$ 1.658,53 R$ 2.484,90

1.6.5.0.6. SINAPI 9709
6

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO,
FCK 30 MPA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_09/2021

M3 6,08 735,43 24,64
% R$ 21,33 R

$ 895,31 R$ 916,64 R$ 129,67 R
$ 5.443,50 R$ 5.573,17

1.6.6. SINAPI  SUPRA ESTRUTURA - PILARES E
VIGAS - PAVIMENTO TÉRREO - - - 24,64

%    R$ 24.519,3
7

R
$

72.371,3
3 R$ 96.890,70

1.6.6.0.1. SINAPI 9240
9

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA DE PILARES RETANGULARES
E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA
SERRADA, 1 UTILIZAÇÃO. AF_09/2020

M2 72,34 256,36 24,64
% R$ 144,69 R

$ 174,84 R$ 319,53 R$ 10.466,8
4

R
$

12.647,7
5 R$ 23.114,59

1.6.6.0.2. SINAPI 9244
6

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO
COM PONTALETE DE MADEIRA, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA
SERRADA, 1 UTILIZAÇÃO. AF_09/2020

M2 77,54 508,25 24,64
% R$ 140,18 R

$ 493,31 R$ 633,48 R$ 10.869,2
0

R
$

38.251,0
6 R$ 49.120,26

1.6.6.0.3. SINAPI 9275
9

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-60
DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 231,90 14,88 24,64
% R$ 5,72 R

$ 12,83 R$ 18,55 R$ 1.326,44 R
$ 2.974,48 R$ 4.300,92

1.6.6.0.4. SINAPI 9276
0

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-50
DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 78,80 13,50 24,64
% R$ 3,80 R

$ 13,03 R$ 16,83 R$ 299,46 R
$ 1.026,46 R$ 1.325,92

1.6.6.0.5. SINAPI 9276
1

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-50
DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 7,70 12,31 24,64
% R$ 2,49 R

$ 12,85 R$ 15,34 R$ 19,18 R
$ 98,97 R$ 118,14

1.6.6.0.6. SINAPI 9276
2

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-50
DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 397,50 10,81 24,64
% R$ 1,65 R

$ 11,82 R$ 13,47 R$ 655,72 R
$ 4.700,03 R$ 5.355,75

1.6.6.0.7. SINAPI 9276
3

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-50
DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 216,40 8,96 24,64
% R$ 1,03 R

$ 10,14 R$ 11,17 R$ 222,98 R
$ 2.193,72 R$ 2.416,70

1.6.6.0.8. Composi
ção 45

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES,
FCK=30 MPA, PARA LAJES MACIÇAS
OU NERVURADAS COM USO DE
BOMBA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_02/2022_PS (COMPOSIÇÃO REF.
103675)

M3 7,16 769,44 24,64
% R$ 55,84 R

$ 903,20 R$ 959,03 R$ 399,78 R
$ 6.466,89 R$ 6.866,67

1.6.6.0.9.
Composi
ção 44

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK =
30 MPA, COM USO DE BOMBA - M3
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO.
AF_02/2022_PS (COMPOSIÇÃO REF.
103672)

M3 4,94 693,78
24,64
% R$ 52,59

R
$ 812,14 R$ 864,73 R$ 259,78

R
$ 4.011,97 R$ 4.271,75

Edital C.E. nº 001/2025 (2182185)         SEI 25.0.000028567-9 / pg. 38



1.6.7. SINAPI  SUPRA ESTRUTURA - LAJE
SUPERIOR - - - 24,64

%    R$ 11.874,2
3

R
$

52.613,8
4 R$ 64.488,07

1.6.7.0.1. SINAPI 1017
92

ESCORAMENTO DE FÔRMAS DE LAJE
EM MADEIRA NÃO APARELHADA, PÉ-
DIREITO SIMPLES, INCLUSO
TRAVAMENTO, 4
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M3 7,16 21,56 24,64
% R$ 8,74 R

$ 18,13 R$ 26,87 R$ 62,58 R
$ 129,82 R$ 192,41

1.6.7.0.2. SINAPI 9248
2

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA DE LAJE MACIÇA, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA
SERRADA, 1
UTILIZAÇÃO. AF_09/2020

M3 63,36 595,74 24,64
% R$ 155,61 R

$ 586,92 R$ 742,53 R$ 9.859,28 R
$

37.187,4
4 R$ 47.046,72

1.6.7.0.3. SINAPI 9276
8

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE
5,0 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 23,70 14,18 24,64
% R$ 4,90 R

$ 12,77 R$ 17,67 R$ 116,14 R
$ 302,73 R$ 418,87

1.6.7.0.4. SINAPI 9276
9

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
6,3 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 63,40 12,82 24,64
% R$ 3,13 R

$ 12,85 R$ 15,98 R$ 198,40 R
$ 814,66 R$ 1.013,06

1.6.7.0.5. SINAPI 9277
0

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
8,0 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 246,50 11,69 24,64
% R$ 1,94 R

$ 12,63 R$ 14,57 R$ 478,34 R
$ 3.113,26 R$ 3.591,61

1.6.7.0.6. SINAPI 9277
2

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
12,5
MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 356,70 8,46 24,64
% R$ 0,64 R

$ 9,90 R$ 10,54 R$ 228,44 R
$ 3.532,80 R$ 3.761,24

1.6.7.0.7. SINAPI 9276
7

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE
4,2 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 77,21 16,60 24,64
% R$ 6,88 R

$ 13,81 R$ 20,69 R$ 531,26 R
$ 1.066,23 R$ 1.597,49

1.6.7.0.8. Composi
ção 45

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES,
FCK=30 MPA, PARA LAJES MACIÇAS
OU NERVURADAS COM USO DE
BOMBA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_02/2022_PS
(COMPOSIÇÃO REF. 103675)

M3 7,16 769,44 24,64
% R$ 55,84 R

$ 903,20 R$ 959,03 R$ 399,78 R
$ 6.466,89 R$ 6.866,67

1.6.8. SINAPI  SUPRA ESTRUTURA - PILARES E
VIGAS PAVIMENTO SUPERIOR - - - 24,64

%    R$ 11.081,5
8

R
$

32.783,4
8 R$ 43.865,06

1.6.8.0.1. SINAPI 9240
9

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA DE PILARES RETANGULARES
E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA
SERRADA, 1 UTILIZAÇÃO. AF_09/2020

M2 33,28 256,36 24,64
% R$ 144,69 R

$ 174,84 R$ 319,53 R$ 4.815,27 R
$ 5.818,59 R$ 10.633,86

1.6.8.0.2. SINAPI 9244
6

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO
COM PONTALETE DE MADEIRA, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA
SERRADA, 1 UTILIZAÇÃO. AF_09/2020

M2 33,71 508,25 24,64
% R$ 140,18 R

$ 493,31 R$ 633,48 R$ 4.725,31 R
$

16.629,3
9 R$ 21.354,71

1.6.8.0.3. SINAPI 9275
9

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-60
DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 111,00 14,88 24,64
% R$ 5,72 R

$ 12,83 R$ 18,55 R$ 634,91 R
$ 1.423,75 R$ 2.058,65

1.6.8.0.4. SINAPI
9276
0

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-50
DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 40,40 14,88
24,64
% R$ 4,19 R

$ 14,36 R$ 18,55 R$ 169,22 R
$ 580,05 R$ 749,28

1.6.8.0.5. SINAPI 9276
2

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-50
DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 191,80 10,81 24,64
% R$ 1,65 R

$ 11,82 R$ 13,47 R$ 316,39 R
$ 2.267,84 R$ 2.584,23

1.6.8.0.6. SINAPI 9276
3

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO
AÇO CA-50
DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 99,40 8,96 24,64
% R$ 1,03 R

$ 10,14 R$ 11,17 R$ 102,42 R
$ 1.007,65 R$ 1.110,07

1.6.8.0.7. COMPO
SIÇÃO 45

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES,
FCK=30 MPA, PARA LAJES MACIÇAS
OU NERVURADAS COM USO DE
BOMBA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_02/2022_PS (COMPOSIÇÃO REF.
103675)

M3 3,53 769,44 24,64
% R$ 55,84 R

$ 903,20 R$ 959,03 R$ 197,10 R
$ 3.188,28 R$ 3.385,38

1.6.8.0.8. COMPO
SIÇÃO 44

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK =
30 MPA, COM USO DE BOMBA - M3
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO.
AF_02/2022_PS (COMPOSIÇÃO REF.
103672)

M3 2,30 693,78 24,64
% R$ 52,59 R

$ 812,14 R$ 864,73 R$ 120,95 R
$ 1.867,92 R$ 1.988,87

1.6.9. SINAPI  SUPRA ESTRUTURA - LAJE DE
COBERTURA - - - 24,64

%    R$ 18.081,8
0

R
$

73.701,5
8 R$ 91.783,37

1.6.9.0.1. SINAPI 1017
92

ESCORAMENTO DE FÔRMAS DE LAJE
EM MADEIRA NÃO APARELHADA, PÉ-
DIREITO SIMPLES, INCLUSO
TRAVAMENTO, 4
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M3 8,43 21,56 24,64
% R$ 8,74 R

$ 18,13 R$ 26,87 R$ 73,68 R
$ 152,85 R$ 226,53

1.6.9.0.2. SINAPI 9248
2

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA DE LAJE MACIÇA, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA
SERRADA, 1
UTILIZAÇÃO. AF_09/2020

M3 74,57 595,74 24,64
% R$ 155,61 R

$ 586,92 R$ 742,53 R$ 11.603,6
4

R
$

43.766,8
5 R$ 55.370,49

1.6.9.0.3. SINAPI 9276
8

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE
5,0 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 67,60 14,18 24,64
% R$ 4,90 R

$ 12,77 R$ 17,67 R$ 331,28 R
$ 863,48 R$ 1.194,76
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1.6.9.0.4. SINAPI 9276
9

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
6,3 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 242,00 12,82 24,64
% R$ 3,13 R

$ 12,85 R$ 15,98 R$ 757,31 R
$ 3.109,58 R$ 3.866,88

1.6.9.0.5. SINAPI 9277
0

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
8,0 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 177,50 11,69 24,64
% R$ 1,94 R

$ 12,63 R$ 14,57 R$ 344,45 R
$ 2.241,80 R$ 2.586,25

1.6.9.0.6. SINAPI 9276
7

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE
4,2 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 77,21 16,60 24,64
% R$ 6,88 R

$ 13,81 R$ 20,69 R$ 531,26 R
$ 1.066,23 R$ 1.597,49

1.6.9.0.7. Composi
ção 44

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES,
FCK=30 MPA, PARA LAJES MACIÇAS
OU NERVURADAS COM USO DE
BOMBA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_02/2022_PS
(COMPOSIÇÃO REF. 103675)

M3 7,16 693,78 24,64
% R$ 52,59 R

$ 812,14 R$ 864,73 R$ 376,52 R
$ 5.814,93 R$ 6.191,44

1.6.9.0.8. SINAPI 9854
7

IMPERMEABILIZAÇÃO DE
SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA,
DUAS CAMADAS, INCLUSIVE
APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO,
E=3MM E E=4MM. AF_09/2023

M2 75,40 220,79 24,64
% R$ 53,89 R

$ 221,30 R$ 275,19 R$ 4.063,67 R
$

16.685,8
6 R$ 20.749,53

1.6.10. SINAPI  SISTEMAS DE VEDAÇÃO VERTICAL - - - 24,64
%    R$ 30.406,5

1
R
$

45.041,2
7 R$ 75.447,78

1.6.10.0.1. SINAPI 1033
24

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
VERTICAL DE 14X19X39 CM
(ESPESSURA 14 CM) E
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO
COM PREPARO EM BETONEIRA.
AF_12/2021

m² 234,64 96,28 24,64
% R$ 37,29 R

$ 82,71 R$ 120,00 R$ 8.749,55 R
$

19.408,0
5 R$ 28.157,60

1.6.10.0.2. SINAPI 8790
5

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA
(COM PRESENÇA DE VÃOS) E
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE
FACHADA,
COM COLHER DE PEDREIRO.
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM
PREPARO EM BETONEIRA 400L.
AF_10/2022

m² 293,48 9,93 24,64
% R$ 7,02 R

$ 5,36 R$ 12,38 R$ 2.060,09 R
$ 1.572,24 R$ 3.632,33

1.6.10.0.3. SINAPI 1042
17

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MECÂNICA COM BETONEIRA 400 L,
APLICADA MANUALMENTE EM PANOS
DE FACHADA COM
PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA
DE 25 MM, ACESSO POR ANDAIME.
AF_08/2022

m² 293,48 59,12 24,64
% R$ 35,16 R

$ 38,53 R$ 73,69 R$ 10.318,3
6

R
$

11.307,3
5 R$ 21.625,71

1.6.10.0.4. SINAPI 8787
9

CHAPISCO APLICADO EM
ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER
DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO
1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA
400L. AF_10/2022

M2 400,64 5,43 24,64
% R$ 3,09 R

$ 3,68 R$ 6,77 R$ 1.238,06 R
$ 1.473,45 R$ 2.711,51

1.6.10.0.5. SINAPI 1049
51

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO,
APLICADA MANUALMENTE EM
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES
COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E =
17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2 400,65 38,69 24,64
% R$ 20,07 R

$ 28,15 R$ 48,22 R$ 8.040,45 R
$

11.280,1
9 R$ 19.320,63

1.6.11. SINAPI  VERGAS E CONTRAVERGAS - - - 24,64
%    R$ 3.059,06 R

$ 8.208,11 R$ 11.267,17

1.6.11.0.1. SINAPI 9318
7

VERGA MOLDADA IN LOCO EM
CONCRETO, ESPESSURA DE *20*
CM. AF_03/2024

m 88,66 101,96 24,64
% R$ 34,50 R

$ 92,58 R$ 127,08 R$ 3.059,06 R
$ 8.208,11 R$ 11.267,17

1.6.12. SINAPI  ESQUADRIAS - - - 24,64
%    R$ 2.264,76 R

$
37.951,8
9 R$ 40.216,65

1.6.12.0.1. Composi
ção 29

JANELA VENEZIANA, EM ALUMINIO
PARA SUBESTAÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

M2 17,60 559,52 24,64
% R$ 58,17 R

$ 639,22 R$ 697,38 R$ 1.023,77 R
$

11.250,2
0 R$ 12.273,97

1.6.12.0.2. Composi
ção 30

PORTA VENEZIANA, EM ALUMINIO
PARA SUBESTAÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

M2 17,10 808,86 24,64
% R$ 56,63 R

$ 951,53 R$ 1.008,1
6 R$ 968,34 R

$
16.271,2
1 R$ 17.239,55

1.6.12.0.3. Composi
ção 19

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE
JANELA DE VIDRO ARAMADO PARA
ILUMINAÇÃO NATURAL (VALOR POR
M2)

M2 2,50 293,55 24,64
% R$ 58,17 R

$ 307,71 R$ 365,88 R$ 145,42 R
$ 769,28 R$ 914,70

1.6.12.0.4. SINAPI 9134
1

PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO
VENEZIANA COM GUARNIÇÃO,
FIXAÇÃO COM PARAFUSOS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2019

M2 8,00 981,67 24,64
% R$ 15,90 R

$
1.207,6
5 R$ 1.223,5

5 R$ 127,22 R
$ 9.661,20 R$ 9.788,43

1.6.13. SINAPI  ACABAMENTOS - - - 24,64
%    R$ 6.741,09 R

$
21.235,7
9 R$ 27.976,88

1.6.13.0.1. SINAPI 1024
94

PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI,
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS,
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021

M2 123,12 64,64 24,64
% R$ 10,79 R

$ 69,78 R$ 80,57 R$ 1.328,27 R
$ 8.591,18 R$ 9.919,45

1.6.13.0.2. SINAPI
1024
92

PINTURA DE PISO COM TINTA
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO
PREPARADOR.
AF_05/2021

m2 12,48 28,15 24,64
% R$ 14,32 R

$ 20,77 R$ 35,09 R$ 178,71 R
$ 259,16 R$ 437,88

1.6.13.0.3. SINAPI 8848
9

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM,
APLICAÇÃO MANUAL EM
PAREDES, DUAS DEMÃOS.
AF_04/2023

M2 400,64 13,44 24,64
% R$ 6,12 R

$ 10,63 R$ 16,75 R$ 2.452,15 R
$ 4.259,22 R$ 6.711,37

1.6.13.0.4. SINAPI 8848
5

FUNDO SELADOR ACRÍLICO,
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE,
UMA DEMÃO. AF_04/2023

M2 400,64 4,31 24,64
% R$ 2,49 R

$ 2,88 R$ 5,37 R$ 997,55 R
$ 1.154,68 R$ 2.152,23

1.6.13.0.5. SINAPI 8841
1

APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO
SELADOR ACRÍLICO EM PANOS COM
PRESENÇA DE VÃOS DE EDIFÍCIOS
DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS.
AF_03/2024

M2 281,00 4,51 24,64
% R$ 1,74 R

$ 3,88 R$ 5,62 R$ 488,93 R
$ 1.090,65 R$ 1.579,58
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1.6.13.0.6. SINAPI 8841
6

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA
COM TINTA TEXTURIZADA ACRÍLICA
EM PANOS COM PRESENÇA DE VÃOS
DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS
PAVIMENTOS, UMA COR. AF_03/2024

M2 281,00 20,49 24,64
% R$ 4,61 R

$ 20,93 R$ 25,54 R$ 1.295,48 R
$ 5.880,90 R$ 7.176,38

1.6.14. SINAPI  GUARDA-CORPO E CORRIMÃO - - - 24,64
%    R$ 13,44 R

$ 22,95 R$ 36,39

1.614.0.1. SINAPI 9983
9

GUARDA-CORPO DE AÇO
GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA,
MONTANTES TUBULARES DE 1.1/2
ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA
SUPERIOR DE 2, GRADIL FORMADO
POR BARRAS CHATAS EM FERRO DE
32X4,8MM, FIXADO COM
CHUMBADOR
MECÂNICO. AF_04/2019_PS

M 10,60 1,00 24,64
% R$ 0,53 R

$ 0,72 R$ 1,25 R$ 5,57 R
$ 7,64 R$ 13,21

1.614.0.2. SINAPI 9985
5

CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO
EXTERNO = 1 1/2", EM AÇO
GALVANIZADO. AF_04/2019_PS

M 18,60 1,00 24,64
% R$ 0,42 R

$ 0,82 R$ 1,25 R$ 7,87 R
$ 15,31 R$ 23,18

1.6.15. SINAPI  LIMPEZA DE OBRA - - - 24,64
%    R$ 227,00 R

$ 216,77 R$ 443,77

1.6.15.0.1. SINAPI 9763
7

REMOÇÃO DE TAPUME/ CHAPAS
METÁLICAS E DE MADEIRA, DE
FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

M2 70,40 3,30 24,64
% R$ 2,80 R

$ 1,31 R$ 4,11 R$ 197,12 R
$ 92,44 R$ 289,56

1.6.15.0.2. SINAPI 1009
81

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE
ENTULHO EM CAMINHÃO
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM
ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ /
111 HP) E DESCARGA LIVRE
(UNIDADE: M3). AF_07/2020

M3 12,00 10,31 24,64
% R$ 2,49 R

$ 10,36 R$ 12,85 R$ 29,88 R
$ 124,33 R$ 154,20

1.7. SINAPI  CABEAMENTO SUBTERRANEO - - -     R$ 216.193,
98

R
$

2.796.46
1,39 R$ 3.012.655,

37

1.7.0.0.1. Composi
ção 20

RAMAL SUBTERRANEO QGBT02
8x3#240MM² + N240MM² PE 4#240MM²
+ ELETRODUTO PEAD 9x ∅4)"  - 
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

M 80,00 10.485,
86

24,64
% R$ 953,84 R

$
12.115,
73 R$ 13.069,

57 R$ 76.307,0
3

R
$

969.258,
64 R$ 1.045.565,

67

1.7.0.0.2. Composi
ção 21

RAMAL SUBTERRANEO QGBT01
16x3#240MM² + N240MM² PE
8#240MM² +  ELETRODUTO PEAD 9x
∅4)" -   FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

M 80,00 19.574,
74

24,64
% R$ 1.712,4

6
R
$

22.685,
49 R$ 24.397,

95 R$ 136.997,
00

R
$

1.814.83
9,08 R$ 1.951.836,

08

1.7.0.0.3. Composi
ção 33

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO - 
TERMINAL METALICO PARA
CABO 240MM²

UN 224,00 41,79 24,64
% R$ 8,07 R

$ 44,02 R$ 52,09 R$ 1.806,60 R
$ 9.861,18 R$ 11.667,78

1.7.0.0.4. Composi
ção 1

CAIXA DE PASSAGEM SUBTERRÂNEA
EM CONCRETO COM TAMPA DE
FERRO NODULAR 400kN DIMENSÕES
85x85x80 cm - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 2,00 1.438,4
8

24,64
% R$ 541,67 R

$
1.251,2
5 R$ 1.792,9

2 R$ 1.083,35 R
$ 2.502,50 R$ 3.585,84

1.8. SINAPI  SALA ELÉTRICA PROJETADA - - -     R$ 37.877,3
2

R
$

296.959,
40 R$ 334.836,7

1

1.8.1. SINAPI  SALA QGBTs - ELÉTRICA - - - 24,64
%    R$ 29.488,2

4
R
$

272.686,
18 R$ 302.174,4

2

1.8.1.0.1. Composi
ção 14

SALA ELÉTRICA
(EQUIPAMENTOS,ELETROCALHAS,
ILUMINAÇÃO ATERRAMENTO E CFTV)
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00 34.938,
59

24,64
% R$ 3.522,8

5
R
$

40.024,
61 R$ 43.547,

46 R$ 3.522,85 R
$

40.024,6
1 R$ 43.547,46

1.8.1.0.2. Composi
ção 12

QGBT01 QUADRO GERAL DE BAIXA
TENSÃO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 1,00 155.31
7,65

14,45
% R$ 9.405,7

5
R
$

168.35
5,30 R$ 177.76

1,05 R$ 9.405,75 R
$

168.355,
30 R$ 177.761,0

5

1.8.1.0.3. Composi
ção 13

QGBT02 QUADRO GERAL DE BAIXA
TENSÃO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

UN 1,00 57.553,
70

14,45
% R$ 3.749,9

9
R
$

62.120,
22 R$ 65.870,

21 R$ 3.749,99 R
$

62.120,2
2 R$ 65.870,21

1.8.1.0.4. Composi
ção 34

MIGRAÇÃO DOS CIRCUITOS
EXISTENTES DOS QUADROS
ANTIGOS, PARA OS QGBT'S NOVOS

H 120,00 73,21 24,64
% R$ 80,65 R

$ 10,60 R$ 91,25 R$ 9.678,24 R
$ 1.271,63 R$ 10.949,87

1.8.1.0.5. Composi
ção 35 RETIRADA DOS QGBT's EXISTENTES

NA SUBSTAÇÃO ATUAL H 24,00 73,21 24,64
% R$ 80,65 R

$ 10,60 R$ 91,25 R$ 1.935,65 R
$ 254,33 R$ 2.189,97

1.8.1.0.6. Composi
ção 36 RETIRADA DOS TRANSFORMADORES

EXISTENTES NA SUBSTAÇÃO ATUAL H 8,00 73,21 24,64
% R$ 80,65 R

$ 10,60 R$ 91,25 R$ 645,22 R
$ 84,78 R$ 729,99

1.8.1.0.7. Composi
ção 37

TRANSPORTE DOS
TRANSFORMADORES E QUADROS
INUTILIZAVEÍS
ATÉ O LOCAL DE DESCARTE
CORRETO

UN 1,00 903,29 24,64
% R$ 550,55 R

$ 575,31 R$ 1.125,8
6 R$ 550,55 R

$ 575,31 R$ 1.125,86

1.8.2. SINAPI  SALA QGBTs - CIVIL - - - 24,64
%    R$ 8.389,07 R

$
24.273,2
2 R$ 32.662,29

1.8.2.1. SINAPI  SERVIÇOS PRELIMINARES - - - 24,64
%    R$ 1.990,06 R

$ 1.086,98 R$ 3.077,04

1.8.2.1.1. SINAPI 9762
1

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE
BLOCO FURADO, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

M3 7,63 137,25 24,64
% R$ 115,58 R

$ 55,49 R$ 171,07 R$ 881,86 R
$ 423,39 R$ 1.305,25

1.8.2.1.2. SINAPI 1047
89

DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO
SIMPLES, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

M3 4,36 235,42 24,64
% R$ 198,25 R

$ 95,18 R$ 293,43 R$ 864,36 R
$ 414,99 R$ 1.279,34

1.8.2.1.3. SINAPI 1048
02

REMOÇÃO DE TELA DE ARAME
GALVANIZADO DE ALAMBRADOS
PARA QUADRAS POLIESPORTIVAS,
DE FORMA
MANUAL, SEM REMOÇÃO DA
ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 16,69 11,66 24,64
% R$ 10,04 R

$ 4,49 R$ 14,53 R$ 167,57 R
$ 74,98 R$ 242,56

1.8.2.1.4. SINAPI 9764
4

REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 4,00 11,46 24,64
% R$ 9,73 R

$ 4,55 R$ 14,28 R$ 38,92 R
$ 18,22 R$ 57,13

1.8.2.1.5. SINAPI 1009
81

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE
ENTULHO EM CAMINHÃO
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM
ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ /
111 HP) E DESCARGA LIVRE
(UNIDADE: M3). AF_07/2020

m³ 15,00 10,31 24,64
% R$ 2,49 R

$ 10,36 R$ 12,85 R$ 37,35 R
$ 155,41 R$ 192,76

1.8.2.2. SINAPI  ESTRUTURA - VIGA BALDRAME -
PAREDE A CONSTRUIR - - - 24,64

%    R$ 357,43 R
$ 1.131,68 R$ 1.489,10
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1.8.2.2.1. SINAPI 1049
19

ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA,
VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM -
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 16,79 12,89 24,64
% R$ 3,50 R

$ 12,57 R$ 16,07 R$ 58,76 R
$ 210,99 R$ 269,75

1.8.2.2.2. SINAPI 1049
16

ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA,
VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM -
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 5,13 18,11 24,64
% R$ 8,59 R

$ 13,98 R$ 22,57 R$ 44,06 R
$ 71,73 R$ 115,80

1.8.2.2.3. SINAPI 9653
0

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA
VIGA BALDRAME, EM MADEIRA
SERRADA, E=25 MM,
1 UTILIZAÇÃO. AF_01/2024

M2 2,90 148,02 24,64
% R$ 64,97 R

$ 119,53 R$ 184,49 R$ 188,40 R
$ 346,63 R$ 535,03

1.8.2.2.4. SINAPI 9655
7

CONCRETAGEM DE BLOCO DE
COROAMENTO OU VIGA BALDRAME,
FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA -
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 0,29 848,94 24,64
% R$ 20,80 R

$
1.037,3
2 R$ 1.058,1

2 R$ 6,03 R
$ 300,82 R$ 306,85

1.8.2.2.5. SINAPI 9855
7

IMPERMEABILIZAÇÃO DE
SUPERFÍCIE COM EMULSÃO
ASFÁLTICA, 2
DEMÃOS. AF_09/2023

m² 3,86 54,39 24,64
% R$ 15,59 R

$ 52,20 R$ 67,79 R$ 60,17 R
$ 201,51 R$ 261,68

1.8.2.3. SINAPI  ESTRUTURA - PISO DE CONCRETO E
= 10 cm - - - 24,64

%    R$ 674,38 R
$ 3.742,12 R$ 4.416,50

1.8.2.3.1. SINAPI 1003
23

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR
(AREIA MÉDIA), APLICADO EM PISOS
OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA
DE *10
CM*. AF_01/2024

M3 2,36 262,62 24,64
% R$ 62,58 R

$ 264,75 R$ 327,33 R$ 147,69 R
$ 624,80 R$ 772,50

1.8.2.3.2. SINAPI 9708
3

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO
PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO,
COM COMPACTADOR DE SOLOS A
PERCUSSÃO. AF_09/2021

M2 23,69 4,00 24,64
% R$ 3,24 R

$ 1,75 R$ 4,99 R$ 76,76 R
$ 41,35 R$ 118,11

1.8.2.3.3. SINAPI 1003
24

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR
(PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA
BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS
OU LAJES
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10
CM*. AF_01/2024

M3 2,36 205,73 24,64
% R$ 62,58 R

$ 193,84 R$ 256,42 R$ 147,70 R
$ 457,46 R$ 605,16

1.8.2.3.4. SINAPI 9276
7

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE
4,2 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 36,61 16,60 24,64
% R$ 6,88 R

$ 13,81 R$ 20,69 R$ 251,90 R
$ 505,57 R$ 757,47

1.8.2.3.5. SINAPI 9709
6

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO,
FCK 30 MPA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_09/2021

M3 2,36 735,43 24,64
% R$ 21,33 R

$ 895,31 R$ 916,64 R$ 50,33 R
$ 2.112,94 R$ 2.163,27

1.8.2.4. SINAPI  ESTRUTURA - ESCADA - - - 24,64
%    R$ 513,57 R

$ 1.214,32 R$ 1.727,89

1.8.2.4.1. SINAPI 1033
24

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
VERTICAL DE 14X19X39 CM
(ESPESSURA 14 CM) E
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO
COM PREPARO EM BETONEIRA.
AF_12/2021

m² 1,09 96,28 24,64
% R$ 37,29 R

$ 82,71 R$ 120,00 R$ 40,65 R
$ 90,16 R$ 130,80

1.8.2.4.2. SINAPI 1003
23

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR
(AREIA MÉDIA), APLICADO EM PISOS
OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA
DE *10
CM*. AF_01/2024

M3 0,90 262,62 24,64
% R$ 62,58 R

$ 264,75 R$ 327,33 R$ 56,32 R
$ 238,27 R$ 294,60

1.8.2.4.3. SINAPI 9708
3

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO
PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO,
COM COMPACTADOR DE SOLOS A
PERCUSSÃO. AF_09/2021

M2 3,07 4,00 24,64
% R$ 3,24 R

$ 1,75 R$ 4,99 R$ 9,95 R
$ 5,36 R$ 15,31

1.8.2.4.4. SINAPI 1003
24

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR
(PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA
BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS
OU LAJES
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10
CM*. AF_01/2024

M3 0,29 205,73 24,64
% R$ 62,58 R

$ 193,84 R$ 256,42 R$ 18,15 R
$ 56,21 R$ 74,36

1.8.2.4.5. SINAPI
9708
6

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE FORMA PARA
RADIER, PISO DE CONCRETO OU
LAJE SOBRE SOLO,
EM MADEIRA SERRADA, 4
UTILIZAÇÕES. AF_09/2021

M2 3,07 189,99
24,64
% R$ 110,86 R

$ 125,94 R$ 236,80 R$ 340,34 R
$ 386,65 R$ 726,99

1.8.2.4.6. SINAPI 9276
7

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE
4,2 MM
- MONTAGEM. AF_06/2022

KG 5,76 16,60 24,64
% R$ 6,88 R

$ 13,81 R$ 20,69 R$ 39,63 R
$ 79,54 R$ 119,18

1.8.2.4.7. SINAPI 9709
6

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO,
FCK 30 MPA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_09/2021

M3 0,40 735,43 24,64
% R$ 21,33 R

$ 895,31 R$ 916,64 R$ 8,53 R
$ 358,12 R$ 366,66

1.8.2.5. SINAPI  SISTEMAS DE VEDAÇÃO VERTICAL - - - 24,64
%    R$ 1.590,87 R

$ 2.750,44 R$ 4.341,31

1.8.2.5.1. SINAPI 1033
24

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
VERTICAL DE 14X19X39 CM
(ESPESSURA 14 CM) E
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO
COM PREPARO EM BETONEIRA.
AF_12/2021

m² 17,92 96,28 24,64
% R$ 37,29 R

$ 82,71 R$ 120,00 R$ 668,22 R
$ 1.482,24 R$ 2.150,46

1.8.2.5.2. SINAPI 8787
9

CHAPISCO APLICADO EM
ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER
DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO
1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA
400L.
AF_10/2022

M2 39,84 5,43 24,64
% R$ 3,09 R

$ 3,68 R$ 6,77 R$ 123,11 R
$ 146,52 R$ 269,64
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PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

 
BDI 1

 
BDI 2

1.8.2.5.3. SINAPI 1049
51

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO,
APLICADA MANUALMENTE EM
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES
COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E =
17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2 39,84 38,69 24,64
% R$ 20,07 R

$ 28,15 R$ 48,22 R$ 799,53 R
$ 1.121,68 R$ 1.921,21

1.8.2.6. SINAPI  VERGAS E CONTRAVERGAS - - - 24,64
%    R$ 652,11 R

$ 1.749,76 R$ 2.401,87

1.8.2.6.1. SINAPI 9318
7

VERGA MOLDADA IN LOCO EM
CONCRETO, ESPESSURA DE *20* CM.
AF_03/2024

m 18,90 101,96 24,64
% R$ 34,50 R

$ 92,58 R$ 127,08 R$ 652,11 R
$ 1.749,76 R$ 2.401,87

1.8.2.7. SINAPI  ESQUADRIAS - - - 24,64
%    R$ 294,81 R

$ 6.941,37 R$ 7.236,18

1.8.2.7.1. COMPO
SIÇÃO 29

JANELA VENEZIANA, EM ALUMINIO
PARA SUBESTAÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

M2 2,00 559,52 24,64
% R$ 58,17 R

$ 639,22 R$ 697,38 R$ 116,34 R
$ 1.278,43 R$ 1.394,77

1.8.2.7.2. COMPO
SIÇÃO 19

CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE
JANELA DE VIDRO ARAMADO PARA
ILUMINAÇÃO NATURAL (VALOR POR
M2)

M2 1,92 293,55 24,64
% R$ 58,17 R

$ 307,71 R$ 365,88 R$ 111,68 R
$ 590,81 R$ 702,49

1.8.2.7.3. SINAPI 9134
1

PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO
VENEZIANA COM GUARNIÇÃO,
FIXAÇÃO COM PARAFUSOS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2019

M2 4,20 981,67 24,64
% R$ 15,90 R

$
1.207,6
5 R$ 1.223,5

5 R$ 66,79 R
$ 5.072,13 R$ 5.138,92

1.8.2.8. SINAPI  ACABAMENTOS - - - 24,64
%    R$ 1.462,04 R

$ 4.364,54 R$ 5.826,58

1.8.2.8.1. SINAPI 1024
94

PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI,
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS,
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021
( PISO INTERNO)

M2 39,17 64,64 24,64
% R$ 10,79 R

$ 69,78 R$ 80,57 R$ 422,58 R
$ 2.733,24 R$ 3.155,82

1.8.2.8.2. SINAPI 8848
9

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM,
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES,
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

M2 120,72 13,44 24,64
% R$ 6,12 R

$ 10,63 R$ 16,75 R$ 738,88 R
$ 1.283,38 R$ 2.022,26

1.8.2.8.3. SINAPI 8848
5

FUNDO SELADOR ACRÍLICO,
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE,
UMA DEMÃO. AF_04/2023

M2 120,72 4,31 24,64
% R$ 2,49 R

$ 2,88 R$ 5,37 R$ 300,58 R
$ 347,93 R$ 648,51

1.8.2.9. SINAPI  GUARDA-CORPO E CORRIMÃO - - - 24,64
%    R$ 853,81 R

$ 1.292,01 R$ 2.145,81

1.8.2.9.1. SINAPI 9983
9

GUARDA-CORPO DE AÇO
GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA,
MONTANTES TUBULARES DE 1.1/2
ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA
SUPERIOR DE 2, GRADIL FORMADO
POR BARRAS CHATAS EM FERRO DE
32X4,8MM, FIXADO COM
CHUMBADOR
MECÂNICO. AF_04/2019_PS

M 2,25 543,72 24,64
% R$ 285,78 R

$ 391,91 R$ 677,69 R$ 643,00 R
$ 881,81 R$ 1.524,81

1.8.2.9.2. SINAPI 9985
5

CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO
EXTERNO = 1 1/2", EM AÇO
GALVANIZADO. AF_04/2019_PS

M 4,50 110,72 24,64
% R$ 46,85 R

$ 91,16 R$ 138,00 R$ 210,81 R
$ 410,20 R$ 621,01

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

Item Parcela do BDI Siglas %

1 Administração Central AC 5,29%

2 Seguro e Garantia SG 0,30%

3 Risco R 1,00%

4 Despesas Financeiras DF 1,07%

5 Lucro L 8,00%

6 Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS
0,65%) CP 3,65

7 Tributos (ISS, variável de acordo com
o município) ISS 3,00%

8
Contribuição Previdenciária sobre a

Receita Bruta - 0% ou 4,5% -
Desoneração

CPRB 0,00%

 

BDI 24,64%

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

Item Parcela do BDI Siglas %

1 Administração Central AC 1,50%

2 Seguro e Garantia SG 0,30%

3 Risco R 0,56%

4 Despesas Financeiras DF 0,85%

5 Lucro L 3,50%

6 Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS
0,65%) CP 3,65%

7 Tributos (ISS, variável de acordo com
o município) ISS 3,00%

8
Contribuição Previdenciária sobre a

Receita Bruta - 0% ou 4,5% -
Desoneração

CPRB 0,00%
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Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI 14,45%

Edital C.E. nº 001/2025 (2182185)         SEI 25.0.000028567-9 / pg. 44



ANEXO IV
 

EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025
 

MODELO DE PROPOSTA
NOME DA EMPRESA: ______________________________________________________________
ENDEREÇO: _________________________ CIDADE: _______________ CEP: _____-___ ESTADO: ___
FONE DA EMPRESA: __________________ FONE DO REPRESENTANTE: ___________________
CNPJ Nº: ___________________________________________________________________
BANCO: _________ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE: _________________________________
E-MAIL: _________________ RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:
________________________________________________________________
A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou Contratação dos serviços abaixo discriminados, em conformidade com as especificações,
quantidades e demais condições definidas no edital e seus anexos.

 
I. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias;
II. Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.
III. Declaro que a presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
presente data.
 

Florianópolis/SC, ____ de _____ de 2025.
 

Representante legal
(Assinatura e carimbo da empresa)

Ite
m Descrição Unid

.
Quant

.
Valor

unitário Valor total

      

Edital C.E. nº 001/2025 (2182185)         SEI 25.0.000028567-9 / pg. 45



 
ANEXO V

 
EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
 
A licitante declara que está ciente e tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento licitatório,
dispensando a realização de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da lei 14.133/2021.
 
OU
 
A licitante declara que realizou vistoria, tendo conhecimento pleno das condições e peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento
licitatório.
 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2025.
 
 
 
 

Representante legal
(Assinatura e carimbo da empresa)
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ANEXO VI
 

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025
DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 
Declaro, para os devidos fins, que a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n. ___________________, possui os seguintes
contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública:
 

 
 
Local, em ____ de ________ de ________.

 
 

_____________________________
Nome/Assinatura

 
 
 
 

 
A COMPROVAÇÃO DA ALÍNEA “c.1” DO SUBITEM 10.5 será realizada pelo seguinte cálculo:
 
 
Valor do Patrimônio Líquido  x 12
  Valor total dos contratos
 
 
Observação: o resultado da operação acima deverá ser igual ou superior a 1 (um).
 

ÓRGÃO /
EMPRESA

NÚMERO DO
CONTRATO

VIGÊNCIA VALOR TOTAL DAS
PARCELAS A EXECUTARINÍCIO TÉRMINO

     

     

     

     

VALOR TOTAL ATUALIZADO DAS PARCELAS
A EXECUTAR DOS CONTRATOS  
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ANEXO VII

 
EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N° ____/2026

 
Contratação de empresa especializada de engenharia para a execução integral da obra de construção da nova subestação elétrica no Palácio Barriga
Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), que entre si firmam a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e
a empresa ____________________________________________, mediante cláusulas e condições a seguir:
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o n° 83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge
Luz Fontes n° 310, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88020-900, telefone (48) 3221-2500, e-mail da@alesc.sc.gov.br, representada neste ato pelo Senhor
Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral, e pelo Senhor Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo.
 
CONTRATADA : ______________, inscrita no CNPJ sob ___________, com sede na _____________, telefone (__) ____-____, e-mail __________,
representada neste ato por __________.
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 257, de 28 de maio de 2024;
Concorrência Eletrônica nº 90001/2025; e
Processo SEI n° 25.0.000028567-9.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada de engenharia para a execução integral da obra de construção da nova
subestação elétrica no Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). Esta obra abrange o fornecimento,
instalação, montagem de todos os equipamentos, execução das obras civis correlatas e o comissionamento completo dos sistemas, bem como a garantia
legal e contratual dos serviços e equipamentos, conforme os projetos executivos e memoriais técnicos detalhados e anexos ao Projeto Básico.
1.2. Objeto da contratação:

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Projeto Básico;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta da contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO        
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 9 (nove) meses, contados de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO     
3.1. O objeto será executado sob o regime de empreitada integral, ficando Contratada responsável pelo empreendimento em sua integralidade,
compreendendo a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, desde os serviços preliminares e obras civis até o fornecimento,
instalação, montagem, teste, pré-operação e o comissionamento de todos os equipamentos e sistemas.
3.2. A execução deverá seguir rigorosamente os projetos executivos, memoriais técnicos e demais documentos anexos ao Projeto Básico ,
assegurando a conformidade com as normas técnicas vigentes e os padrões de qualidade exigidos.
3.3. A contratada deverá apresentar um Plano de Trabalho detalhado, que incluirá:
3.3.1. Cronograma detalhado de execução por etapas (civil, elétrica, comissionamento).
3.3.2. Proposta de metodologia de gestão da obra e mitigação de riscos.
3.3.3. Projeção de marcos intermediários para controle e aferição de resultados.
3.4. O prazo máximo para a execução integral de todas as obras e serviços, desde a emissão da Ordem de Início de Serviço (OS) até o comissionamento
e a energização final da nova subestação, é de 7 (sete) meses.
3.4.1. Este prazo contempla a sequência lógica das etapas de execução dos projetos e a necessidade de execução de atividades específicas em
períodos programados, de modo a minimizar impactos operacionais nas atividades da Alesc, conforme detalhado no Memorial Descritivo - Baixa Tensão
e Distribuição (2082449) – Anexo A, item "CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E PLANEJAMENTO".
3.4.2. As etapas previstas incluem, mas não se limitam a:
3.4.3.   Implantação da nova subestação.

Ite
m Serviço Especificação Un. Qt

d.
Valor

Unitário (R$)
Valor total

(R$)

1

Execução de serviço de
engenharia - subestação

elétrica no Palácio Barriga
Verde

Substituição de Subestação e
ampliação de capacidade de

transformação de 1500kVA alterada
para 3000kVA

SV 1   
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3.4.4.   Instalação dos novos alimentadores de baixa tensão.
3.4.5.   Ligação provisória dos QGBTs existentes.
3.4.6.   Execução das intervenções civis (com exceção da remoção da rampa de acesso, a ser mantida até a extração de equipamentos pesados).
3.4.7.   Desmobilização e extração de componentes antigos.
3.4.8.   Instalação dos novos QGBTs.
3.4.9.   Adequação do acesso à sala elétrica (demolição da rampa e construção de escada).
3.4.10. Comissionamento e energização dos novos QGBTs.
3.5. O cronograma detalhado, com a previsão de fases específicas para o período de recesso programado da ALESC, será parte integrante do contrato.
3.6. O local de execução da obra e de entrega final do objeto é no Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (ALESC), situado na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310, Centro, Florianópolis - SC, CEP 88020-900. As obras serão realizadas nas áreas
designadas para a implantação da nova subestação e da sala elétrica, conforme indicado nas pranchas e croquis anexos a este Projeto Básico.
3.7. A entrega do objeto se dará com a conclusão de todas as etapas de construção, instalação e comissionamento, resultando na subestação
plenamente operacional e em conformidade com as especificações técnicas.
3.8. O recebimento do objeto, após a conclusão de todas as etapas e a verificação da conformidade com as especificações contratuais e normativas, dar-
se-á em fases:
3.8.1. O recebimento provisório será realizado pelo(s) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, mediante
termo detalhado, para verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico.
3.8.2. O recebimento definitivo/parcial, relativo a etapas ou parcelas do objeto, definidas no contrato, será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento provisório.
3.8.3. O recebimento definitivo será realizado em conjunto pela fiscalização e por gestor designado pela autoridade competente, em até 30 (trinta) dias
úteis a contar do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento integral das exigências contratuais, após a conclusão e
comissionamento de todos os sistemas, atestando a funcionalidade e segurança da subestação e liberando a Contratada no tocante a vícios aparentes.
3.9. A contratada deverá oferecer garantia mínima de funcionamento da subestação de 5 (cinco) anos, abrangendo todos os sistemas e equipamentos
instalados.

3.10. Durante o período de garantia, a Contratada deverá assegurar atendimento técnico presencial ( on-site) para chamados de garantia nos seguintes
termos:
3.10.1. Atendimento Emergencial: Em até 4 (quatro) horas após notificação para falhas que comprometam a segurança ou a continuidade integral da
operação da subestação.
3.10.2. Outros Atendimentos de Garantia: Em até 24 (vinte e quatro) horas úteis após notificação para demais ocorrências cobertas pela garantia que
não se configurem como emergência.
3.11. Para fins de planejamento e futuras contratações de serviços de manutenção pela Alesc, a Contratada deverá, no ato de entrega da obra
e formalização do recebimento definitivo, apresentar:
3.11.1. Relação detalhada dos fabricantes de todos os equipamentos críticos instalados na subestação (transformadores, disjuntores, relés, QGBTs,
grupo gerador, etc.).
3.11.2. Lista de empresas ou profissionais credenciados e/ou autorizados por cada um desses fabricantes para realizar serviços de manutenção
preventiva e corretiva dos respectivos equipamentos, preferencialmente com atuação no Estado de Santa Catarina ou Região Metropolitana de
Florianópolis.
3.12. Para cada empresa ou profissional listado, deverão ser fornecidos os seguintes dados:
3.12.1. Nome completo ou razão social;
3.12.2. CNPJ (se aplicável);
3.12.3. Endereço e contatos (telefone, e-mail);
3.12.4. Escopo de serviços de manutenção autorizados (preventiva, corretiva, tipos de equipamentos);
3.12.5. Evidência da autorização ou credenciamento do fabricante, que pode ser uma certificação específica, um termo de autorização ou uma declaração
formal do fabricante atestando a habilitação técnica da empresa/profissional para a manutenção dos equipamentos correspondentes.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO      
4.1. A gestão do contrato para a construção da nova subestação elétrica da ALESC será pautada pela fiscalização contínua, eficiente e transparente,
visando assegurar a fiel execução do objeto, a conformidade com as especificações técnicas, os prazos estabelecidos e as obrigações contratuais.
4.2. O modelo de gestão observará as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa nº 257/2024, de modo a promover a responsabilização e a
comunicação efetiva entre as partes.
4.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por equipe de fiscalização e pelo Gestor do Contrato, formalmente designados pela
autoridade competente da ALESC
4.3.1. Gestor do Contrato: será o responsável pela coordenação e supervisão das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem
como pelos atos de instrução processual à autoridade competente, incumbindo-lhe, em especial:
a) coordenar a equipe de fiscalização.
b) analisar e validar os relatórios e solicitações dos fiscais do contrato.
c) instruir processos para providências que importem disposição contratual (alterações, prorrogações, rescisões, aplicação de sanções, reequilíbrio
econômico-financeiro).
d) promover reuniões de acompanhamento periódicas com a Contratada.
e) acompanhar o cronograma físico-financeiro do contrato.
f) atuar como principal ponto de contato entre a Administração e a Contratada para questões estratégicas e de gestão.
4.4. Fiscal(is) do Contrato: Serão os responsáveis pelo acompanhamento direto e diário da execução do objeto contratual, competindo-lhes, em
especial:
4.4.1. Fiscalização Técnica: Avaliar constantemente a execução do objeto e sua qualidade, verificando o cumprimento dos resultados e do cronograma,
a utilização dos materiais, técnicas e recursos humanos exigidos, e determinando a correção de falhas ou faltas por parte da Contratada.
4.4.2. Fiscalização Administrativa: Avaliar o cumprimento das obrigações contratuais da Contratada relacionadas a aspectos de gestão, especialmente
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais.
4.4.3. Registro de Ocorrências: Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, comunicando imediatamente ao Gestor do
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Contrato sobre situações que demandem decisões ou providências que ultrapassem sua competência.
4.4.4. Comunicação: Atuar como ponto de contato para as comunicações operacionais com o preposto da Contratada no local da obra.
4.5. Apoio à Fiscalização
4.5.1. A equipe de fiscalização interna da ALESC (Gestor(es) e Fiscal(is) do Contrato) contará com apoio técnico especializado para o acompanhamento
da execução da obra, visando assegurar o controle de qualidade, a avaliação de desempenho e a conformidade técnica. Este suporte será
provido, principalmente, por meio da responsabilidade contratual já estabelecida com a empresa projetista , e poderá ser complementado por
outros apoios externos, conforme a necessidade e a complexidade do empreendimento, sem que isso exima a Contratada principal de suas
responsabilidades.
4.5.2. A Müller Engenharia LTDA, inscrita no CNPJ sob 38.660.331/0001-20 , empresa responsável pela elaboração do projeto, tem
a responsabilidade contratual, conforme o CONTRATO N° 201/2024 (CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, item 9.34) , de atuar
como suporte técnico direto à fiscalização da ALESC, realizando a supervisão e o acompanhamento das obras, incluindo a responsabilidade pelos vícios
e danos decorrentes da execução do objeto.
4.5.3. A Administração, a seu critério e conforme identificada a necessidade em decorrência da complexidade da obra, poderá contratar profissional ou
empresa especializada para complementar o apoio à fiscalização técnica ou administrativa.
4.6. A Contratada deverá manter o Responsável Técnico  que atuará como preposto no local da obra, para representá-la na execução do contrato e
para servir como canal de comunicação direta com os fiscais do contrato da ALESC.
4.7. Procedimentos de Acompanhamento e Controle
4.7.1. Reuniões de Acompanhamento: Serão realizadas reuniões periódicas (semanais/quinzenais/mensais, conforme a fase da obra) entre o Gestor
do Contrato, os Fiscais e o preposto da Contratada para discutir o andamento da obra, cronograma, pendências, problemas e soluções.
4.7.2. Relatórios de Execução: A Contratada deverá apresentar relatórios de avanço físico e financeiro, devidamente documentados, de acordo com a
periodicidade e o formato definidos no Edital e Contrato.
4.7.3. Registro de Ocorrências: Todas as comunicações, ordens, solicitações, não conformidades e correções serão formalmente registradas e
documentadas, preferencialmente por meio eletrônico.
4.7.4. Plano de Fiscalização: Para a execução deste contrato, será elaborado um plano de fiscalização detalhado, a ser aprovado pelo Gestor do
Contrato, que incluirá os objetivos, a periodicidade das vistorias, os critérios de avaliação e os procedimentos para registro das ocorrências.
4.8. Considerando o regime de empreitada integral para a execução da obra, a medição dos serviços será vinculada à execução de etapas e ao
cumprimento de metas de resultado predefinidas no cronograma físico-financeiro do contrato.
4.9. A medição será mensal e ocorrerá mediante o ateste dos avanços físicos por parte do fiscal do contrato, que verificará a conformidade dos serviços
executados com o cronograma pactuado e os padrões técnicos exigidos.
4.9.1. Serão consideradas as etapas concluídas e aceitas, bem como os materiais e equipamentos incorporados à obra, conforme o detalhamento da
Planilha Orçamentária.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO   
5.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
5.2. A subcontratação será limitada a parcelas específicas e devidamente justificadas que não comprometam a unidade técnica, operacional e a
responsabilidade centralizada da obra.
5.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe
realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
5.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação
técnica necessários para a execução do objeto.
5.5. A contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos
autos do processo correspondente.
5.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO        
7.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela contratada, mediante apresentação do documento fiscal, após
a realização dos serviços devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a
partir da data de aceite do documento fiscal.
7.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite, por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a
atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para
a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 117 da Constituição Estadual.
7.3. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc (Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras
instituições financeiras, por meio de crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias
derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro de 2017).
7.4. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o
pagamento não ficará retido, devendo, entretanto, a contratada apresentar, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, novos documentos dentro do prazo
de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por inadimplemento parcial do contrato.
7.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com o desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso
não seja emitido novo documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Alesc em favor da contratada, sendo a base
de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.
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7.6. Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos serviços objeto deste contrato, expressos em moeda corrente,
com a discriminação dos serviços efetivamente efetuados, inclusive com período de referência da prestação dos serviços, devidamente atestadas por
servidor designado pela Alesc.
7.6.1. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.
7.6.2. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.
7.7. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços autorizados, identificados e efetivamente realizados, até
o período correspondente.
7.8. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária.
7.9. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão informados à contratada, e a contagem do prazo para
pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.
7.10. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos serão informados à contratada para que seja feita glosa do
valor correspondente no próximo documento de cobrança.
7.11. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos documentos fiscais, correspondendo tão somente aos
serviços efetivamente utilizados. Não serão pagos serviços não executados/autorizados.
7.12. A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, bem como apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.
7.13. Caso a contratada se enquadre e opte pela desoneração da folha de pagamento, disciplinada pela Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
deverá informar essa opção no corpo da nota fiscal, bem como apresentar a declaração do Anexo III da IN RFB nº 2053/2021 devidamente preenchida e
assinada.
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE        
8.1. Após o interregno de um ano, por meio de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.
8.2. O índice a ser aplicado será referente a 12 (doze) meses, contados a partir do dia 14/01/2026, data da consolidação da Pesquisa de Preços.
8.3. O reajuste será concedido após transcorrer 12 (doze) meses da vigência do contrato.
8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou por termo aditivo.
8.8. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela Contratada antes:
8.8.1. da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;
8.8.2. do encerramento do contrato.
8.9. Não haverá reajuste de preços caso a vigência do contrato seja igual ou inferior a 12 (doze) meses e não tenha sido prorrogada, ou se ao tempo do
término da contratação decorrerem 12 (doze) meses ou menos dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.10. Não haverá reajustamento ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em razão de variações ou atualizações nas tabelas do SINAPI.
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.2. Designar formalmente o Gestor e o(s) Fiscal(is) do Contrato para o acompanhamento e fiscalização da execução, prestando-lhes o apoio técnico
especializado necessário, incluindo o suporte contratual da Müller Engenharia LTDA.
9.3. Emitir a Ordem de Início de Serviço (OS) em tempo hábil para o início da execução da obra, conforme o prazo de execução estabelecido;
9.4. Promover reuniões periódicas de acompanhamento e controle com a Contratada;
9.5. Garantir os acessos às áreas de construção no Palácio Barriga Verde, de forma segura, para a equipe da Contratada, seus veículos e equipamentos,
minimizando impedimentos logísticos;
9.6. Comunicar à Contratada, com antecedência, os procedimentos internos da ALESC para acesso a áreas restritas e sensíveis, bem como para a
realização de manobras e isolamentos elétricos;
9.7. Não retardar imotivadamente a execução da obra ou serviço, ou de suas parcelas.
9.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;
9.9. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela contratada.
9.11. Realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, após a verificação da conformidade com as especificações contratuais e normativas.
9.12. Gerenciar as interações e custos com a Concessionária de Energia (CELESC) para procedimentos administrativos e técnicos que não sejam de
responsabilidade da Contratada principal.
9.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021.
9.14. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato
e no Projeto Básico.
9.15. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.17. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 1 (um) mês,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA    
10.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
10.2. Manter o Responsável Técnico, Engenheiro(a) Eletricista habilitado(a) e registrado(a) no CREA, com comprovação de vínculo profissional, atuando
como preposto no local da obra para representá-la perante a Administração.
10.3. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) dos responsáveis técnicos pela
execução das obras.
10.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.
10.5. Apresentar e cumprir rigorosamente o Plano de Segurança e Saúde no Trabalho (PSST).
10.6. Apresentar e cumprir o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), adotando práticas sustentáveis, incluindo segregação,
tratamento e descarte ambientalmente adequado de materiais.
10.6.1. A Contratada será integralmente responsável pela remoção e destinação final ambientalmente adequada de toda a infraestrutura e equipamentos
da subestação existente.
10.6.2. O descarte dos materiais deverá seguir rigorosamente a legislação aplicável, em especial a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305,
de 2010), com a devida comprovação à fiscalização.
10.7. Apresentar um Plano de Trabalho compatível com o Cronograma Físico Financeiro - Cronograma Executivo ( 2099510) – Anexo AB do Projeto
Básico, contendo cronograma detalhado de execução por etapas, proposta de metodologia de gestão da obra e mitigação de riscos, e projeção de
marcos intermediários para controle e aferição de resultados.
10.8. Garantir que todos os serviços sejam executados e os equipamentos fornecidos estejam em estrita conformidade com as normas técnicas
brasileiras vigentes, incluindo ABNT NBR 5410, ABNT NBR 14039, NR 10, e o padrão técnico CELESC N.321.0002, além das especificações contidas
nos memoriais técnicos.
10.8.1. Assegurar que todos os equipamentos possuam as certificações pertinentes, como INMETRO.
10.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.
10.10. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.
10.11. Fornecer e fazer cumprir o uso de Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) e Individual (EPIs) certificados e compatíveis, e implementar
sistemas de proteção, aterramento, bloqueio e sinalização conforme a NR 10.
10.12. No ato de entrega da obra e formalização do recebimento definitivo, apresentar à Alesc a relação detalhada dos fabricantes de todos os
equipamentos críticos instalados, juntamente com a lista de empresas ou profissionais credenciados/autorizados por esses fabricantes para realizar
serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo seus contatos e escopo de atuação, e as respectivas certificações de autorização ou
declarações formais dos fabricantes que atestem a habilitação técnica dessas empresas/profissionais.
10.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.14. Executar o objeto no prazo estipulado em Contrato, contados da emissão da Ordem de Início de Serviço (OS), conforme o cronograma detalhado
no Cronograma Executivo (2099510) e no item 9.2 do Projeto Básico.
10.15. Realizar testes de funcionamento, medições e validação final da operação do sistema, incluindo o comissionamento e a energização dos novos
QGBTs.
10.16. Oferecer garantia mínima de funcionamento da subestação de 60 (sessenta) meses, abrangendo todos os sistemas e equipamentos instalados.
10.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
10.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.
10.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.
10.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.22. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.
10.24. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.25. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação.
10.28. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
10.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
10.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
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decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.
10.32. Verificar o recebimento de comunicações no endereço de e-mail indicado neste contrato a cada 24 (vinte e quatro) horas e informar ao contratante
caso haja alteração de e-mail ou defeito técnico que impossibilite sua verificação, declarando estar ciente de que os prazos indicados nas comunicações
se iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de envio do e-mail, salvo se houver confirmação de leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que
os prazos se iniciam com a respectiva confirmação.
 
CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD    
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do
art. 6º da LGPD.
11.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela
do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pela contratada.
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.7. A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
11.8. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a contratada atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
11.9. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
CLÁUSULA DOZE – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
1 2 . 1 . Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Contratada prestou garantia no valor de R$ ____________________
(______________________________________________), na modalidade seguro-garantia.
OU
12.1. Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Contratada prestará, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, garantia no
valor de R$ ____________________ (______________________________________________), na modalidade caução em dinheiro, caução em títulos
da dívida pública, fiança bancária ou título de capitalização.
12.1.1. A garantia deverá ter validade a partir do início dos serviços e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a
cada prorrogação.
12.1.2. A garantia assegurar o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
12.2. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar
sanções à Contratada.
12.3. A Contratada obriga-se a apresentar nova garantia, conforme o caso, em até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
Contratante, antes do seu vencimento ou após a redução do seu valor em razão de aplicação de qualquer penalidade ou, ainda, após a assinatura de
termo aditivo decorrente de acréscimo do objeto contratado ou de repactuação que implique na elevação do valor ajustado, mantendo-se o percentual
estabelecido no subitem 13.1 do edital da Concorrência nº 90001/2025.
a) com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
b ) com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto na subcláusula 12.1.1, que poderá, independentemente da sua natureza, ser
estendido em caso de ocorrência de sinistro.
12.4. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Projeto Básico.
 
CLÁUSULA TREZE – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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f) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, e “d” do subitem anterior, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem anterior, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
d) Multa, conforme tabela a seguir:

13.3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
contratante.
13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
13.6. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em razão do contrato em que houve a aplicação da multa ou de
eventual outro contrato havido entre a Alesc e a Contratada.
13.7. Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de sanções contratuais seguirá o disposto no Ato da Mesa nº
257/2024.
 
CLÁUSULA QUATORZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL     
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual
 
CLÁUSULA QUINZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente Contrato correrão à conta da Subação 001157 – Aquisição, recuperação e ampliação de imóveis do
Poder Legislativo, à Natureza da Despesa 44.90.51.94 – Ampliação de Obras e Edificações Públicas, do Orçamento da Alesc.
 
CLÁUSULA DEZESSEIS – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.406, de 2002 – Código Civil Brasileiro –, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DEZESSETE – DAS ALTERAÇÕES   
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. Os pedidos de alteração contratual, sejam eles propostos pela Contratada ou identificados pela Administração, deverão seguir um procedimento
formal.
17.3.1. Quando a iniciativa for da Contratada, a solicitação deverá ser formalizada por escrito e protocolada junto à fiscalização do contrato. Essa
solicitação deverá conter, minimamente:
a) justificativa técnica detalhada, explicitando a necessidade da alteração proposta e os motivos subjacentes;

Tipo Correspondência Evento

Moratória
3% (três por cento) ao dia, até
o limite de 10 (dez) dias, do
valor total do contrato.

Atraso injustificado na entrega dos produtos
ou na execução dos serviços (Infração
descrita na alínea “d” do subitem 13.1 ou
inexecução em geral).

Moratória
1% (um por cento) ao dia, até o
limite de 10% (dez por cento)
do valor total do contrato.

Atraso injustificado na apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato.

Infração descrita na alínea “a” do subitem
13.1 (inexecução parcial do contrato sem
grave dano).

Compensatória 10% (dez por cento) do valor
total do contrato.

Infração descrita na alínea “b” do subitem
13.1 (inexecução parcial do contrato com
grave dano).

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor
total do contrato.

Infração descrita na alínea “c” do subitem
13.1 (inexecução total do contrato).

Compensatória
5% (cinco por cento) do valor
do contrato.

Infração descrita na alínea “d” do subitem
13.1 (retardamento injustificado).

Compensatória

20% (vinte por cento) do valor
total do contrato ou do valor
estimado da contratação,
quando for o caso.

Infrações descritas nos itens “e” a “h” do
subitem 13.1 (fraudes, falsidade,
inidoneidade, atos lesivos).
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b) análise de impacto em custo e prazo da execução contratual, incluindo planilhas e memórias de cálculo, quando aplicável;
c) proposta de solução, demonstrando sua viabilidade e adequação ao objeto e aos objetivos contratuais;
d) quaisquer outros documentos ou informações que subsidiem a análise do pedido.
17.4. A análise e aprovação das solicitações de alteração seguirão o fluxo interno da Administração, envolvendo a Fiscalização e o Gestor do Contrato, e,
conforme a complexidade e impacto da alteração, a Equipe de Planejamento e a Procuradoria da ALESC.
17.4.1. A Administração poderá realizar diligências e solicitar informações adicionais para subsidiar sua decisão.
17.4.2. A deliberação da Administração será formalizada por meio de decisão motivada.
17.5. A Contratada está expressamente proibida de executar quaisquer alterações no objeto ou nas condições contratuais sem prévia e formal ordem da
Contratante.
17.5.1. A execução de alterações sem a devida formalização implicará risco exclusivo da Contratada e poderá sujeitá-la às penalidades cabíveis.
17.6. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.
17.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DEZOITO – DA LEI ANTICORRUPÇÃO    
18.1. As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em
especial, nas Leis nº 8.429/1992 e nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis.
18.2. A contratada declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou
indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; e se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.
18.3. A contratada, no desempenho das atividades objeto deste contrato, compromete-se perante a contratante a abster-se de praticar ato(s) que
possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu
artigo 5º.
18.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da contratada, em qualquer um dos seus aspectos,
poderá ensejar a instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos da legislação vigente, com aplicação
das sanções administrativas porventura cabíveis e o ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e
19 da Lei nº 12.846/2013.
18.5. A contratada declara que tem ciência de que a violação de qualquer das obrigações previstas neste contrato, além de outras, é causa para rescisão
unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.
18.6. A contratada compromete-se em notificar à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina qualquer irregularidade de que tiver conhecimento
acerca da execução do presente contrato.
 
CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICAÇÃO    
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA VINTE – DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 

Florianópolis, documento datado e assinado eletronicamente.
 

 
 

 
CONTRATANTE

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)
 
 

Leonardo Lorenzetti
Diretor Geral

 
 

Vitor Luiz Soares Bartelega
Diretor Administrativo

 
CONTRATADA

[Representante Legal]
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ANEXO VIII

 
EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2025

MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
 
·         Arquivo disponibilizado em formato XLS, junto ao edital.       

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO LEAL, Coordenador de Licitações e Contratos, em 09/03/2026, às 08:22, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO LORENZETTI, Diretor-Geral, em 09/03/2026, às 15:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura informando o código verificador 2182185 e o código
CRC 4FA53B0E.
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